
GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIAFtA   -#~úri^
}c-Ç)

J.,,    £r

CAPA D0 PROCESS0

EDITAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUAD0

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 2024.07.01.01

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N9 2024.07.17.01

UNIDADE 0RÇAMENTÁRIA INTERESSADAS: Secretaria da lnfraestrutura

OBJETO:      CONTRATAÇÃO      DE      PESSOA     JURI'DICA     ESPECIALIZADA     NA
PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS   DE   TRANSPORTE   E   DESTINAÇÃO   FINAL   DOS
RESÍDUOS      SÓLIDOS      DOMICILIARES      E      COMERCIAS      EM      CAMINHÃO
BASCULANTE  DE  12  M3  DA  ESTAÇÃO  DE  TRANSBORDO  NO  SÍTIO  CACIMBAS
PARA  0  ATERRO   SANITÁRI0S   DE   SENADOR  POMPEU,   DE   INTERESSE   DA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA D0 MUNICÍPIO DE ACOPIARA-CE.

VALOR MÁXIMO ESTIMADO  DA CONTRATAÇÃO:  R$  1.235.271,02  (um milhão
duzentos e trinta e cinco mil duzentos e setenta e um reais e dois centavos)

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: Até Dia 31/07/2024 às 23:59h (Horário de Brasília)

PEDIDO   DE   ESCLARECIMENTO:   Até   Dia   31/07/2024   às   23:59h   (Horário   de
Brasília)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 05/08/2024 às O9:15h (Horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por ITEM

REGIME DE EXECUÇÃO:  PREÇO UNITÁRIO

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO

PLATAFORMA ELETRÔNICA: htti)s: //comnrasacoi)iara.com.br./  (Portal de
Compras de Acopiara)

PREGOEIRA:  |ALINE PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA

PROVA AMOSTRAL/CONCEITO: Não

AC-FtÀ
©  Av. José Maraues Filho, N° 60o -Centro      '7

CEP: 63.560-000

-

g  (88} 3565-1999
sa  admefinançasacopiara@gmaii.com



Eãããffiãffi

ÁêRôobuíÀPÃÀ   #éüm_
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 2024.07.01.01

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO NQ 2024.07.17.01

PREÂMBUI,0

0   Município   de   Acopiara/CE,   através   da   Secretaria   de   lnfraestrutura   e   por
intermédio  da  Comissão  de  Contratação,  devidamente  nomeada  pela  Portaria  nQ
(Portaria nQ 698/2024)  de 28 de Março de 2024 no uso de suas atribuições lega~is,
torna público aos interessados, que realizará licitação, na modalidade de PREGA0
ELETRÔNICO,  do  tipo  MENOR PREÇO  em  REGIME  DE  EXECUÇÃO   POR  PREÇO
UNITÁRIO  e  modo  de  disputa ABERTO  E  FECHADO,  para  atendimento  do  objeto
desta   licitação,   de   acordo   com   as   condições   estabelecidas   neste   instrumento
convocatório,  onde,  em  19  de  julho  de  2024,  as  15:00h,  através  do  seguinte
endereço:    https:/./comprasacopiara.com.br./         (Portal    de    Compras    de
Acopiara),  em  sessão  pública  por  meio  de  comunicação  via  internet,  dará  início
aos  procedimentos  de recebimento  das propostas de  preços e que exatamente as
Osh:59h  (horário  de  Brasília)  do  dia  05  de  agosto  de  2024  encerrará  o
procedimento de recebimento das propostas de preços e que a partir das O9h:15m
(horário   de   Brasília)   do   mesmo   dia,   iniciará   a   formalização   de   lances   e
documentos  de  habilitação,  observadas  as  disposições  contidas  na  Lei  n9  14.133,
de  lQ de abril de  2023  e suas alterações posteriores e a Lei Complementar nQ  123,
de 14 de dezembro de 2006.

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se:

a) Contratante/Compradora: Prefeitura Municipal de Acopiara;

b)   Proponente/Concorrente/Licitante:  empresa  que  apresente  proposta  para  o
objeto desta licitação;

c)  Contratada/Fornecedora:  empresa  vencedora  desta  licitação  em  favor  da  qual
será adjudicado o objeto desta licitação;

d) EPP/ME -Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
e) CC/Comissão: Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Acopiara;
f)  Fiscalização: órgão ou preposto da contratante devidamente credenciado para a
fiscalização da Execução do objeto desta licitação;

Na  hipótese  de  não  haver  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente

que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para
no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva d

Jftc-RÁ
©  Av. José  Maraues Filho,  N® 600 - Centro

CEP:  63.5õO-OOO

ó3  (88)

a3ft

999
rzsiadmefinançasacopiara@gmaiLc,c3rr>



GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACoPIARA   'ff'ú
XK#€..ffi .-.t'ct4.fi.`.

EI LllC=
/

OBJETO:

CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  |URIDICA  ESPECIALIZADA.
NA   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS   DE   TRANSPORTE   E
DESTINAÇÃO       FINAL       DOS       RESÍDUOS       SOLIDOS
DOMICILIARES       E       COMERCIAS       EM       CAMINHAO
BASCULANTE DE 12 M3 DA ESTAÇAO DE TRANSBORDO
NO  SÍTIO  CACIMBAS  PARA 0 ATERR0  SANITÁRIOS  DE
SENADOR POMPEU, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE
INFIUESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA-CE

ORGÃOSPARTICIPANTES Secretaria de lnfraestrutura

CRITÉRIO                    DE|ULGAMENTO Menor preço por ITEM

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

MODO DISPUTA Aberto e Fechado

DATA      E      HORARIOLIMITEPARAESCLARECIMENTOS:
31 de julho de 2024 23:59h

DATA      E      HORARIOLIMITEPARAIMPUGNAÇÃO:
31 de julho de 2024 as 23:59h

DATA      E      HORÁRIOPARAINICIODERECEBIMENT0DASPROPOSTAS:

19 de julho de 2024 às 15:00h

DATA      E      HORÁRIOPARATÉRMINODORECEBIMENTODASPROPOSTAS:

05 de agosto de 2024 às O8:59h

DATA     E     HORÁRIOPARAABERTURADASPROPOSTAS:
05 de agosto de 2024 às O9:15h

ENDEREÇ0ELETRÔNICO httns: //comi)rasacoi)iara.com.br/  (Portal decoriipiasdeÀcopiarà)

FISCAIS                          DECONTRATO Helder Fernandes Guilherme

GESTORES                  DOCONTBATO Francisca Alderisa Oliveira

Compõe -se o presente Edital das partes 1 e 11, conforme as definições a,sçguir:
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PARTE 1: condições para competição, julgamento e adjudicação;

A parte 1 do presente edital estabelece os requisitos e critérios necessários para a
competição, julgamento, adjudicação e formalização de contrato.

PARTE 11: Especifica os Anexos do Presente Edital.

ANEXO I -Termo de Referência;

ANEXO 11 -Estudo Técnico Preliminar

ANEXO 111 -Minuta de Declarações;

ANEXO V -Minuta da Proposta.
ANEXO V -Minuta de Contrato;

1.1.  A  presente  licitação  tem  por  objeto  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  JURIDICA
ESPECIALIZADA     NA     PRESTAÇÃO     DE     SERVIÇOS     DE     TRANSPORTE     E
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAS EM
CAMINHÃO  BASCULANTE  DE  12  M3  DA ESTAÇÃO  DE TRANSBORDO  NO  SÍTIO
CACIMBAS    PARA    0    ATERRO    SANITÁRIOS    DE    SENADOR    POMPEU,    DE
INTERESSE    DA    SECRETARIA    DE    INFRAESTRUTURA    DO    MUNICÍPIO    DE
ACOPIAIU-CE.

1.2.  Os  serviços  serão  entregues  de acordo  com  as  condições  estabelecidas  neste
Edital  e  seus  Anexos,  e,  em  obediência,  devendo  a  licitante  vencedora  está  apta

para fornecer todos os serviços descritos no Termo de Referência, anexo a este ato
convocatório,   devendo   ter  de   obedecer  a  todas  as   especificações   previstas   e
entregues em perfeitas condições.

1.3  0  objeto  desse  certame  será  dividido  em  ltem/grupos,  formados  por  um  ou
mais  itens,  conforme  tabela  constante  do  Termo  de  Referência,  facultando-se  ao
licitante a participação em  quantos  ltem/grupos forem de seu interesse,  devendo
oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

1.4.  0  valor  estimado  da  presente  licitação  é  de  R$  1.235.271,02  (um  milhão
duzentos e trinta e cinco mil duzentos e setenta e um reais e dois centavos)

Z, DA FÜNDÂMENTA

2.1. Lei nQ 14.133, de lQ de abril de 2023 e suas alterações posteriores;
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3.1.   0   edital   está   disponível   gratuitamente   nos   sítios:   www.acopiara.ce.gov.br,

#liláçitia,Co:Siohtpt:rs,:i/|./:::óDnraa|Sâ:ocP.i:trraà.-tc::=:::íú!:::::`bed:
como  na  sala  da  Comissão  de  Contratação,  situada  à  Avenida  |osé  Marques
Filho, 600, Acopiara-CE.

3.2 0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta na plataforma de compras

públicas        do        município        de        Acopiara,        por        meio        do        link
https://comprasacopiara.com.br/   (Portal   de  Compras   de  Acopiara),  até   no
mínimo  uma  hora  antes  do  horário  fixado  no  edital  para  o  recebimento  das

propostas.

3.3-Os  interessados  em  participar  tem  como  suporte  técnico  do  sistema  GM
TECNOLOGIA  (GM  TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO  LTDA -Avenida  República do

Líbano,   n9   251,   Sala   NQ   1408   -   Recife/PE,   inscrita   no   CNP}/MF  sob   o   no

15.464.263/0001-29.

3.4 0  Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras
do  município  de  Acopiara,  que  permite  a  participação  dos  interessados  na
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.5 Para  efetuar  o  cadastro  no  Portal  de  Compras  do  município  de  Acopiara,  o
fornecedor  deverá  acessar  a  página  https:.//compmsacopjam.comni/  no
link seja um fornecedor, deverá preencher o formulário com as informações
obrigatórias   (campos   sinalizados   como   "campo   obrigatório")   e   anexar  a
documentação de credenciamento descrita na página.

3.6 0  fornecedor  deverá  enviar todos  os  arquivos  em  um  único  documento  e  em
seguida, clicar no botão salvar.

3.7É   de   responsabilidade   do   cadastrado   conferir   a   exatidão   dos   seus   dados
cadastrais   no   Portal   de   Compras   do   município   de   Acopiara   e   mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.8 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilid
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade t
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para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.9 0  uso  da  senha  de  acesso  pelo  licitante  ê  de  sua  responsabilidade  exclusiva,
incluindo  qualquer transação  efetuada  diretamente  ou  por seu  representante,
não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por
esta   licitação,   responsabilidade   por   eventuais   danos   decorrentes   de   uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.10     A    perda    da    senha    ou    a    quebra    de    sigilo    deverá    ser    comunicada
imediatamente ao sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.11     A   não   observância   do   disposto   no   subitem   anterior   poderá   ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

3.12      Qualquer  dúvida  em  relação  ao  acesso  no  sistema  operacional  poderá  ser
esclarecida  através  da  empresa  associada  (mencionada  no  item  3.3)  ou  pelo
telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail: comercial@trconectado.com.br.

3.13      0   licitante   responsabiliza-se   exclusiva   e   formalmente   pelas   transações
efetuadas  em  seu  nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída  a  responsabilidade  do  provedor do  sistema  ou  do  órgão  ou  entidade

promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4. DAS DAms E HORÁRIOS DO CERTAME:

4.1. Data e horário para inicío do recebimento das propostas:  19 de julho de
2024 as 15:00h

4.2.  Data  e  horário  para  o  encerramento  do  recebimento  das  propostas:  05  de

agosto de 2024 as O8:59h

4.3 Data e horário para abertura da sessão: 05 de agosto de 2024 as O9:15h

4.4 Data e horário final para esclarecimentos sobre o edital: 31 de julho de 2024 as

23:59h

4.5  Data e horário final para impugnação ao edital: : 31 de julho de 2024 as 23:59h

5. REFERÊNCIÁ DE TEMPO:

5.1.  Para  todas  as  referências  de  tempo  utilizadas  será  observado  o  horário  de
Brasília/DF.

5.2.    Na    hipótese    de    não    haver    expediente    ou    ocorrendo    qualquer
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superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será
remarcada,  para  no  mínimo  48h  (quarenta  e  oito  horas)  a  contar  da  respectiva
data.

6.1.  Comissão  de  Contratação,  instalada  na  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara/CE,
na Av. josé Marques Filho, N° 600 -Centro  -Centro Cep: 63.560.000,

6.2 .  Horários de expediente da Comissão de Contratação:  Segunda a sexta:  das sh
às 12h.

7. DOS

7.1. As  despesas  decorrentes  das  contratações  oriundas  do  presente  lnstrumento

correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no respectivo orçamento

municipal, nos termos a seguir: Unidade orçamentária: 0901

Dotação Orçamentária:  15.452.1501.2.073.0000

Elemento de despesa:  3.3.90.39.00

Fonte de Recurso: 1.500.0000

8.mcoHDlçSEsE

8.1.       Poderá participar da presente Licitação qualquer fornecedor individual ou
sociedade    regularmente    estabelecida    no    país,    que    estiverem    previamente
credenciados    no    Sistema   de    Compras    Públicas    do    Município    de   Acopiara

(hEPs://comprasaLÇopiara,Çom.br4

8.2.       0   licitante   responsabiliza-se   exclusiva   e   formalmente   pelas   transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de
acesso, ainda que por terceiros.

8.3.       É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados
cadastrais  nos  Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
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à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

8.4.       A    não    observância    do    disposto    no    item    anterior    poderá    ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

8.5.       Haverá  participação  exclusiva  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno

porte.

8.6.      Não  haverá  cotas   destinadas  às  microempresas  ou   empresas  de
pequeno porte (ME ou EPP)

8.7.       pessoas  jurídicas  reunidas  em  consórcio,  nos  termos  do  Art.  15  da  Lei
Federal NQ 14.133/2021;

8.5    Não poderão disputar esta licitação:

8.6    aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

8.7    autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

8.8    empresa,   isoladamente  ou  em   consórcio,  responsável  pela  elaboração   do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja  dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  50/o

(cinco  por  cento)   do   capital   com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou
subcontratado,  quando  a  licitação versar sobre  serviços  ou  fornecimento  de
bens a ela necessários;

8.9    pessoa    física    ou    jurídica    que    se    encontre,    ao    tempo    da    licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

8.10 aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou   com   agente  público  que  desempenhe  função   na  licitação   ou  atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

8.11 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nQ 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

8.12 pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do
edital,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por
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exploração  de trabalho  infantil,  por submissão  de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

8.13  agente público do órgão ou entidade licitante;

8.14 0rganizações  da Sociedade  Civil  de  lnteresse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa
condição;

8.15  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da ENTREGA
do  contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser
observadas  as  situações  que  possam  configurar  conflito  de  interesses  no
exercício ou após o  exercício do cargo  ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, conforme § 1Q do art. 9Q da Lei nQ 14.133, de 2021.

8.16     0 impedimento de que trata o item 8.10 será também aplicado ao licitante

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.

8.17     A  critério  da  Administração  e  exclusivamente  a  seu  serviço,  o  autor  dos

projetos  e  a  empresa  a  que  se  referem  os  itens  8.8  e  8.9  poderão  participar  no
apoio das atividades de planejamento da contratação, de ENTREGA da licitação ou
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.

8.18     Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo

grupo econômico.

8.19     0  disposto  nos  itens  8.8  e  8.9  não  impede  a  licitação  ou  a  contratação  de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de ENTREGA.

8.20     Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente  financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por
organismo    financeiro    internacional    com    recursos    do    financiamento    ou    da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre
o  rol  de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada  inidônea
nos termos da Lei nQ 14.133/2021.
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8.21     A  vedação  de  que  trata  o  item  8.14  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a
condução   da   contratação   na   qualidade   de   integrante   de   equipe   de   apoio,

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

8.22      Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante

participar   de   mais   de   uma   empresa   especializada   no   objeto   desta   Licitação,
somente uma delas poderá participar do certame licitatório.

8.23     Será permitida a subcontratação parcial, em até 25°/o do total do objeto

8.24     As  licitantes  deverão  proceder,  antes  da  apresentação  das  propostas,  a
verificação minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito
a Comissão de Contratação, até 05  (cinco)  dias úteis antes da reunião de abertura
da   licitação,   os   erros,   dúvidas   ou   omissões   porventura   observadas.   A   não
comuhicação   no   prazo   acima   estabelecido   implicara   na   tácita   aceitação   dos
elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação

posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.

8.25     A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

8.26     Que   estejam   em   estado   de   insolvência   civil,   sob   processo   de   falência,
concordata,    recuperação    judicial    ou    extrajudicial,    dissolução,    fusão,    cisão,
incorporação e liquidação.

8.27     Empresas   cujo   estatuto   ou   contrato   social   não   inclua   o   objeto   desta
licitação.

8.28     Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

8.29     0  custo  de  operacionalização  e  uso  do  sistema,  ficará a  cargo  do  Licitante
vencedor   do   certame,   que   pagará  a   GM   TECNOLOGIA  &  INFORMAÇÃO   LTDA,

provedora  do  sistema  eletrônico,  o  equivalente  ao  percentual  estabelecido  pela
mesma  sobre  o  valor  contratual  ajustado,  a  título  de  taxa  pela  utilização  dos
recursos   de  tecnologia   da   informação,  em   conformidade   com   o   regulamento
operacional da GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA.

8.30     REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.30.1  0  certame  será  conduzido  pelo  PREGOEIRA,  com  o  auxílio  da  comissão  de
contratação, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

I   -   tomar   decisões   em   prol   da   boa   condução   da   licitação,   impulsionando   o
procedimento,  inclusive  demandando  às áreas  internas  das  unidades  de  compras
descentralizadas ou não, o saneamento da fase preparatória, caso necessário; e
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11 -coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes ações:
a)  receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital   e   aos   seus   anexos,   além   de   poder   requisitar   subsídios   formais   aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;
b)  verificar  a  conformidade  das  propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no
edital, em relação à proposta mais bem classificada;
c) conduzir a sessão pública;
d)  verificar  e  julgar  as  condições  de  habilitação,  podendo  requisitar  subsídios
formais ou pareceres da área técnica;
e)   sanear  erros   ou   falhas   que   não   alterem   a   substância   das   propostas,   dos
documentos   de   habilitação   e   sua   validade   jurídica   e,   se   necessário,   afastar
licitantes em razão de vícios insanáveis;
f)  promover diligências com relação aos documentos de habilitação e proposta de
preços, caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica;
g) declarar o vencedor do certame;
h) coordenar os trabalhos da equipe de apoio;
i)  receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão,
encaminhá-los à autoridade competente;
j) negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor proposta;
k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;
1) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;
m)  propor  à  autoridade  competente  a  abertura  de  procedimento  administrativo
para apuração de responsabilidade; e
n)  encaminhar  o  processo  devidamente  instruído,  após  encerradas  as  fases  de
julgamento  e  habilitação,  e  exauridos  os  recursos  administrativos,  à  autoridade
superior para adjudicação e homologação.

9L DA APRESENTAÇÃO

9.1        Na    presente    licitação,    a    fase    de    habilitação    sucederá    as    fases    de
apresentação de propostas e lances.

9.2        0s licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
a proposta, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e
o   horário   estabelecidos   para   abertura   da   sessão   pública.   Não   havendo
necessidade do envio da proposta escrita inicial.

9.3        No envio da proposta Readequada, o licitante declarará que:

9.3.1    está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contidas  no  edital  e  seus  anexos,

bem  como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos

custos  para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados  na Constituição
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Federal,  nas leis trabalhistas,  nas normas  infralegais, nas  convenções

de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  sua

ENTREGA   em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

definidos no instrumento convocatório, sob pena de desclassificação em caso de

não apresentação;

9.4        não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.4.1    não   possui   empregados   executando   trabalho   degradante   ou   forçado,
observando  o  disposto  nos  incisos  111  e  IV do  art.1Q  e  no  inciso  111  do  art.  5Q  da

Constituição Federal;

9.4.2    cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e

para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas.

9.5       0 licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto
a sua proposta consolidada, estará desclassificado do certame.

9.6        0  licitante  organizado  em  cooperativa deverá  declarar,  ainda,  que  cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nQ 14.133, de 2021

9.7        0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte
ou  sociedade  cooperativa  deverá  declarar,  ainda  que  cumpre  os  requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nQ 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado
o disposto nos §§ 1Q ao 3Q do art. 49, da Lei n.Q 14.133, de 2021.

9.7.1    no   item   exclusivo   para   participação   de   microempresas   e   empresas   de

pequeno porte, a licitante não enquadrada como microempresa estará impedido
de dar prosseguimento no certame, para aquele item;

9.7.2    nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e
empresas   de   pequeno   porte,   a   empresa   que   não   seja   enquadrada   como
microempresa, o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto  na
Lei Complementar nQ 123, de 2006.

9.8        A falsidade dadeclaração de quetrata os itens  10.3  ou  10.4 ou  10.5  e seus

subitens  sujeitará  o  licitante  às  sanções  previstas  na  Lei  n914.133, de  2021,  e
neste Edital.
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9.9        0s licitantes  poderão  retirar ou substituir a proposta ou,  na hipótese de a

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e
de   julgamento,   os   documentos   de   habilitação   anteriormente   inseridos   no
sistema, até a abertura da sessão pública.

9.10     Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos  documentos  de habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente após  os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

9.11     Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase
de envio de lances.

u             91:araDme:,dr:z::: ::sup::|,::':::f'amaíí:::loqnuaalàddaod:oncoa:'asstterT:e:t':càt:nptreo::sdtear:

obedecerá às seguintes regras:

9.12.1  a aplicação do  intervalo  mínimo  de diferença de valores  ou  de  percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, quando for o caso; e

9.12.2  os lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

9.13     0    valor    final    mínimo    ou    o    percentual    de    desconto    final    máximo

parametrizado  no  sistema poderá ser alterado  pelo fornecedor durante a fase
de disputa, sendo vedado:

9.13.1 valor  superior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando
adotado o critério de julgamento por menor preço por lote; e

9.13.2   percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

9.14     0    valor    final    mínimo    ou    o    percentual    de    desconto    final    máximo

parametrizado na forma do item 9.11  possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser
disponibilizado  estrita  e  permanentemente  aos  órgãos  de  controle  externo  e
interno'

9.15     Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação  acompanhar  as
operações    no    sistema    eletrônico    durante    o    processo    licitatório    e    se
responsabilizar   pelo    ônus   decorrente   da   perda   de   negócios   diante    da
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inobservância    de    mensagens    emitidas    pela    Administração    ou    de    sua
desconexão.

9,16     0   licitante   deverá   comunicar   imediatamente   ao   provedor   do   sistema

qualquer acontecimento  que  possa  comprometer o  sigilo  ou  a  segurança, para
imediato bloqueio de acesso.

10.1    0 licitante deverá enviar sua proposta com as seguintes informações:

10.1.1  valor unitário e valor total;

10.1.2  Marca;

10.1.3  Modelo, quando for o caso;

10.2      Quantidade cotada;

10.3     Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

10.3.1  0   licitante   não   poderá   oferecer  proposta   em   quantitativo   inferior  aos
estabelecidos pela administração.

10.4     Nos   valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,
encargos  previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais  e  quaisquer outros

que incidam direta ou indiretamente na Execução do objeto.

10.5     0s  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,
serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de

pleitear  qualquer  alteração,  sob  alegação  de  erro,  omissão  ou  qualquer  outro
pretexto.

10.6     Se o regime tributário  da empresa implicar o  recolhimento de tributos em

percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

10.7     Independentemente   do   percentual   de   tributo   inserido   na   planilha,   no

pagamento   serão   retidos   na  fonte   os  percentuais   estabelecidos   na   legislação
vi8ente.

10.8     A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o   que  dispõe  o  Termo  de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
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utensílios   necessários,   em   quantidades   e   qualidades   adequadas   à    perfeita
ENTREGA contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

10.8.1  0  prazo  de validade  da proposta  não  será inferior a 60  (sessenta)  dias, a
contar da data de sua apresentação.

10.8.2  0s  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  neste  ato
convocatório seus anexos e a legislação vigente;

10.9     0  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por

parte  dos  contratados  pode  ensejar a responsabilização  pelos  órgãos  de controle
externo   e,   após   o   devido   processo   legal,   gerar   as   seguintes   consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes

públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao
erário,   caso   verificada   a   ocorrência   de   superfaturamento   por   sobrepreço   na
Execução do contrato.

11.1     A  abertura   da   presente   licitação   dar-se-á   automaticamente   em   sessão

pública,  por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local  indicados  neste
Edital.

11.2     0s licitantes poderão retirar ou substituir, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

11.3     0  sistema  disponibilizará  campo  próprio para troca de mensagens  entre a
PREGOEIRA e os licitantes.

11.4     Iniciada   a   etapa   competitiva,   os   licitantes   deverão   encaminhar   lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

11.5     0 lance deverá ser ofertado pelo valor do valor global do lTEM/grupo

11.6     0s  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,   observando  o   horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.7     0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
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11.8     0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,

que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em  relação  à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00

11.9     0  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no
intervalo  de  quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance
inconsistente ou inexequível.

11.10   0  procedimento  seguirá de acordo com  o  MOD0  DE DISPUTA ABERTO E
FECHADO.

11.11   No  modo  de disputa ABERTO  E  FECHADO, de que trata este edital, A etapa

de lances da sessão pública terá duração inicial de  15  (quinze)  minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

11.12   Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05
(cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

11.13    Não  havendo  pelo  menos três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo
de três,  oferecer um lance  final  e fechado  em até  05  (cinco  minutos),  o  qual  será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

11.14  Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

11.15    Não  havendo  lance  final  e  fechado  classificado  na  forma  estabelecida  nos
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes,
até o  máximo  de três,  na ordem  de classificação, possam ofertar um  lance  final e
fechado em até 05  (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste

Prazo.

11.16   Poderá  a   PREGOEIRA,  auxiliado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,

admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de
lance fechado atender às exigências de habilitação.
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11.17   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.

11.18    Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

11.19   No    caso    de   desconexão    com    a    PREGOEIRA,    no    decorrer   da    etapa

competitiva  do  Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos
licitantes para a recepção dos lances.

11.20   Quando        a        desconexão        do       sistema        eletrônico        para        o(a)
PREGOEIRA(a)persistir  por tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será
suspensa   e   reiniciada   somente   após   decorridas   vinte   e   quatro   horas    da
comunicação  do  fato  pelo(a)  PREGOEIRA(a)aos  participantes,  no  sítio  eletrônico
utilizado para divulgação.

11.21   Após o encerramento da etapa de lances, a PREGOEIRA poderá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao PROPONENTE que tiver apresentado o
lance  mais vantajoso,  para que seja obtida melhor proposta, observado o  critério
de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
neste   Edital.   A  negociação   será   realizada   por  meio   do   sistema,  podendo   ser
acompanhada pelos demais PROPONENTES.

11.22   0 sistema informará a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o
encerramento da etapa de lances ou, quando for ocaso, após negociação e decisão

pelo a PREGOEIRA acerca da aceitação do lance de menor valor.

11.23   Declarada  encerrada  a  etapa  competitiva,  com  ou  sem  lances  sucessivos,  e
realizada  a  classificação  final  das  Cartas  Propostas,  a  PREGOEIRA  examinará  a
aceitabilidade   do   primeiro   classificado,   especialmente   quanto   à   conformidade
entre   a   Carta   Proposta/oferta   de   menor   preço   e   o   valor   estimado   para   a
contratação  constante  da  planilha  anexa ao  Projeto  Básico  e a sua  conformidade,
decidindo motivadamente a respeito.

11.24   Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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11.25   No caso de desconexão com a PREGOEIRA no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

11.26   Quando a desconexão do sistema eletrônico para a PREGOEIRA persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela PREGOEIRA aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

11.27   0   Critério   de   julgamento   adotado   será   o   MENOR  PREÇO   POR   ITEM
conforme definido neste Edital e seus anexos.

11.28   Caso   o   licitante   não   apresente  lances,   concorrerá   com   o   valor   de   sua

proposta de preço inicial.

11.29  As  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrarem  na  faixa  de  até  5%  (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.30  A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5  (cinco)  minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

11.31    Caso  a microempresa ou a  empresa de pequeno porte melhor classificada
desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais
licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele
intervalo  de  5°/o  (cinco  por cento), na ordem  de classificação,  para  o  exercício  do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.32   Caso   o   licitante  não   apresente  lances,   concorrerá   com   o  valor   de   sua

proposta.

11.33   Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
0   sistema   identificará   em   coluna   própria   as   microempresas   e   empresas   de

pequeno   porte   participantes,   procedendo   à   comparação   com   os   valores   da
primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais
classificadas,   para   o   fim   de   aplicar-se   o   disposto   nos   arts.   44   e   45   da   Lei
Complementar nQ 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nQ 8.538, de 2015.
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11.33.1             Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%  (cinco por cento)  acima da
melhor proposta  ou  melhor lance serão  consideradas  empatadas  com a  primeira
colocada.

11.33.2             A  mais  bem   classificada  nos  termos   do   subitem  anterior  terá   o
direito  de  encaminhar  uma  última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5  (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.33.3             Caso   a   microempresa   ou   a   empresa   de   pequeno   porte   melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem
naquele  intervalo  de  50/o   (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.33.4             No     caso     de     equivalência     dos     valores     apresentados     pelas

microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.34   Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado,

11.34.1             Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nQ 14.133, de 2021, nesta ordem:

11.34.1.1          disputa   final,   hipótese   em   que   os   licitantes   empatados   poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

11.34.1.2          avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a

qual  deverão  preferencialmente  ser utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

11.34.1.3          desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

11.34.1.4         desenvolvimento    pelo    licitante    de    programa    de    integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

11.34.2             Persistindo  o  empate,  será assegurada  preferência,  sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

11.34.2.1          empresas   estabelecidas   no   território   do   Estado   ou   do   Distrito
Federal   do   órgão   ou   entidade  da  Administração   Pública  estadual   ou   distrital
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licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize;

11.34.2.2          empresas brasileiras;

11.34.2.3         empresas   que   invistam   em   pesquisa   e   no   desenvolvimento   de
tecnologia no País;

11.34.2.4         empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei
nQ 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

11.35   Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  na  hipótese  da

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
desconto  definido  para  a  contratação,  a  PREGOEIRA  poderá  negociar  condições
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

11.35.1             A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a
ordem  de  classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,
mesmo   após   a   negociação,   for   desclassificado   em   razão   de   sua   proposta

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

11.35.2             A   negociação   será   realizada   por   meio   do   sistema,   podendo   ser
acompanhada pelos demais licitantes,

11.35.3             0  resultado  da  negociação  será  divulgado  a  todos  os  licitantes  e
anexado aos autos do processo licitatório.

11.35.4             A  PREGOEIRA  solicitará  ao  licitante  mais  bem  classificado  que,  no

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado
após   a   negociação   realizada,   acompanhada,   se   for   o   caso,   dos   documentos
complementares,quandonecessáriosàconfirmaçãodaquelesexigidosnesteEdital
e já apresentados.

11.35.5              É facultado a pREGOEIRAprorrogaro prazo estabelecido,a partirde

solicitaçãofundamentadafeitanochatpelolicitante,antesdefindooprazo.

11.36   Após  a  negociação  do  preço,  a  PREGOEIRA  iniciará  a  fase  de  aceitação  e

julgamento da proposta.

12.   DÀF

12.1.    Encerrada  a  etapa  de  negociação,  a  PREGOEIRA  verificará  se  o  licitante

provisoriamente    classificado    em    primeiro    lugar    atende    às    condições    de
participação  no  certame,  conforme  previsto  no  art.  14  da  Lei  nQ  14.133/2021,
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legislação correlata e no item 8.0  do edital,  especialmente quanto  à  existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1.             Cadastro   Nacional   de   Empresas   lnidôneas   e   Suspensas   -,çCEIS,

mantido                     pela                     Controladoria-Geral                     da                     União

(https:/./www.portaltransparencia.gov.br./sancoes/cejs); e

12.1.2.            Cadastro   Nacional   de   Empresas   Punidas   -   CNEP,   mantido   pela
Controladoria-Geral                                                       da                                                       União

(https:././wwwportaltran`sparencia.gov.br./sancoes,/cnep).

12.2.    A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo  12 da
Lei n° 8.429, de 1992.

12.3.    Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas  lndiretas,  o  PREGOEIRA  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude

por   parte   das   empresas   apontadas   no   Relatório   de   Ocorrências   lmpeditivas
lndiretas.

12.3.1.         A    tentativa    de    burla    será    verificada    por    meio    dos    vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

12.3.2.         0  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma
eventual desclassificação.

12,3.3.         Constatada    a    existência    de    sanção,    o    licitante    será    reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

12.4.    Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se
utilizado  de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a PREGOEIRA verificará se
faz jus ao benefício, em conformidade com a legislação vigente e este edital.

12.5.    Verificadas  as  condições   de  participação  e  de  utilização  do  tratamento
favorecido,  a  PREGOEIRA  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

12.6.    Será desclassificada a proposta vencedora que:

12.6.1.          contiver vícios insanáveis;

12.6.2.         não   obedecer   às   especificações   técnicas   contidas   no   Termo   de
Referência;
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12.6.3.         apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do.  preço
máximo definido para a contratação;

12.6.4.         não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela
Administração;

12.6.5.         apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

12.7.    No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das

propostas  valores  inferiores  a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  orçado  pela
Administração.

12.7.1.         A   inexequibilidade,   na   hipótese   de   que   trata   o   caput,   só   será
considerada após diligência do PREGOEIRA, que comprove:

12.7.1.1.              que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

12.7.1.2.              inexistirem  custos  de  oportunidade  capazes  de  justificar  o

vulto da oferta.

12.8.    Erros   no   preenchimento   da   planilha   não   constituem   motivo   para   a
desclassificação  da  proposta.  A  planilha  poderá  ser ajustada  pelo  fornecedor,  no

prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja  majoração  do  preço  e  que  se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

12.8.1.         O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas;

12.8.2.         Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção
a  indicação  de recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na forma do  Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

12.9.    Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
do  objeto,  poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do
serviço ou da área especializada no objeto.

12.10.  Caso  o  Termo  de  Referência  exija  a  apresentação  de  amostra,  o  licitante
classificado   em   primeiro   lugar  deverá  apresentá-la,   conforme   disciplinado   no
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

12.11.  Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de
realização  do  procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
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12.12.  Os  resultados  das  avaliações  serão  divulgados  por  meio  de  mensaqem  no
sistema.                                                                                                                                                          {

12.13.  No caso de não haver Execução da amostra ou ocorrer atraso na Execução,
sem  justificativa  aceita  pela  PREGOEIRA,  ou  havendo  ENTREGA  de  amostra  fora
das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

12,14.  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)
aceita(s),  a  PREGOEIRA  analisará  a  aceitabilidade  da  proposta  ou  lance  ofertado

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)  amostra(s)  e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes
no Termo de Referência.

13. DOS

13.1    A    PREGOEIRA    irá    analisar    somente    a    documentação    do    licitante

provisoriamente  vencedor  do  ltem,  que  deverá  anexar  a  plataforma  no  prazo
máximo de 02 (duas) horas.

13.2  0s  documentos  necessários  à  habilitação  deverão  estar  dentro  do  prazo  de
validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade.

13.3   Na   ausência   de   tal   declaração   ou   regulamentação,   o   documento   será
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; e

poderão  ser apresentados em original  ou entregues mediante fotocópia, os quais,
nesse caso, deverão estar obrigatoriamente autenticados em cartório competente.

13.4 Serão aceitas somente cópias legíveis.

13.5 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

13.6 Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente
a disponibilização do documento pela internet, a Comissão de Contratação poderá
verificar a autenticidade dele através de consulta via internet e no  mesmo deverá
cónter o certificado de autenticidade.

13.7  Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos  exigidos neste
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais
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com o objeto da licitação.

13.8 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
13.9 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

HABILITAÇÃO |URÍDICA

13.9.1   Empresário   individual:   inscrição   no   Registro   Público   de   Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

13.9.2    Microempreendedor   lndividual   -   MEI:   Certificado   da   Condição   de
Microempreendedor  lndividual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação     da     autenticidade     no     sítio    hEpi://www.gov+br/empresas=£=
negocios,/pt-br/empreendedo_r;

13.9.3  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -SLU ou sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas    Mercantis,    a    cargo    da    }unta    Comercial    da    respectiva    sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.9.4     Sociedade    empresária    estrangeira:     portaria    de     autorização     de
funcionamento  no  Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

13.9.5  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de
Pessoas    }urídicas    do    local    de    sua    sede,    acompanhada    de    documento
comprobatório de seus administradores;

13.9.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição
do   ato   constitutivo   da   filial,   sucursal   ou   agência   da   sociedade   simples   ou
empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

13.9.7  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da
assembleia   que   o   aprovou,   devidamente  arquivado   na  lunta   Comercial   ou
inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  |urídicas  da  respectiva  sede,  além  do
registro de que trata o art.107 da Lei nQ 5.764, de 16 de dezembro 1971.

13.9.8 Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante
da licitação (Alvará de Funcionamento), nos termos do art. 66 da Lei Federal nQ
14.133/21.

13.9.10 os  documentos apresentados devérão estar acompanhados de todas as
alterações  ou  da  consolidação  respectiva,  sob  pena  de  inabilitação  pela  não
apresentação dos documentos citados.
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HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TmBALHISTA

13.9.11  Prova
0 Caso;

deinscriçãonocadastroNacionaldtpessoasJurídicas,conforme

13.9.12   Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita
Fledera, do` Brasil  (RFB)  e pelà Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente  a  todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União
(DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,
nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nQ   1.751,  de  02   de  outubro  de   2014,  do
Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da  Fazenda
Nacional.

13.9.13  Prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço

(FGTS);

::àgj:,4h.:r::à.ad:,e.naeãlps:Ê:ec::a::.ddéeb:teors,|àààd#voas.:e5:::te.và::s:':Êeldt:
de  negativa,  nos termos  do Título VII-A da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nQ 5.452, de 19 de maio de 1943;

13.9.15  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual  relativo  ao
domicílio   ou   sede   do   fornecedor,   pertinente   ao   seu   ramo   de   atividade   e
compatível com o objeto contratual;

13.9.16 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.9.17 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.9.18   Caso   o   fornecedor   seja   considerado   isento   dos   tributos   Estadual
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

13.9.19  0  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que
pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei
Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

13.9.20  Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do
fornecedor -Lei nQ 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

13.9.21  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2  (dois) últimos exercícios sociais, inclusive com
notas  explicativas,  comprovando;  índices  de  Liquidez  Geral   (LG),  Liquidez
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Corrente  (LC),  e  Solvência  Geral  (SG)  igual  ou  superior  a  1  (um)  bem  como
lndice de Endividamento menor ou igual a 0,5  (zero virgula cinco); As empresas
criadas   no   exercício   financeiro   da   licitação   deverão   atender   a   todas   as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço  de  abertura.  Os  documentos  referidos  acima  limitar-se-ão  ao  último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de  2  (dois)
anos;

13.9.22   0   balanço   deverá  ser  acompanhado  dos  termos   de  abertura   e  de
encerramento   do   Livro   Diário,   todos   registrados   e   autenticados   na   Junta
Comercial,   constando,   necessariamente,   o   número   do   Livro   Diário   e   das
respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto
os termos ser assinados por contador (es)  registrado  (s)  no Conselho  Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

13.9.23  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  termos
de    abertura    e    encerramento    do    livro    Diário,    transmitidos    via    SPED,
acompanhados    do    recibo    de    ENTREGA    de   escrituração    contábil    digital,
respeitado os termos do Decreto nQ 8.683/2016 e a INRFB vigente.

13.9.24 0 balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

13.9.25  No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da
publicação  em  jornal  oficial  e  em jornal  de  grande  circulação  e  do  registro  na
Junta Comercial.

13.9.26  No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  patrimonial  deverá  ser  inscrito  no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado
no  Conselho  Regional  de Contabilidade e pelo titular ou representante legal  da
instituição,     atendendo     aos     índices     estabelecidos     neste     instrumento
convocatório.

13.9.27  0s  documentos  referidos acima  observarão  a  data limite  definido  pela
Receita  Federal  do  Brasil  para  transmissão  da  Escrituração  Contábil  Digital  -
ECD ao Sped.

13.9.28  Caso a empresa licitante apresente resultado  inferior ou igual a  1  (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente  (LC),  será exigido  para fins de habilitação de  10  0/o  do valor estimado
das parcelas pertinentes.

13,9.29   As   empresas   criadas   no   exercício   financeiro   da   licitação   deverão
atender   a    todas    as    exigências    da    habilitação    e    poderão    substituir    os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nQ 14.133, de 2021, art.
65, §1Q).

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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13.9.30  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de
complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior  com  o  objeto
desta  contratação,  ou  com  o  item  pertinente,  por  meio  da  apresentação  de
certidões  ou  atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  e
regu!armente  emitido(s)  pelo  conselho  profissional#mpetente,  nos  termos  a
Se8ulr:

a)  comprovação  de  aptidão  técnica,  se  dará  através  da  apresentação  de  no
mínimo  01  (um)  atestado  fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou
privado, deverá  ser apresentado em papel timbrado, atestando que a empresa
forneceu  ou  fornece  produtos/serviços  compatíveis,  e  características  com  o
objeto  da  presente  licitação.  Contendo  o  contrato  da  respectiva  prestação  dos
serviços, assim como no mínimo uma nota fiscal.

13.9.31   Somente   serão   considerados   válidos   os   atestados   com   timbre   da
entidade  expedidora  e  com  identificação  do  nome  çompleto  do  emitente.    0
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa físida identificada pelo nome e
cargo  exercido  na  entidade,  estando  as  informações  sujeitas  conferência  pela
Comissão ou quem este indicar. Bem como as demais informações:

a)  nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e
emitente do atestado;
b) nome e CNpl da empresa que prestou o serviço,
c) descrição dos serviços;

e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

DECLAmçõEs coMPLEMENTAREs À HABiLiTAÇÃo

13.10  Declaração  de  que  atendem  aos  requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

13.11  Declaração  de  que  cumpre as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa
com  deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em
outras normas específicas;

13.12.  Declaração  formal  assinada  pelo  responsável  técnico do  licitante  acerca  do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

13.13.  Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

13.14  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de  16  (dezesseis) anos em

ticaHHLÀHá
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trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;         ,

13.15Não  haverá  exigência da garantia  da  contratação  dos artigos  96  e  seguintes
da Lei nQ 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

13.16  As  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as  exigências  de
habilitação   serão   atendidas   mediante   documentos   equivalentes,   inicialmente
apresentados em tradução livre.

13.17   Na   hipótese   de   o   licitante  vencedor  ser  empresa   estrangeira   que   não
funcione  no  País,  para  fins  de  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de
preços,  os  documentos  exigidos  para  a  habilitação  serão  traduzidos  por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no DÍÊ_Ç_reto nQ 8.660, d_e_
22Je  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

13.18 0 consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio   do   somatório   dos   quantitativos   de   cada   consorciado   e,   para   efeito   de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos
valores de cada consorciado.

13.19    0s    documentos    exigidos    para    fins    de    habilitação    poderão    ser
apresentados em original, por cópia ou via sistema de pregão eletrônico.

13.20 0s documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos
por  registro  cadastral  emitido  por  órgão  ou  entidade  pública,  desde  que  o
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nQ 14.133/2021.

13.21  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos
requisitos   de   habilitação,   e   o   declarante   responderá   pela   veracidade   das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei nQ 14.133/2021).

13.22   Será   verificado   se   o   licitante   apresentou   no   sistema,   sob   pena   de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei
e em outras normas específicas.

13.23  0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de
que  suas  propostas  econômicas  compreendem a  integralidade  dos  custos  para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição  Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  ENTREGA  das
propostas.

13.24 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de
ENTREGA   é   imprescindível   para   o   conhecimento   pleno   das   condições   e

peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de
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inabilitação,   que   conhece   o   local   e   as   condições   de   realização   do   serviço,
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

13.25  0 licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela
Administração  data  e  horário  exclusivos,  a  ser  agendado  através  do  email:
licitaacopiara2@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o
agendamento de outros licitantes.

13.26   Caso   o   licitante   opte   por   não   realizar   vistoria,   poderá   substituir   a
declaração  exigida  no  presente  item  por  declaração  formal  assinada  pelo  seu
responsável  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  da
contratação.

13.27  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver  dúvida  em  relação  à  integridade  do  documento  digital  ou  quando  a  lei
expressamente o exigir.

13.28 A verificação  pelo  PREGOEIRA,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e
entidades  emissores  de  certidões  constitui  meio  legal  de  prova,  para  fins  de
habilitação.

13.29 0s documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por
meio do sistema, em formato digital, no prazo de máximo de até 02 (duas
horas),   prorrogável   por   igual   período,   contado   da   solicitação   da
PREGOEIRA.

13.30   A  verificação   dos   documentos   de  habilitação   somente   será   feita   em
relação ao licitante vencedor.

13.31 Após a  ENTREGA dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição   ou   a   apresentação   de   novos   documentos,   salvo   em   sede   de
diligência, para nos termos da Lei 14.133/21, art. 64:

13.32  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

13.33  atualização  de  documentos  cuja validade tenha  expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas;

13.35  Na  análise  dos  documentos  de  habilitação,  a  comissão  de  contratação

poderá sanar erros  ou  falhas,  que  não  alterem a  substância  dos  documentos  e
sua  validade  jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

13.36  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  a
PREGOEIRA  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente
edital.
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13.37  Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de
habilitação   do   licitante   cuja   proposta   atenda   ao   edital   de   licitação,   após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

14  DOSRE"HSO

14.1     A   interposição   de   recurso   referente   ao   julgamento   das   propostas,   à
habilitação  ou  inabilitação  de  licitantes,  à  anulação  ou  revogação  da  licitação,
observará o disposto no art.165 da Lei nQ 14.133, de 2021.

14.2     0 prazo recursal é de 3  (três)  dias úteis, contados da data de intimação ou
de lavratura da ata.

14.3     Quando o  recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas  ou  o
ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

14.3.1  a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

14.3.2  o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30

(trinta) minutos.

14.3.3  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

14.3.4  na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1Q do art.17 da Lei
nQ  14.133, de  2021,  o  prazo  para apresentação  das  razões  recursais  será iniciado

na data de intimação da ata de julgamento.

14.4     0s recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

14.5     0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  encaminhar recurso  para  a  autoridade  superior,  a

qual  deverá  proferir  sua  decisão  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contado  do
recebimento dos autos.

14.6     0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.7     0   prazo   para   apresentação   de   contrarrazões   ao   recurso   pelos   demais
licitantes será de 3  (três)  dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
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14.8     0 recurso e o pedido de reconsideraçãoterão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.9     0  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

14.10   0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no portal eletrônico }yww.acopiara.ce.gov.br e www.comprasacopiara.com.br.

15    DAADHDICAÇÃ0 crmçÃO

15.1.  A  adjudicação  do  objeto  da  presente  licitação  ao  licitante  vencedor  será
efetuada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, obedecida
a ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.
15.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e
só poderá ser realizada depois da adjudicação.
15.3. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou
revogar  o  presente  processo  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
15.4.  Para  que  se  proceda  a  devida  homologação  ao  procedimento  licitatório  a
Prefeitura  Municipal de Acopiara, poderá a qualquer momento, realizar diligência
à(s)   empresa(s)   vencedora(s)   do   certame,   a   fim   de   promover  vistorias   para
assegurar-se   de   que   a(s)   mesma(s)   possua(m)   aptidão   para   Execução   dos
fornecimentos,   objetivando,   com   isso,   a   boa   e   correta   execução      do   objeto

pretendido, sendo a Administração Municipal encarregada de gerar relatório sobre
a vistoria realizada a empresa vencedora da licitação.

16. Do c®NTRATo E uGÊNcm

16.1.  Será  celebrado  em  futura  e  eventual  Contrato  conforme  minuta  anexa  à

presente licitação, sempre que deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 03
(três)  dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação encaminhada ao
licitante vencedor.
16.2.     0 prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual período,

quando  solicitado  pela  parte  durante o  seu transcurso  e desde que  ocorra
motivo justificado aceito pela autoridade competente.

16.3.     Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta
vencedora,  seus  anexos,  bem  como  os  demais  elementos  concernentes  ao

procedimento licitatório.
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16.4.    As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas

pelo licitante durante a vigência do contrato.
16.5.     Caso  o  vencedor  não  faça  a  comprovação  referida  no  item  anterior,  ou,

injustificadamente, recuse-se a assinar o contrato, a Administração poderá
convocar o próximo licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após
comprovados  os  requisitos  habilitatórios,  assinar  o  contrato,  sem  prejuízo
das multas previstas em Edital, no contrato e demais cominações legais.

16.6.    0  contrato  terá  prazo  de vigência da  data  de assinatura  pode  doze  meses,

podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, nos termos do Art. 107 da
Lei  14.133/21.

17.1     Para   a   solução   de   eventuais   divergências de  natureza  técnica  e/ou  de

natureza  econômico-financeira  durante a  E  do  contrato  a  ser celebrado,  será
constituída, caso seja necessário por ato da Prefeitura Municipal de Acopiara,
uma   comissão   técnica,   composta   por   4   (quatro)   membros,   todos   com
conhecimentos aprofundados na matéria objeto da divergência e indicados por
ocasião desta dada divergência, na forma desta cláusula.

17.2     A comissão técnica competente para emitir pareceres fundamentados sobre

questões   submetidas   pela   Prefeitura   Municipal   de   Acopiara/CE   ou   pela
contratada, relativa as divergências que venham a surgir quanto aos aspectos
técnicos   e   aos   aspectos   econômico-financeiros   durante   a   ENTREGA   do
Contrato.

17.3      0s membros da comissão Técnica serão designados da seguinte forma:
17.4     02 (dois) Membros indicados pela prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
17.5     01 (hum) membro pelaempresaasercontratada;
17.6     01  (hum)  membro,  com  comprovada  especialização  na  matéria  objeto  da

divergência, que será escolhido de comum acordo entre as partes, quando da
ocorrência da divergência.

17.7     0   procedimento   para   solução   de   divergências   indicar-se-á   mediante   a
comunicação  de  solicitação  de  pronunciamento  da  Comissão Técnica  e  outra

parte, e será processado da seguinte forma:

17.8      No  prazo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  do  recebimento  da  comunicação
referida  no  item  anterior,  a  parte  reclamada  apresentará  as  suas  alegações
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relativamente a questão formulada;

17.9     0  parecer  da  Comissão Técnica  será  emitido  em  um  prazo  máximo  de  30

(trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento,  pela  comissão  Técnica,  das
alegações apresentadas pela parte reclamada;         +

17.10   0s   pareceres   da   Comissão   Técnica   serão   considerados   aprovados   se
contarem com o voto favorável da maioria de seus membros;

17.11   0  membro  indicado  pela  empresa  a  ser contratada  e o  membro  escolhido
em comum acordo entre as partes terão direto a um voto cada um; e

17.12   0s membros indicados pela Prefeitura Municipal de Acopiara/CE. terão, em
conjunto,  direito  a  um  voto,  pelo  que  deverão  compor,  entre  si,  eventuais
divergências antes de proferimento do voto único.

17.13   Toda  a  divergência  suscitada  deverá  ser  encaminhada  a  comissão  técnica

juntamente com cópia de todos os documentos necessários para a solução da
demanda.

17.14  Todas as despesas necessárias ao funcionamento da Comissão Técnica serão
arcadas pela contratada.

17.15   A   submissão   de   qualquer   questão   a   Comissão   Técnica   não   exonera   a
contratada  de  dar  integral  cumprimento  as  suas  obrigações  contratuais  e  as
determinações da Prefeitura Municipal de Acopiara.

17.16  A  decisão  da  Comissão  Técnica  será  vinculante  para  as  partes,  até  que
sobrevenha eventual decisão judiciária sobre a divergência.

17.17   Caso aceita pelas partes, a solução amigável proposta pela comissão técnica

poderá  ser  incorporada  ao  contrato  a  ser  celebrado  mediante  assinatura  do
termo aditivo.

17.18   A  mediação  será  considerada  prejudicada  se  a  solução  amigável  não  for
apresentada pela Comissão Técnica, no prazo máximo de 60  (sessenta)  dias a
contar do pedido de instaurações do procedimento ou se qualquer das partes
de    recusarem    a    participar    do    procedimento,    não    indicando    seu(s)

j&CtHNJmA
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representante(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

18.1     Não obstante o acima exposto, a empresa a ser contratada terá resguardado
o  direito  ao  devido  processo  administrativo  contra  decisões  da  Prefeitura
Municipal de Acopiara.

u

19.1     0s  licitantes  comprometem-se  a  observar  os  preceitos  legais  instituídos
pelo  ordenamento  jurídico  brasileiro  no  que  tange  ao  combate  à  corrupção,  em
especial  a  Lei  nQ  12.846,  de  lQ  de Agosto  de  2013,  e,  no  que  forem  aplicáveis,  os
seguintes  tratados  internacionais:  Convenção  sobre  o  Combate  da  Corrupção  de
Funcionários   Públicos   Estrangeiros   em   Transações   Comerciais   lnternacionais
(Convenção da OCDE)  -promulgada pelo Decreto nQ 3.678, de 30 de novembro de
2000;  a  Convenção  lnteramericana  Contra  a  Corrupção  (Convenção  da  OEA)  -

promulgada  pelo  Decreto  nQ  4.410,  de  7  de  outubro  de  2002;  e  a  Convenção  das
Nações  Unidas  Contra a  Corrupção  (Convenção  das  Nações  Unidas)  -  promulgada
pelo Decreto nQ 5.687, de 31 de janeiro de 2006.

19.2     a    participação    da    empresa    no    certame,    por    seus    administradores,
funcionários,  representantes  e  outras  pessoas  que agem  em  seu  nome,  direta  ou
indiretamente,    devem    estar    cientes    dos    dispositivos    contidos    na    Lei    nQ
12.846/2013; e ainda se obriga a tomar todas as providências para fazer com que
seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor
da mencionada Lei nQ 12.846/2013.

19.3     Todos  os  participantes  devem  a abster-se de praticar ato(s)  que  possa(m)
constituir   violação   à   legislação   aplicável   ao   presente   instrumento    pactual,
incluindo aqueles descritos na Lei nQ 12.846/2013, em especial no seu artigo 5Q.

19.4     Qualquer   descumprimento    das    regras    da    Lei   Anticorrupção    e    suas
regulamentações, por parte do licitante, em qualquer um dos seus aspectos, poderá
ensejar:

19.5     Instauração     do     Procedimento     de     Apuração     da     Responsabilidade
Administrava   -   PAR,   com   aplicação   das   sanções   administravas   porventura
cabíveis;

19.6     Ajuizamento  de ação  com vistas  à responsabilização  na  esfera judicial,  nos
termos dos artigos 18 e 19 da Lei n912.846/2013;
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20.1     Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo
ou culpa:

20.1.1          Deixar de  Entregar  a  documentação  exigida para  o  certame  ou  não
Entregar  qualquer  documento  que tenha  sido  solicitado  pelo/a  PREGOEIRA/a
durante o certame;

20.1.2          Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

20.1.2.1 não  enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

20.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
Ou

20.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações
do edital;

20.1.3          não celebrar o  contrato ou não  ENTREGA r a documentação  exigida

para  a  contratação,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua
proposta;

20.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de   preço,   ou   a   aceitar   ou   retirar   o   instrumento   equivalente   no   prazo
estabelecido pela Administração;

20.1.4          apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

20.1.5           fraudar a licitação

20.1.6          comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer
natureza, em especial quando:

20.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

20.1.7          praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
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20.1.8           praticaratolesivoprevistonoart. 5QdaLein.Q 12.846,de 2013.

20.2      Com fulcro na Lei nQ  14.133, de  2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

20.2.1           advertência;

20.2.2           multa;

20.2.3          impedimento de licitar e contratar e

20.2.4          declaração   de   inidoneidade   para   licitar   ou   contratar,   enquanto

perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

20.3      Na aplicação das sanções serão considerados:

20.3.1          a natureza eagravidade dainfração cometida.

20.3.2          as peculiaridades do caso concreto

20.3.3          as circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4          os danos que dela provierem paraaAdministração pública

20.3.5          a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

20.4     A  multa  será  recolhida  em  percentual  de  O,5°/o  a  30°/o  incidente  sobre  o
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de  15  (quinze)  dias úteis, a
contar da comunicação oficial.

20.4.1           Para as  infrações  previstas  nos  itens  20.1.1,  20.1.2  e  20.1.3,  a multa

será de 0,5°/o a 15% do valor do contrato licitado.

20.4.2           Para  as  infrações  previstas  nos  itens  20.1.4,  20.1.5,  20.1.6,  20.1.7  e

20.1.8, a multa será de 150/o a 30°/o do valor do contrato licitado.

20.5     As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente
ou não, à penalidade de multa.

20.6     Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.7     A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2
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e20.1.3,quandonãosejustificaraimposiçãodepenalidademaisgrave,eimpedirá
o  responsável  de licitar e  contratar no  âmbito  da Administração  Pública  direta  e
indireta  do  ente  federativo  a  qual  pertencer  o  órgão  ou  entidade,  pelo  prazo
máximo de 3 (três) anos.

20.8     Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para  licitar  ou  contratar,  em  decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos
itens     20.1.4,     20.1.5,     20.1.6,     20.1.7     e     20.1.8,    bem    como    pelas    infrações

administrativas   previstas   nos   itens   20.1.1,   20.1.2   e   20.1.3   que   justifiquem   a

imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e
contratar,  cuja  duração  observará  o  prazo  previsto  no  art.  156,  §5Q,  da  Lei  n.Q
14.133/2021.

20.9     A  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  ou  a  ata  de
registro  de  preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo
estabelecido    pela    Administração,    descrita    no    item    20.1.3,    caracterizará    o
descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  e  à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.

20.10   A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento
de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar
demandará  a  instauração  de  processo  de  responsabilização  a  ser  conduzido  por
comissão  composta por 2  (dois)  ou  mais servidores estáveis, que avaliará  fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,  apresentar  defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.11   Caberá recurso no prazo de 15  (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de  advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da
intimação,   o   qual   será   dirigido   à   autoridade   que   tiver   proferido   a   decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o  recurso  com  sua  motivação  à  autoridade  superior,  que  deverá  proferir  sua
decisão  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do  recebimento  dos
autos.

20.12   Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
dç  declaração  de  inidoneidade  para  licitar ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do seu recebimento.
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20.13   0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.14  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

ZI  DÀH"G

21.1     Qualquer    pessoa    é    parte    legítima    para    impugnar    este    Edital    por
irregularidade  na  aplicação  da  Lei  nQ   14.133,  de  2021,  devendo  protocolar  o

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

21.2     A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

21.3     A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  por
forma  eletrônica,   por  meio  do  sistema,  em  campo  próprio  da  plataforma   de
compras públicas do município de Acopiara;

21.4     As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos

previstos no certame.

21.4.1          A    concessão    de    efeito    suspensivo    à    impugnação    é    medida
excepcional  e  deverá  ser  motivada  pelo  agente  de  contratação,  nos  autos  do

processo de licitação.

21.5     Acolhida   a   impugnação,   será
realização do certame.

22   DAS D]SPOS]ÇõES G

definida   e   publicada   nova   data   para   a

22.1     Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

22.2     Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a  realização do certame na data marcada, a sessão  será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo PREGOEIRA.

22.3     Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília -DF.

22.4     A   homologação   do   resultado   desta   licitação   não   implicará   direito   à
contratação.
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22.5     As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, h finalidade e a segurança da
contratação.

22.6     0s  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de
suas  propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por
esses   custos,   independentemente   da   condução   ou   do   resultado   do   processo
licitatório.

22.7     Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital  e  seus Anexos,  excluir-

se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os

prazos em dias de expediente na Administração.

22.8     0  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento   do   licitante,   desde   que   seja   possível   o   aproveitamento   do   ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.9      Em  caso  de divergência entre disposições  deste  Edital  e de seus anexos  ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.10   0  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de
Contratações               Públicas               (PNCP)               e:               www.acopiara.ce.gov.br,

www.tce.ce.gov.br/licitacoes. httDs: //comDrasacoDiara.com.br/.

u
23   DOFORO
23.1      Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não  resolvidas  na

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Acopiara - Estado
do Ceará.
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TERMO DE REFERÊNCIA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Processo administrativo nQ 2024.07.01.01

Preâmbulo
Este  Termo  de  referência  é  o  documento  elaborado  a  partir  do  Estudo  Técnico

Preliminar da Contratação, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de
precisão  adequado,  para  caracterizar  o  objeto  da  contratação  em  tela.  Elaborado  de
acordo com o Art. 6Q da Lei, inciso XXIII, alíneas ``a" até ``j'', concomitantemente com o Art.
40, parágrafo primeiro, da Lei Federal nQ 14.133/2021.

Este  documento  é  parte  integrante  do  processo  administrativo  de  contratações
públicas,  contantes  nos  autos,  conjuntamente  com  os  documentos  de  formalização  de
demandas   e   estudo   técnico   preliminar   devidamente   aprovados   pela   equipe   de
planejamento, equipe técnica e autoridade competente,

1.         DO®BIETOECONDIÇÕESGEmt ON"ATAÇÃO
1      CONTRATAÇÃO    DE   PESSOA   |URÍDICA   ESPECIALIZADA   NA   PRESTAÇÃO    DE

SERVIÇOS   DE  TRANSPORTE  E   DESTINAÇÃO   FINAL  DOS   RESÍDUOS   SÓLIDOS
DOMICILIARES   E   COMERCIAS   EM   CAMINHÃO   BASCULANTE   DE   12   M3   DA
ESTAÇÃO  DE TRANSB0RDO  NO  SÍTIO  CACIMBAS  PARA 0 ATERRO  SANITÁRIOS
DE SENADOR POMPEU, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO
MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA-CE,   conforme   condições,   quantidades   e   exigências
estabelecidas neste instrumento:

1.2,1   Informações complementares:
1.2.2     0 objeto da contratação tem a natureza de serviço comum continuado.

1.2.3     0  prazo  de vigência da contratação se dará a partir da  data  da assinatura  do
contrato, por um período de doze meses, podendo ser prorrogado, na forma do
artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.4             0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

1.2.5              A   equipe   deve   estar   no   local   de   entrega   da   prestação   dos   serviços,
uniformizados e com todos os equipamentos de proteção individual - EPI's, na forma
da lei e convenções trabalhistas.

1.2.6     0s  quantitativos  e  respectivos  itens  são  os  discriminados  nesse  termo  de
referência;

1.2.7    A  presente  contratação  adotará  como  regime  de  execução  a  empreitada
preço unitário global;
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1.3   ESPECIFICAÇÕES DO OB|ETO E QUANTITATIVOS

CONFORMETABELACONSTANTENOANEXOA-DESTETERMODEREFERÊNCIA

Valor Total R$ 1.235.271,02 (um milhão duzentos e trinta e cinco mil duzentos e
setenta e um reais e dois centavos).

2.  |USTmcÀTlvAS DA
Da Justificativa da despesa

o              â cdoenst,r.àtaaççãã.o ç|en:,esâ:: J::ís:àcuao:Spsài:â`::aà:i:::,.aaperses:açcãoomdeer::arlvs`çJouSs:,:.::a-::P::::

necessidade  de  garantir  a  gestão  adequada  dos  resíduos  gerados  no  município  de
Acopiara,CE.EsseprocessoincluiotransportedosresíduosdaEstaçãodeTransbordono
Sítio Cacimbas até o Aterro Sanitário de Senador Pompeu.

Essa medida é de interesse da Secretaria de lnfraestrutura do município, com os seguintes
objetivos principais:

Proteção Ambiental: A correta destinação dos resíduos sólidos evita a contaminação do
solo, água e ar, protegendo o meio ambiente local.

Saúde  Pública:  A gestão  adequada  dos  resíduos  sólidos  é  fundamental  para  prevenir a
proliferação de vetores de doenças e garantir a saúde da população.

CumprimentodaLegislação:Acontrataçãoatendeàsexigênciaslegaiseregulatóriaspara
a  gestão  de  resíduos  sólidos,  conforme  a  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  (Lei  nQ
12.305/2010).

EficiênciaOperacional:0transporteespecializadoeadestinaçãofinalematerrosanitário
adequado garantem uma operação mais eficiente e sustentável, além de liberar a equipe
municipal para outras atividades prioritárias.

Sustentabilidade:  A  destinação  correta  dos  resíduos  promove  práticas  sustentáveis  e
contribui para a preservação dos recursos naturais para as futuras gerações.

Portanto, a justificativa para a despesa está baseada na necessidade de manter a cidade
limpa, segura e em conformidade com as normas ambientais, beneficiando diretamente.     i   .i±J_J_    _    _^.'.Ar`   .`i'il`l{ri    HC`pub``ca&JLIJ.r`^,   `J+,O`---`   _    _--_    _  _  _

os  moradores  de  Acopiara  e  contribuindo  para  a  sustentabilidade  e  saúde
re8ião.

jÀcaNMÀFtÀ
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|ustificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar.
Conformeprevisto,noEstudoTécnicoPreliminar,elaboradopelossetorestécnicos

competentes,  esse  processo  de  licitação  se  dará  na  modalidade  pregão  eletrônico,  por
entenderseramelhorescolhademodalidadeparaaaquisiçãodeserviços,aindamaispor
se tratar de um  processo de fornecimento contínuo, conforme previstos na  Lei  Federal
14.133/21, J.n verbJ.s.'

Art.   40.   0   planejamento   de   compras   deverá   considerar   a
expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

I -condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor

privado;

11  -  processamento por meio de sistema de registro de preços,
quando pertinente;

111  -  determinação  de  unidades  e  quantidades  a  serem
adquiridas em função de consumo e utilização prováveis,
cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante
adequadastécnicasquantitativas,admitidoofornecimento
continuo;

IV - condições de guarda e armazenamento que não permitam a
deterioração do material;

(...)

AmodalidadedePregãoeletrônico,sedarpelofato,dadescriçãodoestudotécnico

preliminar,  que  caracteriza  essa  aquisição  de  serviços  como  comum,  de  fornecimento
contínuo,cujocritériodejulgamentoseráoMENORVALORGLOBALPORITEM,nostemos
do inciso XLI, do art. 6Q da 14.133/21. Além disso, a modalidade pregão está previsto no
art. 28 da lei supramencionada, conforme a seguir:

Art. 28. São modalidades de licitação:

I - pre8ão;

11 -concorrência;

111 -concurso;

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

§   1Q   Além  das   modalidades   referidas   nocaputdeste  artigo,   a

Administração    pode    servir-se    dos    procedimentos    auxiliares

previstos no ari 78 desta Lei.

§  2Q  É  vedada  a  criação  de  outras  modalidades  de  licitação  ou,
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ainda, a combinação daquelas referidas no caput deste artigo.

Essa   modalidade   estimula   a   sustentabilidade   e   a   inovação   nas   contratações
públicas,  pois  permite  que  a  administração  incorpore  critérios  ambientais,  sociais  e
tecnológicos   nas   especificações   dos  bens   e  produtos,   bem   como   nas   condições   de
execução  dos  contratos.   Isso  contribui  para  o  desenvolvimento  econômico,  social  e
ambiental do município, em consonância com os princípios da Lei Federal 14.133/2124.

Portanto,  a  realização  do  certame  na  modalidade  pregão  eletrônico  é  a  melhor
escolha de modalidade para a aquisição serviços, previstos na Lei Federal 14.133/21, pois
oferece vantagens como economia, eficiência, competitividade, transparência, celeridade,
gestão, controle, sustentabilidade e inovação.

2.2 |ustificativa para o parcelamento ou não do objeto:
Conforme  previsto  nos  estudos  técnicos  preliminares,  o  parcelamento  para  a

contratação em tela, é aceitável por haver viabilidade técnica, pois os itens do objeto não
se   configuram   sistema   único   e   integrado,   e   parcelar   o   mesmo   em   lotes   reduz   a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.

Ressaltamos que a justificativa do parcelamento tem a sua fundamentação legal na
lei  nQ  14.133/21  diz no  artigo 40, inciso V alínea b.  Pois,  os lotes  podem gerar  maiores
vantajosidade  para  o  município  com  a  entrega  de  serviço  de  qualidade  bem   como
economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público.

Vejamos o que diz a legislação:
Art.   40.   0   planejamento   de   compras   deverá   considerar   a
expectativa de consumo anual e observar o seguinte:
(...)

V -atendimento aos princípios:

b)   do   parcelamento,   quando   for   tecnicamente   viável   e
economicamente vantajoso;

0 parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar a gestão
financeira,  possibilitando  uma  melhor  adequação  ao  orçamento  disponi'vel,  conforme

previsto nos princípios da economicidade e eficiência da referida lei, ademais o processo
em tela seguiu os princípios previstos no parágrafo segundo do art. 40 da lei 14.133/21.

Art.    40.    0    planejamento    de    compras    deverá    considerar    a
expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

(...)

§   29   Na  aplicação   do   princípio  do   parcelamento,   referente  às
compras, deverão ser considerados:
I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
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11  -  o  aproveitamento  das  peculiaridades  do  mercado  local,
com vistas à economicidade, sempre que possível, desde que     t
atendidos os parâmetros de qualidade; e
111 - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a
concentração de mercado.

Sendo desta forma devidamente justificado o não parcelamento do objeto.

3.   DA DESCRIÇÃO DA SOLUçÃ0

3.1.  A  solução  proposta  envolve  a  contratação  de  uma  empresa  especializada  que  irá
realizar as seguintes atividades:

Coleta e Transporte dos Resíduos:

Ponto  de  Coleta:  Resíduos  sólidos  domiciliares  e  comerciais acumulados  na  Estação  de
Transbordo localizada no Sítio Cacimbas.
Meios  de  Transporte:  Utilização  de  veículos  apropriados,  como  caminhão  basculantes,
equipados para o transporte seguro e eficiente dos resíduos.
Rotas de Transporte: Definição de rotas eficientes para minimizar o tempo de transporte
e o consumo de combustível, garantindo a entrega rápida dos resíduos ao destino final.
Destinação Final:

Local de Destino: Aterro Sanitário de Senador Pompeu.
Processo de  Disposição:  Os resíduos serão descarregados e dispostos  de acordo com as
melhores práticas e normas técnicas ambientais, assegurando a compactação, cobertura
e controle de chorume e gases.

Operação e Manutenção:

Controle  de  Qualidade:  Monitoramento  contínuo  dos  processos  de  coleta,  transporte  e
destinação  final  para  garantir  a  conformidade  com  os  padrões  ambientais  e  de  saúde
pública.
Manutenção dos Veículos:  Realização de manutenção preventiva e corretiva dos veículos
e equipamentos utilizados, assegurando a operacionalidade e segurança das operações.
Treinamento de Pessoal: Capacitação contínua dos trabalhadores envolvidos na operação,
visando à eficiência e segurança no manuseio e transporte dos resíduos.
Gestão Administrativa e Relatórios:

Registro  de  Operações:  Manutenção  de  registros  detalhados  das  operações
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incluindo volumes transportados, rotas percorridas e condições dos resíduos.
Relatórios    Periódicos:    Elaboração   de   relatórios   periódicos    para   a   Secretaria   de
lnfraestrutura   de   Acopiara,   detalhando   as   atividades   realizadas,   indicadores   de
desempenho e sugestões de melhorias.
Benefícios da Solução
Eficiência Operacional: A terceirização da coleta e destinação final dos resíduos permite

que a gestão municipal se concentre em outras áreas prioritárias.
Conformidade Legal:  Garantia de que todas as operações atendem às exigências legais e
regulatórias.
Sustentabilidade Ambiental: Contribuição para a preservação do meio ambiente através
de práticas adequadas de gestão de resíduos.
Saúde  Pública:  Redução  de  riscos  à  saúde  pública  pela  correta  gestão  e  disposição  dos
resíduos sólidos.
Conclusão
A implementação desta solução proporciona uma abordagem completa e sustentável para
a    gestão    dos    resíduos    sólidos    de    Acopiara,    garantindo    eficiência    operacional,
conformidade legal e benefícios ambientais e de saúde pública para a comunidade.

4 Dos REQülslTos DA cnNTRATAÇÃo
4.1 Conforhe estudos preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
4.1.7.   0  veículo   deve   estar  em   perfeito  estado  de  conservação  e   uso,  assim   como
disponíveis  para  execução  dos  serviços  imediatamente  após  a  comunicação  formal  da
Contratante,  nos  dias, horários  e locais estabelecidos  pela  Secretaria  de  lnfraestrutura,
podendo haver alterações deles, desde que haja necessidade e de comum acordo.
4.1.7.1.  Qualquer inadequação  apresentada  pelo veículo,  incluindo,  mas  não  limitado  a,
mal  estado  de  pneus,  vidros  danificados,  sinalização  inadequada,  veículos  com  idade
acima  do  limite  legal  permitido  para  o transporte  em  avença,  bancos  e/ou  interior do
veículo  depredados,  ou  qualquer  outra  irregularidade  que  possa  colocar  em  risco  a
segurança  dos transportados e/ou  de terceiros, será  motivo  de  solicitação  de  imediata
reparação do veículo no máximo em oito horas, não sendo possível o atendimento tendo
em vista a gravidade do dano a contratada deverá providenciar a substituição do veículo
para a execução dos serviço.

4.2 DO VEÍCULO
4.2.1  A  execução  dos  serviços  se  dará  com  utilização  do  seguinte  tipo  de  veículo,  em
consonância  com  as  recomendações  do  MEMORIAL  DESCRITIVO   E  ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS EM ANEXO e legislação de trânsito aplicável:

4.3    Terceirização e garantia da contratação

4.3.1  Não será permitido a terceirização na contratação, na forma da lei.
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5.1A   avaliação   prévia   do   local   de   execução   dos   serviços   é   imprescindível   para   o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor  designado  para  esse  fim,  de  segunda  à  sexta-feira,  das  Osh  horas  às  14h
horas.

5.2        Serão  disponibilizados  data  e  horário  diferentes  aos  interessados  em  realizar  a
vistoria prévia.

5.3        Para a vistoria, o representante legal  da empresa ou responsável técnico deverá
estar    devidamente    identificado,    apresentando    documento    de    identidade    civil    e
documento  expedido  pela  empresa  comprovando  sua  habilitação  para  a  realização  da
vistoria.

5.3.1             Para   agendamento   prévio   da   vistoria,   o   interessado   deverá   realizar
agendamento por meio do e-mail: licitaacopiara2@gmail.com;

5.4        Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada   pelo   responsável   técnico   do   licitante   acerca   do   conhecimento   pleno   das
condições e peculiaridades da contratação.

5.5        A   não   realização   da   vistoria   não   poderá   embasar  posteriores   alegações   de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais  da  prestação  dos  serviços,  devendo  o  contratado  assumir  os  Ônus  dos  serviços
decorrentes.

6.   MODELO DE GESTÃO DE

6.10 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2Em   caso   de   impedimento,   ordem   de   paralisação   ou   suspensão   do   contrato,   o
cronograma     de     execução     será     prorrogado     automaticamente     pelo     tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito  sempre que  o ato  exigir tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4 0  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
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6.5  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente7  o  órgão  ou  entid.ade

poderá convocar o  representante da empresa contratada  para  reunião  inicial  para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do  plano  complementar de execução  da contratada, quando houver,  do  método  de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7. pREpoSTÜ E HScal+IZÁ

7.1        A Contratada  designará formalmente o  preposto da empresa,  antes  do  início  da
prestação  dos  serviços,  indicando  no  instrumento  os  poderes  e  deveres  em  relação  à
execução do objeto contratado.

7.2        A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto
durante o período de execução da obra;

7.3        A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para
o exercício da atividade.

Fiscalização

7.4 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art.117 da Lei nQ  14.133, de
2021, a saber:

Helder Fernandes Guilherme, portaria de designação nQ 003/2024 -Fiscal de
Contrato;

7.50   representante   da   Contratante   deverá   ter   a   qualificação   necessária   para   o
acompanhamento e controle do contrato.

7.6 A verificação da adequação do serviço será realizado com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

7.7 0  fiscal  técnico  do contrato acompanhará a execução  do  contrato,  para que  sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os
melhores resultados para a Administração;

7.8 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nQ 14.133,
de 2021, art.117, §1Q)

7.9 Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
para a correção;
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7.10  0  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a

situação   que   demandar   decisão   ou   adoção   de   medidas   que   ultrapassem   sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

7.11   No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato;

7.12   0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

7.13   0  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas  e a  formalização  de apostilamento  e termos aditivos,  solicitando  quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

7.14  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato   para   que   tome   as   providências   cabíveis,   quando   ultrapassar   a   sua
competência;

Gestor do Contrato

7.15   0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de
ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório
com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de
atendimento da finalidade da administração.

7.16   0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando,  se for o  caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a  sua
competência.

7.17  0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

7.18  0  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado   nos   indicadores   objetivamente   definidos   e   aferidos,   e   a   eventuai
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penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

7.19  0  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo   de   responsabilização   para   fins   de   aplicação   de   sanções,   a   ser
conduzido pela comissão de que trata o art.158 da Lei nQ  14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.20  0  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.21   0  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de
contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto neste Termo de Referência, se dará: a aferição da execução dos
serviços e pagamento será por Tonelada (T). A aferição estabelecida neste procedimento,
portanto, se demonstra a mais adequada a ser adotada para a determinação do método de
execução contratual e pagamento.

8.2.  Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.1. não produzir os resultados acordados;

8.2.3  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as
atividades contratadas; ou

8.2.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços.

9. DÜ RECEBIMENTO

9.1        Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no cronograma
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no
período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
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9.2        Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos
para  aquela  etapa,  no  Cronograma   Físico-Financeiro,  estiverem  executados  em   sua
totalidade.

9.3        0 contratado também apresentará, a cada medição, os relatórios comprobatórios
da prestação dos serviços executados naquela etapa da execução contratual, quando for o.
Caso.

9.4        0s  serviços  serão  recebidos  provisoriamente,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art.  140,1, a , da Lei nQ
14.133).

9.5        0  prazo  da  disposição  acima  será  contado  do  recebimento  de  comunicação  de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

9.6        0  fiscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do
contrato  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de
caráter técnico.

9.7        0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo.

9.8        0  fiscal  setorial  do  contrato, quando houver,  realizará o  recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.

9.9.  Para  efeito  de  recebimento  provisório, ao  final  de cada  período  de  faturamento,  o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em     consonância     com     os     indicadores     previstos,     que     poderá     resultar     no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

9.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

9.110 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.12     A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços a
que  sejam  sanadàs  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser apontadas
Recebimento Provisório. (Art.119 c/c art.140 da Lei ng 14133, de 2021).
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9.13      0  recebimento  provisório também  ficará sujeito,  quando  cabível, à  conclusão  de
todos  os  testes  de campo e à entrega dos  Manuais  e  lnstruções exigíveis,  quando  for o
Caso.

9.14     0s serviçospoderão serrejeitados, notodo ou emparte,quando em desacordo c.om
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

9.15      Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  Termo  Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato,  em  relação  à  fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que
julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para  recebimento
definitivo.

9.16     0s  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez.)  dias  úteis,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

9.16.1  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho   na  execução  contratual,  baseado   em
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.16.2  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da
despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por
escrito, as respectivas correções;

9.16.3  Emitir  Termo   Detalhado   para   efeito   de   recebimento   definitivo   dos   serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.16.4  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

9.16.5  Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e
8estão.

9.17     No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e  quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nQ   14.133,  de  2021,
comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota   Fiscal  no  que  pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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9.18     Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou  no  instrumento  de
cobrança.

9.19     0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil  pela
solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela
perfeita execução do contrato.

10

10.1              Recebida  a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  correrá  o

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis
por igual período.

10.1.1          0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se
a  possibilidade  de  prorrogação,  nos  casos  de  contratações  decorrentes  de  despesas
cujos  valores  não  ultrapassem  o  limite  de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ
14.133, de 2021

10.2      Para fins deliquidação, o setorcompetentedeveverificarsea Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)    oprazodevalidade;

b)    adatadaemissão;

c)     os dados do contrato e do órgão contratante;

d)    o período respectivo de execução do contrato;

e)     ovalorapagar;e

f)     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.3     Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as
medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da
situação, sem ônus à contratante;

10.4     A    Nota    Fiscal    ou    Fatura    deverá    ser   obrigatoriamente    acompanhada    da
comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nQ 14.133/2021.

10.5     A  Administração  deverá  realizar  consulta  para:  a)  verificar  a  manutenção  das
condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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10.6     Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  prç)videnciada
sua  notificação,  por escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

10.7     Não   havendo   regularização   ou   sendo   a   defesa   considerada   improcedente,   o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularida.de
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

10.8     Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

10.9     Havendo    a    efetiva    execução    do    objeto,    os    pagamentos    serão    realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não
regularize sua situação.

11  PRÃZ0 DE PAGAMENT0

11.1     0 pagamento será efetuado no prazo máximo deaté 30 (trinta) dias úteis, contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

1z FORMA DE p"GAMEr"o

12.1     0  pagamento  será  realizado  através  de  ordem  bancária,  para crédito  em  banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.2     Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.3     Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável'

12.3.1          Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

12.4     0  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar ng 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições    abrangidos    por    aquele    regime.    No    entanto,    o    pagamento    ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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13.1     A presente contratação não permite a antecipação de pagamento   .

14DAFORMÀECRITÉRI®DESELEÇÃO ECEDORERE EEXEqJÇÃO

14.1. Será considerada vencedora do presente certame a (as) empresa (s) que apresentar
o  MENOR PREÇO  GLOBAL POR ITEM, e desde que atenda às especificações  e exigências

constantes neste Termo e Edital do presente processo.
14.2. Havendo absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, a Comissão

de Licitação convocará os licitantes em situação de empate e procederá a sorteio em ato

público.
14.3.  Quando  for  constatado  o  empate,  conforme  estabelece  os  artigos  44  e  45  da  Lei
Complementar  123,  de  14 de dezembro  de  2006, a  comissão aplicará  os  critérios  para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
14.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até  10°/o  (dez por cento)
superior ao melhor preço.
14.3.2.  Para  efeito  do  disposto  nol4.2,  ocorrendo  o  empate,  proceder-se-á  da  seguinte
forma:

I     -  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  poderá
apresentar  proposta  de  preço  inferior  àquela  considerada  vencedorà  do  certame,  no

prazo de quinze minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu
favor o objeto licitado;
11   -Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma  do  inciso  1  deste  item,  serão  convocadas  as  remanescentes  que  porventura  se
enquadrem na hipótese do itemdeste Termo, na ordem classificatória, para o exercício
do  mesmo  direito,  também  todos  no  prazo  de  quinze  minutos  cada,  sob  pena  de

preclusão;
111  -no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 14.3.2. inciso 1
deste Termo, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

14.4  . Na hipótese da não-contratação nos termos previstos deste Termo, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

14.5  0  disposto  no  item  14.3.2somente  se  aplicará  quando  a  melhor  oferta  inicial  nã
tiver sido apresentada pormicroempresa ou empresa de pequeno porte
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14.6  0   fornecedor   será   selecionado   por   meio   da   realização   de   procedimento   de

LICITAÇÃO,   na  modalidade   PREGÃO,  sob  a  forma   ELETRÔNICA,  com  adoção   do

critério de julgamento pelo Menor Preço por ITEM.

15  REG"ÉÊ DE EXECUÇÃO

15.10 regime de execução do contrato será empreitada por preços Unitário.

16 CRJTÉ"OS BE A

16.1  Ressalvado  o  objeto  ou  parte  dele  sujeito  ao  regime  de  empreitada  por  preço
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado por item para
a contratação.

16.2   0   licitante   que   estiver   mais   bem   colocado   na   disputa   deverá   apresentar   à
Administração, por meio  eletrônico,  planilha que contenha o  preço global  por  item,  os

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha
elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3Q, da
Lei nQ14.133/2021);

16.3  Para o  objeto  ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário  o
critério de aceitabilidade de preços será menor preço global por item.

16.4 A proposta de preços readequada deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel
timbrado  ou  com  carimbo  do  interessado,  manuscrita  em  letra  de  forma  em  tinta  não
lavável ou confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo
eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto,
sem emendas, rasuras ou entrelinhas.
16.5  A proposta  de preços  deverá  ser apresentada seguindo  o  modelo  padronizado  no
anexo do edital, contendo:

a)  A modalidade e o número da licitação;
b)  Endereçamento ao Pregoeiro do Município;
c)  Razão   Social,   CNPJ,   endereço,   inscrição   estadual   ou   municipal   do   proponente,

conforme o caso, número da conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo
banco, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico;

d)  Prazo de execução dos serviços de 12 (doze) meses;
e)  Prazo  de  validade  não  inferior a  60  (sessenta)dias,  sob  pena  de  declassificação  da

Proposta;
f)   Os   itens   cotados,   nos   quantitativos   licitados,   segundo   a   unidade
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consignada no edital, marca/modelo dos produtos ofertados, bem como valor global  da

proposta por extenso.
g)  Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o

valor global do item e/ou da proposta em algarismos e por extenso.
h) Quantidade   ofertada   por   item/item,   observando   o   disposto   neste   Termo   de

Referência;
i)   Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o objeto
licitado e declarações previstas na lei 14.133/21;

j)   Os valores correspondente a cada item constante do respectivo Anexo 1 do presente
Edital, apresentados em algarismos com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula;

k)  0  preço  do(s)  item(ns)  proposto(s)  deverão  estar  incluídas  as  incidências  fiscais  e
demais encargos trabalhistas, previdenciários,tributários e comerciais, inclusive todas as
despesas   com   transportes,   seguros   de     qualquer     natureza   ou   espécie,   incluindo
complementação  de  impostos,  quando    for    o    caso,    e    todas    as    demais  despesas
necessárias  à  realização   dos   serviços   objeto   deste   instrumento   convocatório   (que
incidam direta ou indiretamente), tudo por conta da  proponente/contratada,  sob  pena
de  não poderem ser inseridos posteriormente, sendo que este apenas será apresentado

para cada serviço a ser executado de acordo com a requisição da secretaria Contratante.
16.6              0 licitante deverá registrar sua proposta de preços eletrônica, exclusivamente

por  meio  do  sistema  eletrônico,  até  a  data  e  horário  marcados  para  abertura  da
sessão,  quando  então  encerrar-se-á  automaticamente  a  fase  de  recebimento  de

Propostas.
16.7              Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília -DF.
16.8              0 licitante deverá informar em sua proposta de preços eletrônica, mediante o

preenchimento no sistema eletrônico, o valor unitário e total do item, bem como a
especificação  clara  e  completa  dos  serviços a serem  executados,  em  conformidade
com o Termo de Referência.

16.9              0 licitante deverá cotar o preço do objeto licitatório em moeda nacional.
16.10           Para   fins   de  custos  operacionais   e  despesas  para  execução   dos  serviços

especificados neste termo, compreende-se, além do disposto no subitem 16.2, alínea
``k":  administração,  mão  de  obra,  apoio  administrativo,  materiais,  transporte  de

pessoal e de materiais, seguros, taxas e tributos de quaisquer naturezas que incidam
sobre o  Contrato e contribuições, encargos  sociais, previdenciários  e trabalhistas, e
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quaisquer custos diretos ou indiretos necessários à completa execução dos serviços
objeto da licitação.

16.11           Qualquer elemento  que possa identificar o.licitante  importa desclassificação
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.12            Até a abertura da  sessão,  o licitante poderá retirar ou  substituir a  proposta
anteriormente encaminhada.

16.13           A  proposta  elaborada  em  desacordo  com  este  Edital  e  Anexos  poderá  ser
desclassificada.

16.14           Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.
16.15           0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em

seu   nome   no   sistema   eletrônico,   assumindo   como   firmes   e   verdadeiras   suas

propostas e lances.
16.16           Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura

do Contrato, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
16.17        0s preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas
duas casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados
em moeda corrente nacional.
16.18          0s  preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não  lhe
assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração  dos  mesmos,  sob  alegação  de  erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
16.19         Se tratando de julgamento por menor preço por item, ocorrendo discrepância
entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros. Se a licitação for por menor

preço por item, somatório ou a multiplicação errada que influenciar no valor total do item
implicará na desclassificação da licitante no referido item.

16.20         0s quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.

16.21         A   proposta   de   preços   deve   contemplar   todos   os    itens/lotes    em    sua
integralidade.
16.22         A  apresentação  da  proposta  de  preços  implica  na  ciência  clara  de  todos  os
termos  do  edital  e  seus  anexos,  em  especial  quanto  à  especificação  dos  serviços  e  as
condições de participação, competição, julgamento e formalização de contrato, bem como
a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente a
Lei NQ14133/21, alterada e consolidada.

16.23         Na análise das propostas de preços a comissão observará preferencialmente o

preço unitário, facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade
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observar o preço total.
16.24        DAAPRESENTAÇÃO DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS:
16.25        .  A  Planilha  de  Composição  de  Custos  deverá  ser  apresentada  contendo  as

informações mínimas necessárias para a compreensão clara e objetiva da formação
do preço, sob pena de desclassificação, caso não apresente.

16.25.1     A   Planilha   de   Composição   de   Custos   servirá   para   demonstrar   possíveis
variações  de  custos/insumos  no  curso  da  execução  do  contrato  e  deverá  ser  utilizada
como base em eventuais reajustes ou revisões de preços.
16.25.2     No  preenchimento  da  Planilha  de  Composição  de  Custos,  a  licitante  deverá
observar as orientações/informações, referentes às Convenções Coletivas de Trabalho e
demais valores e percentuais utilizados como parâmetro pela Administração.
16.25.3     A inobservância das orientações/informações citadas neste subitem, quanto ao
correto   preenchimento   da   Planilha   de   Composição   de   Custos   poderá   resultar   na
desclassificação da proposta.
16.25.4     A administração poderá realizar diligênciasjunto à licitante vencedora, a fim de
esclarecer  dúvidas  acerca  dos  valores  e/ou   percentuais   informados   na   Planilha   de
Composição de Custos apresentada, sendo que a identificação da inclusão de informações
e/ou  valores  em  desconformidade  com  as  normas  gerais  ou  específicas  aplicáveis  à
empresa  (não  comprovados  documentalmente)  poderá  acarretar  a  desclassificação  da

proposta.
16.25.5     A   inobservância   do   prazo   fixado   pela  Administração   para   a   entrega   das
respostas  e/ou  informações  solicitadas  em  eventual  diligência  ou  ainda  o  envio  de
informações ou documentos considerados insuficientes/incompletos poderá ocasionar a
desclassificação da proposta.
16.25.6     No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com  salários, leis
sociais,  trabalhistas,  seguros,  impostos,  taxas  e  contribuições,  transporte,  alimentação,
despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição.
16.26        Será  desclassificada  a  proposta  de  preços  apresentada  em  desconformidade
com este termo de referência

í7roEX]GÊNCLASDEHAB"TAÇÃo

17.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

HABILITAÇÃO |URÍDICA

17.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da )unta Comercial da respectiva sede;
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17.1.2     Microempreendedor     lndividual     -     MEI:     Certificado     da     Condição     de          .
Microempreendedor    lndividual    -    CCMEI,   cuja   aceitação    ficará   condicionada    à
verificação  da  autenticidade  no  sítio  httDs://www.gov.br/emDresas-e-negocjos/Dt-
br/emDreendedoi.;

17.1.3   Sociedade  empresária,   sociedade  limitada   unipessoal   -   SLU   ou   sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: inscrição
do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

17.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou  estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede.

17.1.5  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas

jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

17.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo   da   filial,   sucursal   ou   agência   da   sociedade   simples   ou   empresária,
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

17.1.7   Sociedade   cooperativa:   ata   de   fundação   e   estatuto   social,   com   a   ata   da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na )unta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art.107 da Lei nQ 5.764, de 16 de dezembro 1971.

17.1.8  Comprovação  da Autorização  de  Funcionamento  da  empresa  participante  da
licitação   (Alvará   de   Funcionamento),   nos   termos   do   art.   66   da   Lei   Federal   nQ
14.133/21.

17.1.9   0s   documentos   apresentados   deverão   estar   acompanhados   de   todas   as
alterações   ou   da   consolidação   respectiva,   sob   pena   de   inabilitação   pela   não
apresentação dos documentos citados.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

17.1.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso;

17.1.11    Prova    de    regularidade    fiscal    perante    a    Fazenda    Nacional,    mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a
todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)   por  elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portari
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Conjunta nQ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

17.1.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

17.1.13  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a }ustiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nQ 5.452, de lQ de maio de 1943;

17.1.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

17.1.15   Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

17.1.16  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

17.1.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados
ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

17.1.18 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir  os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

17.1.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
-Lei nQ  14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

17.1.21   Balanço   patrimonial,   demonstração   de   resultado   de   exercício   e   demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, inclusive com notas
explicativas, comprovando; índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e
Solvência  Geral  (SG)  igual  ou  superior a  1  (um)  bem como  lndice de  Endividamento
menor ou igual a 0,5  (zero virgula cinco); As empresas criadas no exercício financeiro
da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima
limitar-se-ão  ao  último exercício no caso de a  pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2  (dois) anos;

17.1.22 0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
do  Livro  Diário,  todos  registrados  e  autenticados  na  Junta  Comercial,  constando,
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha
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transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es)
registrado  (s)  no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante
legal da empresa.

17.1.23  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  termos  de
abertura  e  encerramento  do  livro  Diário,  transmitidos  via  SPED,  acompanhados  do
recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto ng
8.683/2016 e a INRFB vigente.

17.1.24   0   balanço  patrimonial  apresentado  deverá  corresponder  aos  termos   de
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

17.1.25   No  caso  de  sociedade  por  ações,  o  balanço  deverá  ser  acompanhado  da
publicação  em jornal  oficial  e  em jornal  de  grande  circulação  e  do  registro  na  Junta
Comercial.

17.1.26 No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório
de  Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no  Conselho
Regional   de   Contabilidade   e   pelo   titular   ou   representante   legal   da   instituição,
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

17.1.27 0s documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital -ECD ao Sped.

17.1.28  Caso  a  empresa  licitante  apresente  resultado  inferior  ou  igual  a  1  (um)  em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC),  será  exigido  para  fins  de  habilitação  de  10  %  do  valor  estimado  das  parcelas
pertinentes.

17.1.29  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a
todas as  exigências da habilitação e poderão  substituir os  demonstrativos  contábeis
pelo balanço de abertura. (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 65, §1Q).

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

17.1.30    Comprovação    de   aptidão   para   o   fornecimento    de   bens    similares    de
complexidade tecnológica e  operacional  equivalente ou  superior com  o  objeto  desta
contratação,  ou  com  o  item  pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou
atestados,   por   pessoas   jurídicas   de   direito   público   ou   privado,   e   regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, nos termos a seguir:

17.1.31  Somente  serão  considerados  válidos  os  atestados  com  timbre  da  entidade
expedidora e com identificação do nome completo do emitente.  0 atestado deverá ser
datado  e  assinado  por  pessoa  física  identificada  pelo  nome  e  cargo  exercido  na
entidade,  estando  as  informações  sujeitas  conferência  pela  Comissão  ou  quem  este
indicar. Bem como as demais informações:
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a)   nome,  CNPJ  e  endereço  completo  da  pessoa  juri'dica  tomadora  dos  serviços  e
emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço,
c) descrição dos serviços;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃ0

17.1.32  Declaração  de  que  atendem  aos  requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

17.1.33 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras
normas específicas;

17.1.34  Declaração  formal  assinada  pelo  responsável  técnico  do  licitante  acerca  do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

17.1.35  Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

17.1.36  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso XXXIII,  do  artigo  7Q,  da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo
a ser fixado nos anexos do edital;

17.1.37 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nQ 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

17.1,38  As   empresas   estrangeiras  que  não  funcionem   no   País,  as   exigências   de
habilitação    serão    atendidas    mediante    documentos    equivalentes,    inicialmente
apresentados em tradução livre.

17.1.39 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no  País,  para  fins  de  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no
País  e apostilados  nos  termos  do  disposto  no  Dec`reto  ní'  8.660,  de  29  de  janeiro  di`
j2{2JJí  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos  respectivos
consulados ou embaixadas.

17.1.40 0 consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitaçã
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econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

17.1.410s documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original, por cópia ou via sistema de pregão eletrônico.

17.1.42 0s documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei n914.133/2021.

17.1.43   Será  verificado   se   o  licitante  apresentou   declaração   de   que   atende   aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei nQ 14.133/2021).

17.1.44 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação,
a  declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras
normas específicas.

17.1.45 0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas    propostas    econômicas    compreendem    a    integralidade    dos    custos    para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

17.1.46  Considerando  que  na  presente  contratação  a  avaliação  prévia  do  local  de
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades
do  objeto  a  ser  contratado,  0  licitante  deve  atestar,  sob  pena  de  inabilitação,  que
conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de
realização de vistoria prévia.

17.1.47  0  licitante  que  optar  por  realizar  vistoria  prévia  terá  disponibilizado  pela
Administração   data   e   horário   exclusivos,   a   ser   agendado   através   do   e-mail:
licitaacopiara2@gmail.com,   de   modo   que   seu   agendamento   não   coincida   com   o
agendamento de outros licitantes.

17.1.48  Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável acerca
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

17.1.49   Somente   haverá   a   necessidade   de   comprovação   do   preenchimento   de
requisitos   mediante   apresentação   dos   documentos   originais   não-digitais   quando
houver  dúvida   em   relação  à  integridade   do   documento   digital   ou   quando   a   lei
expressamente o exigir.

17.1.50   A   verificação   pelo   Pregoeiro,   em   sítios   eletrônicos   oficiais   de   órgãos   e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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17.1.51  0s  documentos  exigidos  para habilitação  deverão  ser enviados  por  meio  do
sistema,  em  formato  digital,  no prazo  de até  02  (duas  horas),  prorrogável  por igual
período, contado da solicitação do Agente de Contratação.

17.1.52 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

17.1.53   Após   a   entrega  dos  documentos   para  habilitação,   não   será   permitida   a
substítuição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para
nos termos da Lei 14.133/21, art. 64.

17.1.54complementaçãodeinformaçõesacercadosdocumentosjáapresentadospelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

17.1.55  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas;

17.1.56 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros  ou  falhas,  que  não  alterem a substância  dos  documentos  e  sua validade
jurídica,   mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,
atribuindo-Ihes eficácia para fins de habilitação e classificação.

17.1.57 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente
de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

17.1.58   Somente   serão   disponibilizados   para   acesso   público   os   documentos   de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após conclui'dos os
procedimentos de que trata o subitem anteríor.

18. ESTIMATWA DÜ VALOR DA

18.1  0  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  Valor Total  R$  1.235.271,02  (um
milhão  duzentos  e  trinta  e  cinco  mil  duzentos  e  setenta  e  um  reais  e  dois
centavos)., conforme custos unitários apostos na planilha orçamentária estimado.

19.1 As  despesas  decorrentes  da presente contratação  correrão à  conta  de recursos
específicos consignados na Lei Orçamentária do Município.

19.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

ÓRGÃO:   09

Unidade orçamentária: 0901
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Dotação Orçamentária:  15.452.1501.2.073.0000

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00

Fonte de Recurso: 1.500.0000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante
apostilamento,

ZÜ.8 REÁJUSTE
20.1. Os preços do contrato poderão possuir reajustes após transcorrido 01 (hum) ano
da contratação, a contar da data de assinatura do termo contratual.

20.2Como  parâmetro  para  o  reajuste  será  utilizado  o  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo (IPCA), do ano anterior ao exercício financeiro vigente

21  DAS SANÇÕES

21.1   Comete   infração   administrativa   nos   termos   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   a
CONTRATADA que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) falhar ou fi.audar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

21.2  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

21.3   Advertência   por  escrito,   quando   do   não   cumprimento   de   quaisquer   das
obrigações  contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

21.4 Multa de:

a) 0,5°/o (cinco décimo por cento) até 0,2°/o (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a  incidência  a  15
(quinze)  dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa  hipótese,   inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescis
unilateral da avença;
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b) 0,5% (cinco décimo por cento) até 10°/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,5% (cinco décimo por cento) até 15°/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) 0,5% (cinco décimo por cento) a O,7°/o (sete décimo por cento) por dia sobre o valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e)   0,07°/o   (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso  na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado
o máximo de 2°/o (dois por cento). 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará
a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

21.5   as   penalidades   de   multa   decorrentes   de   fatos   diversos   serão   consideradas
independentes entre si.

21.6 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua  concretamente,  pelo
prazo de até dois anos;

21.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.8 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDENCIA

1 0,5°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,6°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2 °/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

AC-
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INFRAÇAO

ITEM GRAUDESCRIÇAO

1
Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de

05causar     dano      físico,     lesão      corporal      ou
conseqüências letais, por ocorrência;

2

Suspender   ou   interromper,   salvo   motivo   de

04força    maior   ou    caso    fortuito,    os   serviços
contratuais     por    dia     e     por    unidade     de
atendimento;

3
Manter    funcionário    sem    qualificação    para

03executar      os      serviços      contratados,      por
empregado e por dia;

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela 02
fiscalização, por serviço e por dia;

5

Retirar    funcionários    ou    encarregados     do

03serviço  durante  o  expediente,  sem  a  anuência
prévia do CONTRATANTE, por empregado e por
dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar       e      controlar,       diariamente,       a

01assiduidade  e  a  pontualidade  de  seu  pessoal,

por funcionário e por dia;

7
Cumprir   determinação   formal   ou   instrução

02complementar    do    órgão    fiscalizador,     por
ocorrência;

8
Substituir empregado que se conduza de modo

01inconveniente  ou  não  atenda  às  necessidades
do serviço, por funcionário e por dia;

9

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico

03
e  seus  Anexos  não  previstos  nesta  tabela  de
multas,       após       reincidência       formalmente
notificada  pelo  órgão  fiscalizador,  por  item  e Í\por ocorrência; \

C
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10
Indicar   e    manter   durante   a    execução    do

01contrato   os   prepostos   previstos   no   Projeto
Básico/contrato;

11
Providenciar        treinamento         para         seus

01funcionários  conforme  previsto  na  relação  de
obrigações da CONTRATADA

21.10  Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.   156  da  Lei  nQ  14.133/2021,  as
empresas ou profissionais que:

21.11 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

21.12 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.13  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em
virtude de atos ilícitos praticados.

21.14  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á   em   processo
administrativo   que   assegurará   o   contraditório   e   a   ampla   defesa   à   CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nQ  14.133, de 2021, e subsidiariamente a
Lei nQ 9.784, de 1999.

21.15  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou
ainda,  quando  for  o  caso,  serão  inscritos  na  Dívida  Ativa  do   município  e  cobrados
judicialmente.

21.16 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta)  dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

21.17  Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir os  prejuízos  causados  pela
conduta   do   contratado,  a   União   ou   Entidade  poderá   cobrar  o  valor  remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.18  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.19 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nQ  12.846, de lQ de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias   à   apuração   da   responsabilidade   da   empresa   deverão   ser   remetidas   à
autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a -7Z7
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eventual    instauração   de   investigação   preliminar   ou   Processo   Administrativo   de
Responsabilização - PAR.

21.20 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como  ato  lesivo  à Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nQ
12.846, de lQ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

22

21.10 Contrato poderá ser rescindido:

21.1.1  por ato  unilateral  e escrito  da Administração, nas  situações  previstas  nos do  art.
138  da  Lei nQ  14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art.139 da mesma
Lei,  sem  prejuízo  da aplicação  das  sanções  previstas  no Termo  de  Referência,  anexo  ao
Edital;

21.1.2 Nos termos do art.137, da Lei nQ 14.133, de 2021.

21.2  0s  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

21.3  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa.

21.4 0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

21.5 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

21.6 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

21.7 Indenizações e multas.

ZZ. DOS CASOS OMISSOS.

22.1  0s  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições
contidas estabelecidas na Lei nQ  14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nQ  8.078,  de  1990  -Código de Defesa do Consumidor -e normas e  princípios gerais dos
contratos.

2Z.1.1. VEDAÇÕES E PE

22.1.2  É vedado  à  CONTRATADA  interromper a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

22.3  É  permitido  à  CONTRATADA  caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de  Contrato  para

qualquer operação financeira.

ÀC-
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23.1  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  do  art.  124  da  Lei  nQ
14.133, de 2021.

23.2   A   CONTRATADA   é   obrigada   a   aceitar,   nas   mesmas   condições   contratuais,   os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25°/o (cinquenta por
cento)  do valor inicial atualizado  do contrato,  nos termos  do artigo  125  da  Lei  Federal
14.133/2021.

24. DISPOS]ÇÕES GE

24.1 À contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seguintes
disposições:

24.1.1  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  Administração,  em  caso  de  rescisão
administrativa;

24.1.2  As  partes  ficam  vinculadas  aos  termos  deste  Termo  de  Referência,  do  Estudo
Técnico   Preliminar  e   do  Ato  convocatório,   seus  eventuais  anexos   e  à   proposta   da
CONTRATADA;

24.1.3   A   CONTRATADA   deve   manter,   durante   toda   a   execução   do   contrato,   em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas;

Acopiara (CE)  16 de julho de 2024.
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Anotação de Responsabilidade Técnica -ART       ff:~tffiLBE#€*g:g
Lei  n°  6.496, de 7 de dezembro de  1977

Conseiho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

1.  Responsável Técnico

u

U

ART OBRA /  SERVIÇO
NO CE20241454186

9L^O
INICIAL          C-

JOSÉ  EMANUEL  BATISTA  LIMA  PEREIRA

Título  profiss.ional.      ENGENHEIRO  CIVIL

2. Dados do Contrato

Contratante:   PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA

AVENIDA  PAULINO  FÉLLX

Complemento.

Cidade   ACOPIARA

Contrato    Não especmcado

Valor.     R$  1.235.271,02

Bairro:   CENTRO

uF:  CE

Celebrado em

Tipo de  contratante:   Pessoa Juridica de  Direito  Público

Ação  lnstitucional.    NENHUMA  -NÀO  OPTANTE

_ 3. Dados da Obra/Serviço
ESTRADA  SITÍO  CACIMBAS

Complemento

Cidade   Acopiara

Data  de  lníclo.    03/07/2024

F`NP    0619518910

Registro.   349736CE

CPF/CNPJ:   07.847.379/0001-19

NO:    362

CEP:  63560000

ART  vinculada.    CE20231149164

NO.    S/N

Bairro:   ACOPIARA

UF   CE                                               CEP   63560000

Previsão  de término:  03/07/2025                        Coordenadas  Geográficas.   -6.052632,  -39.436954

Finalidade:

Proprietário     PREFEITURA  MUNicipAL  DE  ACOPIARA

4. Atividade Técnica

Código.  Não  Especificado
CPF/CNPJ:   07.847.379/0001-19

14  -Elaboração

80     -     Projeto     >     SANEAMENTO     AMBIENTAL     >    SISTEMA    DE    ESGOTO/REsiDUOS     >     DE
TRANSPOF`TE  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS  >  #6  2  31  -DOMICIUARES  E  DE  LIMPEZA URBANA

35  -Elaboração  de  orçamento  >  SANEAMENTO  AMBIENTAL  >  SISTEMA  DE  ESGOTO/RESÍDUOS
>    DE    TRANSPORTE    DE    REsiDUOS    SÓLIDOS   >   #6.23.1    -DOMICILIARES    E   DE    LIMPEZA

URBANA

18  -Fiscalização

71     -    Operação    >    SANEAMENTO    AMBIENTAL    >    SISTEMA    DE    ESGOTO/REsiDUOS    >    DE
TRANSPORTE  DE  REsiDUOS  SÓLIDOS  > #6.2.31  -DOMICILIARES  E  DE  UMPEZA URBANA

5. Observaçõe§

Quantidade

7.828,08

7_828,08

Quantidade

7.828,08

ApÓs  a  conclusão  das  atividades técnicas o protissional deve  proceder a  baixa  desta  ART

COMERCIAIS  DA  ESTAÇÀO  DE

lJmdacle

Unidade

SERVIÇOS  DE  TRANSPORTE  E  DESTINAÇÂO  FINAL  DOS  REsiouos  SÓLIDOS  DOMICILIARES  E_   _  _     ,_: _ .-..-,-,- r-r`r--rLi^r`^D  C)^-Lr`VI\r/\J`J   UL    .  .`r-`.``~   `~.  `  .-----..  `-'T-     -

TRANSBORDO  NO  SiTIO  CACIMBAS  PARA  0  ATERRO  SANITÁRIO  NA CIDADE  DE  SENADOR  POMPEU  -CE

6.  Declarações

7.  Entidade  de Classe

NENHUMA  -NÃO  OPTANTE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras  as informações acima

Loca'

9.  Informações

de

A ART  é  válida  somente  quando  quitacla,

10.  Valor

JOSÉ  EMANUEL  BATISTA  LIMA  PEREIRA  -CPF:  066.791.073-50

mediante  apresentação  do  comprovante  do  pagamento ou  conferência  no  site  do  Crea

Valor da  ART:   R$ 99,64             Registrada  em    09/07/2024 Valctr  pago:   R$  99,64              Nosso  Número.    8217181539

A  autenticidade  desia  ART  pc)de  servenficaaa  em   mtps  i/crea-ce  si:`ic.com  Drípuolicoí    com  a  chave    DAD66               .
lmpressoem    10iú7/2024as0820-5pot       \p    167250.138.42                .

I

www.creace  c)rg.bí                 ;aleconosc,o@creace  org  br

Tel     \85)  3453-5800                 Fax     (S5)  3453.:80.t
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`w-,i!jiw   ('`   im   muni6irtio   brasileii-{'>   do   ef,tado   do   Ceará,

iíií;Í;ili;y.fitlt]    mi    rcgiã{)    Centro-(3ul    c!o    estado     É    conhecida

U3Íh]it>Hiliirmte  C(jnlo  a  cidade  que  reaiiz.a  0  meihor  Camavai

t:o   i!!{t-uior   dfi   t-,`tik-i{1o.    r;ambén'.i   teí.n   destaque   na   (J?ijlinária,

t;ij!iíitjt;iíla     )!tji     Jiei     um     cloc,     mí?llit',ti`es     pas[(}is    {i    Í)iz.?.a    da

iüúgiáo.   É~   a   cidade   natal   do   FF..`T/`\C,   fet;tival   dí3   .Í¢,?atro   qu€?

desde  'i tJ89 cé dcstaque e tradiçã() na cidade.

Acopiara é  uÍTia composição da lingua tupi  atm  iüi¥`ci,  rüçadtj,

í:iilt.ura;  pj':  de  i:)imj  limpai-ou  tra{ai-;  (j  a/.a:  (prefix(,`  que  mdica

;.{}t,!Í\!.t`!   ql!€,   í;i(mificíl,   ,.3qut3ie   qu¢2  r,l,m:iva  a  terra,   0   agricl!ito!-

{J       w   o   l:,i\;i-t:^3dtji-,   t;ij€-;  t`jt`iiomiriação  ()r'iginal  ei.a  l.agr;s,   depois
n``í''rtn(;r`,  ( `{ma  f:i.  de3del 943,  /\Co!)i{ira,

'Í`.,Ci     H!:.^STí3FÀ!`lí+€

!jrimiti\í'amente       3ii,f*       vinculação       ge(j(jráfica       tinha       como

Í:ijíjtjrtiiiií]ntt.'!    {i     Distrito    clenominacl(.i    de    Vila    l.elha    (lguatu).

í`::liamava.ise  L.ages,  desigriati\Jti  (.';araeteilstictj  t`je  `c;ua  t`ormação

!]e{)iógica,   env(jlveiido   pedreirds,   elev€içõeí``,  irreqiilams  e  chãs

Í`ibeirimia`çj,  t;c`imijondo  üessa  forma  pequenos  Íiódulos  de  solos

diversificados.   Nesse  complexo  variado,   t3{;labeleGeu..se  t;omo

Íji{)neiro    o    Alferes    Antôriio    Vieira    Pita,    familiare`f,    e    outros

uiiit`)iT,'iu!ef;`  ``m`i  ;?!.3serdamentos  que  datam  da  SegLmda  década

(iti   3ér,iilti   X\/m,   0   rjrimeiro   intiicio   (.le  p(jsí`,e  cttnst{-j  de

r-!,:,-    2L,2-C-

um  sesmaria,concedida  a  ui'.ri  de.c,ses  Í:iiouLiii+i

U       ".;l{j  (;f3Í`iitãt)-MoÍ.  {3divad(n  Alves  da  3ilva,  errH!ata  de 4  dejulhü  de  l  719

!``!i`Í`,: ,t`   i',rifidiiiu  t ,   Íit]uti-os  pot;teri()mieíite  cedidt)s,  f`ituaram-se  fazenda{3  (!  eciificai idírLí`,íÀ  iiit)radias,   ít)mt ]i !tiu  . u

ijovoíii;,:itj  f,uiü  nome  iá foi  descrito.

L-ví)lu(;ã(`i    !Jt)iitica:    Em   regime   patriarcalmente   estabelecido   e   dentro   das   exceçõef,   determina(ias   itíilí`,:`,

Íieces{;idade!``,  (1(!  movimentação  rotineira,  o  agreqamento  inicial  transfomou  se  Ím  [jow){ido,  i)e,rd(m!(;  {j(;    u !

`)Íiginalidade  ;as  priiicií)ais caracteiisticas.  Qii{:}3c  duzentos  anos

s{j   paí;saiam,   perclidor,   r,a   lentic!íio   do   míjm:3mático   proçii-esso,   até   que   no   ii`,icio   (j()   Sécuio   XX,   t3   .r:hii(`jí`

m(Mwjtü   das  transfoimaçõe`s  st)ciai.c,  i-)ro(toi(,!onou  inipulsos  mais  a!eiitadores.   Sur'giij  a  Fon.ovi:.1  Í)rí`,:iicr:`

t`;rdto.   A   po\Joaçã{)   de   La(jet`,,   até   €mttqc.   ti(joímecidas,   i`ecebeu   ct)!rio   í)réi.nio   a   iij:.i   r-.r,t.':`ção   !  í:3u(wi;'`w

mantemio  ct  lo(`;titi\J{t  inicial  (10  (je juliiü  t`le  19'1 Í-)),

A  contar  de  então,  l.age`ç  tümoij  ri{mç  rum(i{;  e  parliu  paia  a  sua  eiiiaucipação já  nos  padrões  urb{mh  w
t`iu;iis  Íesultítria   a  consecução  tlt`{;se  objetiv(t.   ()  seu  desmembrameiito,   n{?  qualicladÉi  Ílc  `i)i:trití,i   ]iií'`   " `

\JL ii;ijl  it`l(j  w  lçjuatw  c!eu -c;LJ  (mrmw  Lei  n°  1.875,  t}e  23  de  setembi.{-j  dé  19`;`1    mstalíííiclo ``-,i';  t~j  \/Ho  í  ! , !  tí` i

L`í€!   W  tje  Éirioir()  (-jt;   .{02?    [--ni   '!9?.3,  consoaí\te  Decreto  m   11,Ç:jf``   1  fiqes  r.iassoij  à  (`!€;íitimimi`,.'if`  ü   r`w  i

: `t  w   i`ioííitmi.9ii  que  m   p!e:,i{'M  a  um  do:;   president#   bi.í}S}ilt`!!ot;    :iua  (-:le\íaçãí`i   a  t;aí"*   i  t,\  t  ,{t.LL:`
l,```í,,,"

`4br
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ümm,oq"r)%reton°M"e2"edezembrode"38md"idoseuprimeiíopíeteiio`':4\iw?`Ui
oliveii-a  Casti.o.

REUGiÁO   u   i~=mboi.a   se   saiba  que   nenhum   Municipio   cearense   e   quiçá   brasileiro   se  tenha  ft)i.mmiu   :,(`!iii

ÍHecet!Íiiite`c.,   e(;lesiflis,   Acorjiam   ie   [i(i.`   aí)Íe„e,t3iita   (;omo   exceção   rjH   pelo   meno{`,.   a   c..`.,s;cs   reqi{;títjt;   ii:,Í,

tivemos   acess(t.   Acre{!it.am(n  tei.   aíjai\hado  o   ím  {m  marcha,   p(>st(j   Í:i   12  de  outu!)r(,`j  il¢;   1Ç)?.1,   iii.,;i{uLw

oficialniente   a   Freguesia,   tendo  como   padtoem   Nossa   Senhora  clo   Sor,orro.   A   lgreja-Matriz,  já   (jíii   Íj{jiiH

modemizado  teve  como  fundad(ir  Monsenhor  José  Coelho  da  Rocha  e  (;omo  seu  primeii.o  vigário  t,`  Íir!i`!!L

1 í:,opolclo  Rolim,

0   +=.ET±4(;       0   !'e:`.;t`ival  de  Te,atro  de  Acopiara  teve  inicio   no  ano  de   1989,   com   a  Íealizaçáo  cle  m`;{;.{ÍL   ti

í í;pttttz"lí}s  ti'tatraia  d¢i  grupo.f,  {ie  Acopiara   A  partir  da  quinta  edição,  o  FETAC  passou  a  ser  regioní{l  u  "

`  itjijiti       !iitcj!iui€-Àiio,    í,tir,ücj   o   grandfj   motivadoí    do   grijpo3   e   artistíi3   teatrais,    promovendo   {3   `'jííit,!.i.ii,;n

u     i'j"[`';':`{;;`í:')í(;']tí`"}t%{:':a':t';açAãc°():,`;°rran%n}:ojde°::;:t,rm°,pdo()rt'::::,!°pract::r::,S;e"iturai  ü  ceará,  já fmn  rtjrili/, it lí ,Í ,  '  i

f!diçõe;`;   consecutivds.   E+   um  feslival   ey`clusivo   clo   interior  cearense,   sendo  resp{)nsável   rjela   ar{icult«~,.'*\

{ti!Laleí_.imeíit(j   í]tj  itiovimento   ieatial   do  iHtei.ioi   úo  Ceai.á.   Muitos  são  os  grupos  que   riasceram   rifi  1-;    (,'\Í;   ,

t;on{inu{i,m  rjrt`jdt!zindo  a partir  da particií)açà`io  no festival.

0  teatm   do  iíiterifjr  cearense  nec{)s3ita  de  c3p€iço3  e  eventos  que  tí!vÍ)reí;am  a  circu!,r{ção  d{!`.`,  {:i;itoít''ií,!!!t",

Í)rr;(iu/ido`c;,  hí`m com(-i  o  incentivt)  à  Íjr(idiição,  Por lalta  de  mecanismo3  de formação,  úiticulaçâo  e,  :,tjL)!,' " ,`t

de  subsistéii(;ia,  o  teatro  do  .interior  do  Coará,   é  e3sencialmente  "amador",   no  scn{ido  de   não  havt!!   mw

sistemàtica  profissional,  sendo  um  teatro  feito  n,q  maioria  por joven3   Poucos  são  os  qrijpos  que  rí3S;if;ttm  t`

t`onseçm(m  mantiT çe  pmc!iizindo e  apresentarido seus trabalhos artísticos   Nos seus  £'7_ anos,  Í)  r í.  i ,W    w  ,

(  iuní)ui`lü  p,`iiJ(3l  itTiijoriairtt*  d€;  uarantH  espaç(j  paí.a  os  grupos  teatrais  clo  iriteiior  do  C(2ará,   pioíiiw"u    i

iitiLul;jt;ãt.`  e  tj   íjebate  sobi.e  tj   fçi7.er  Jieatral,   iit`)  tor,;áíite  à  qualidade  (k]3  traba!hos,   €i  foi-maçã(t  it'jm     \

: )olHim  púl`lií;í,is,  ;,J, ar{if,ij!açã(j €!  organização df3  iim mwime,nto,  que \íenham buscai  mer,anismci.c,  tle int,t-Hdw

t-,`  suij`c,i:`>tf^;Íit:i,.i  clos fazedores  de teatro.

u (:,!ima.

ríttrji(;alqueiite.iemiáiidot;omL)lu\/ioml.riamé(Ii,idc-754,3mmcomcliuvasconcentratJasdej{meirofi,"H

Hidrogi.afia e recursos hídrico4j

/\3  prii!r,ipais  foote`c,  de  águíi  são  íi  rih   rmt;i.:,Ú,   Rih:;  niiim.`,t)ê`  í.:Íirí;ji)att!ii.t),   Madf:m,   C:imíi,ií"    l\J!r"  í

ti.eí.ê.

:-€elew,` e soios
`''\:;  Í`n ii\{;iíjà`i{;  olcwaç(%t;  `r,ão  a{.,  Seii`a!3  drj  Maia e  do  r`1amengo,

i„Ü`.Éi....iá.';át;

iJ  u iuu!t;iijio  `m  dt;z  disti itos  {()t.;±  sede.13aiTa  do  lngá,  r=hron,  Lt;idtm  r]ijim;oé,  Símt.{'-i  L f3li(;i:.j,  t;aw  ,``Ü " .
'`.;ão  l:`ai!liri! i\},  l~una,  Solidão  e  Trussu.

¢,,                                          l_',`,ÍJ,"   J     l
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\,'egeta\.;ão

Composta  poi-caati!ií}a  aí.bustiv€!  aí)erta (j floí.esí.€! caducifólia esi)inhosa.

POpulação

L,opulat.;,,,ão`/()í/.::)

!  ,oL\ulír.{t.;ão  2oí o

Í`\ i.: `,'i  í`-L `  mifi;i{^!í`  ter!itorial  2022  (km2)                                 2..254,279

!J{`jnsi(iHlc  tl{.!n`it)gráfica  2022  (hab/km2)                         19,95

{\  1  )   Füiiio,:   IF}C-`il`:

u

í-'   t   ,
r  :  +-    ~

`\,

==---  :

_,

'üi_.0    0BJE.l.!\,/0

:ierviçiis  c!e  Transportes  e  Destmção  Llnai  t,ltj{;  Resí(lu(ts  Sólidos  Domif,iliai-e.ç  e  r,oi'Íieit;i;-ii:i  {la  r.Üí  i(,;',i `  \  t

Transborclo  nit Sitio C`,acimbas para o Aterrt)  3;.'3íiitário de Senador Pomeu.

Í-.'Ü   JiJ;;1'!Í-J-iGA !l\./,â

/\   !HS{ii!{-;ati\Íí?   ijara   a   Conti-ataçãct   do`ç   Sewiços   de   Transporte   e   Destinação   Final   tlo`c,   l-¢esitlutjt,   : ,,{iiih

i Joríii(;iliaiesj  i€>  Comerciais  da  Estação  de  Tiansbordo  no  Sitio  Cacimbas  para  o  Aterr(t  Sani'{áiio  de  !;wuitl` n

l'ttmpw  potin  ser fuiidamentada  em  diversos  aspectos técnicos  e operacionais.  Aqui  estão  algum  p(jih  tji!í

i`i()dem  seí  et)Íi3iderados:

£\tetidiment()  à  1  egif,lação  Ambiental'  A  destinação  adequada  dos  residuos  sólidof;  pdía  um  atei r(_t  :'Í ii!ir:!i ií i

licenciado  é  essencial  para  cumprir  com  as  normas  ambientais  vigentes,  garantindo  qii{3  não  haja  miij,i{;iu

u       negati\/os a() meio ambientee àsaúde públi(;a

7   F`Te`iução  (.le  lm!]aí}tos  `t;aiiitáíios:  \r)  íÍ,inc;ijíiil€t  e  a  destinaç,ão  finai  correta  dos  Íe.9i`1i,ios  (,ootrmm  m  . ,

Íeduçãodei.)rol)iemassa.nitários,Í;omoprolifeiação(i{-3vet()r{?sdedoeíiças,econtamiiiéitj;ãob(iolo*{'T!,.

:}   Eficiência  Operacional:  0  ateíro  sanitário  dc  Senador  Pompeu  pode  oferecer  uma  intraestrutm  íititit,im

m  c`  ií€ikjmtjHt(j  Ç;  dijpt)3ição  Íiiial  dos  residuos,  incluindo  sistemas  de  imperme€.ibili;7`ação,  monit(.!L``!ií"

t H'n!.tiei it;il  e  t;ori,tír)le  de  ga{;es.

'  mmH  tlft  í--:`,(,üla.  A  (;()ntraiação  {:er`ir,\lL7.ada  desses  ser\/iços  Íjí)de  i-csultai   í-mi  ()Í,()nomiar`,  riF  r    "

i edu7.iutlc\ custo!; operaci(jHais em G{)mparação com {;Íjluçóes desr,enti-íili7.íjdas {)u  intmof, eficienteí;

{;   `ç`tegHraiiç€i  e  C,onfiabilidade:  Um  aterro  3aí`itário  lif{enciado  proporciona  segurança  e  confiabiliclade  fiuaii`ir,  ,`;

{ :Í'?`;i:ã(\  dos  residm`.„  garantindo que sejim tratadoq de f(trma  ambieiik-ilmente responsável e Fm conf{"Í"lw

Í`;i\jm  éi`tL,  diretri7`.efj técnicas  estabelecidas.

S ,,,-, `L'       !    !    /,



(,      3ui`,{ienta!)ilidí`]d€!.     ,`.\    de3tinaçâo    final     adequada    dos     resíduo3    coiitribui     para    práticas     sus{{-!iil(:ut`!``,

t  m "   . m,'`,lt` t `  impí..it;to  ambiental f;  promovrjndtt a gestão eficiente  clo`e, recursos  naturais.

tí    h'`E`Í}iii;ãt>  tk)  Custos  a  Longo  Prtm  líwestií  em  um  .çistema  eficiente  de  transpoiie  e  tjes{iiiação  fiíiíil  Lw`ji

i '3:3ultat  mi  ií..]dução  de custos  a  longcj prazo,  e\/itando Í)roblemas futuros  relacionados  à  gestáo  inadeqiJriMi  F

Í``.3Sidu(L):`;,

L'oitaíüo,   d  t;oíitrataçãü   desses   sewiços  iiáio   ai)eiiíis  atende   a  requlsitos   legais,   mas  também   p"Titj\ft,   ,

eiiciêiimq  operacional  e  c(jntnbiw  paia  d  r]íeseí\/açãti  ambiental  e  a  gusteíitabilic!ade  da  reç}iã(j,   çjar+HiiuuL'`  í `

:.,Liüde  Í)úbli(;a e  o  bem  -eslar  da  população  lí`!cdl.

u
5,0 LOCALIZAÇÃO

i\  +   í,`(iiiií.`í.'iííitHii(i`:`,   `i`,erãw   utili{7.{3dt.]f,   ncj   E-:stação   d{3  Ti.a`nsbordo   no   Siti(j   (`,acimíta5   níj   rTmic'iijií,`   fit;   ;\Hw iif.

MII

i.,.t}    !i'.i...;.lj!í,j.'`\í\d`i[ÍNTOS  NECESSARI0S

i Jí`\Ícri;'jt`j  sci.  ijtili7.í]d(;s os  segiiintes equipamentos:

t ;,miinhão  ['3ascijlanie  cle  12  m.2` cada.

`,...1
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ESPEC LFlçLA£ÕESTÉCNICAS C=

-`--__ _,,

u

fl jJ  -6;ONSIDERAÇ`ÕES GERAIS

`! .1  -APRESENTAÇÃO

Estas  especiticaçóes  foram  c)rganizacias  no  seíitido  de  prover  condições  para  ()s  SER\/I(`;à`f ,``;,`,.   ![_d

TRANSPORTES    E     DESTINAÇÃO    FINAL    DOS    RESÍDUOS    SÓLIDOS    DOMICIL.lAF?E`-i:`,     !-',

í:í`,3MFfÊC!/`tiE`,    r3,£l`    E..3TAÇ,Ã`E`:.2    itjEJ±   `rRANSBORDO    NO   sÍT[O   cAclMBAs    PARA    {=!    /.\`í`5  ',!  :'i!,

:`.;ANri Áf'm    i.1[±    SÊNADOP`    I`j'OMPEU,    {msejando    assim,    bom    desempenho    e    clur{'ihmt':l.itit`

l".,`l,,ut-j,.--Jdía.

t)s   eíiuiuiirnentos   a   r>erem   ijtilizados,   deveráo   ser   novos   e   de   boa   r.:ualidade,    satj£.,t,.j`,`."L

rjlem.irient`'? {i:3  presentes espef,ificações.

': .2  ,  EJEF..lM{:;OES

lndica  cq  Empresa vencedora do  Processt) de  Licitação e contratada  para  a  Execuçãt> dtj{,`, lifjí\Íit.`,9

lndica    a    L:;<ecuç,ão    dc3    Serviçcws    de    Traiisportes    e    Destinação    F.inal    dos    Resícluos    {:;{'jlitjtí:.,,

1 lt)Hiií,mares  e  Cctmerciais  tja  F_..stíw]ção  dc:;   T.ransbordo  no  Sítio  Cacimbas  para  `-;  A`{e!i`o  `í.`;í:{riií{:!.! ií`;  t +

í,w i,'jt Lw   r{.wi}jt`.!u  .   Ceará.

U        íritiica  ,']  Prefç`itur{^}  Munic,ipal  í,lc2 AÍ:or]i.~m

lndica  o repi esentante da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara.

Os  serviçc)s  s`,eráo  fiscalizados  por.  um.  `r,ervidc>r  designado  para  e€3ta  finalidade,  ficando  a  t`?Í`Íiíii"

contratada  na  obrigação  de  disponibilizar  todas  as  informaçôes  necessárias  à  boa  qualidade  do``

{5erviços.

!ridir;É`  a  traduçãt.]  iiteíal  uu  gr:'ifwi  de  rtrc:wisõ{-.3S  da  execuçác>  clc»  serviços  em  fiHição  (1{.]  í{ í"

:~!/.\\J{-.iL'!    i_;Í=\i    f3laboradL`    visandfj    ;i    t.;ont;lijsão    fios    Ser\Íií3;os    nt`j    prã7_o    máxm    d{-;    1íj    {Ài£4.S,      iiw

übedeç,aiTi  c:i  uma  Distribuição  Normal.   Deve-se  efetuar  o  planejamento  dos  serviç;os  di)  "ü

precisa teiicio em vista que os pagamentos t)bedecerão {igorosamente os prazt)s estab£j!f?citju8

.Í,,,.,í,L,\."



(HaqamentoserareaHzad"posmcmfc`rmi%itapelatiscahzaçãoeatestada\;jo8:{¥":Ti}

pelo   sen;mcH   designado,    ate   t.iez.   (5)   dias   úteis   aptts   à   emissâo   da   riot{rí`   fisr,ai,   fw,'w.'hT  r  i

TESOURARIA  MIJNICIPAL.

`7{H:=.Sji.-9[:.:CirlcAÇ.ÕESTÉCNicAs

*+.!    n  `:í±ii`uS`3Íic)R H`=S

:r]„í .í   E RAN:3PORTE  LoCAL C, DMT SUPE¥.R,C,R A 3o,oo  Km

;{.1.i .2,  coN(;El rü

U       F-xecução   de  {r{insíjorte   e   clestinação  final   dos   residuos  sólic!os  domicmares  e  comt3iciai`ç   t`la  esl;it,,`,"   ü

transbt]rdtj até o  aterro saíiitàrio ct.tnveniado.

;J..1.1.3.  PR()C[DIMENTO  DE  EXE:CUÇÂ0

0 transpofte dos resíduos s:,Ólidos será realizado em caminhão basculante cle  12,0 m3.

:!.1.1.,t  MEiJiçÃO

! t;.n a tim  de  i.et..:f!!)imento,  a  unidade  cle  medição é  a T()nelacla  (T).

(/`),,:íl.l        1,/`
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_.`í;íl-l___________
[`

TABEL.A DE ENCARGOS  SOCIA!S

__    -_ _` .---- ___ --------.--- ` ------ _ ---- __
DESCRIÇÃC)

_--_----.-------.---------.----------.----------

i ft_U P Í)  A
`  _ - --  ;   - r --.-- ` ----.-. _-- - =r ----,------. _

'\l `j s

„               1:,(

r,.iiái.i()Ediir.açtiü
.  _   . -_-` -.--      ` --.-----..--. ' -----

``íígui ri  Coiiti ci  Àt.idpntes  cle  Ti abalhu

Í.(;  r\)_ -._ --.----..--..--- ' ----.-------.----- J -.-----.-----,---------- 1` -----..------- _. -
S l=C() N c l

í;RLIPO  tt

P`epotisosemcioalRmiuneradcj

\iixilio       Eiií£`t.n.\itlíitle

39  Salário

icer`ça  l.'ait+i`i`idadF.

•.íJlt€`:;Justiíi(íidzis

Í.i  ias  C,ozíidé`:,

i1,+i-i`jr\.Aí,iti`ri\icladt:

viso  Pi.é`tit't  ii`denizado

Aviso  Pt éviti Tr,`[)alli<ido

1=t`ilci`!nt1t.i`i7,idcis

lJepóçlto  F<(15Clçíjü  sem  JUs[a  cau5.]-_--_-.-` ----.------------.--.-. __
mtlenizaçào  Adi.ioo<il

(jítupo 0

l{€`incider`ciLi  de  Gi.iipo  A  sobi.e  Grui)o  ft_ ___ -----.----------- _ ..--------.---------------,--.--- _.'_-
Reirici`'leíu ici  dt` Griipíj A  sobt e  Avi5u  Pi.é`jio Tt :ibalhado  e  r\e" idónf,ia  tlo  rGT.C, sobre Avim  Prevm

A +  8 + (,,  +  D =

•,,,,,J:9L18

c   '  `,,`  ,[,,'+  `'.'           `''                    -

%       lMENSALIS.i`A%

84.44 `['/ ,4tl
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{`;f}MPosi(;;ÃO DÜ Bi)I

íj::;;,,.3`j:,-;:;,3áLr`3,f)?;`;;`;;`;.,TciLí,:,,\??.;-(;T[,:N(,,,5',:;íE',F`:Í;\J`â;'á',:.l;--s"",
| )t    |-R/\:`S!:C\:{r.)í.)   |`|..)  .:| T/  :t'J  íJ/\|:, ívlti,/'\`S   LJ^|{;``  0  /\` Í  EH|i!C;|
`;'.i.\.'  '   í\!iio   `J/.``   (;,(:`,Í\i`,.i.    i  )t=    ``:.=i`ii``(`.:JI<   L'L`i`i,ipE'.l   ,   Í:1:

TÍ{/\Nst`(jl-`-rL_   |.   ,)=f,1-lt\,À\í+,i`\Ci  rií`:,'`l    Dor`;   R[=:]L=iJO``.,  SOLi90S

I-)`),.v':1(;111,1'\-t`[.::\Í-í,`,rj:.vl[=Íi(,1,`..51=1.1',,,'``,'L,:|h....ÀÍ,tO,`\!;cj|_Í'`r`,`r[

3.-r'(-,C,\\;11.`1r,,,`:=/-/`\1;(:`,,,1,'j,-(,,.,C`=-

Í)--tEl==,  -+,,".,...,,,.,,-,, j,'.--Jr=   ,'.,:L;(J=Il`J,   `,,

DESCRIÇÃO

ln{jiretas

Adm.ini£`,iiaÇ,ãot:(!ntra1

Dç`spi-sasfiiianceii-as

iEEEE]EE
------___1

i:'.--'.'  -.                                                 i!

BDl  =  25,74%

•,.,        \Í     ,      )        ,1,      ,        /,,           ,í,,'_,,\.,:,,11        /)/           ,,,,     1        [        /        1            ,

..*
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GOVERN0   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA
ESTUD0 TÉCNICO PRELIMINAR

iNTmoDUÇÃo

Estudo Técnico Preliminar (ETP) desempenha um papel fundamental no contexto do

planejamento   das   contratações   tanto   de   serviços   quanto   de   aquisições,   conforme
estabelecido  na  Lei   Federal  do  Brasil  n°   14.133/21.  Esta  legislação,   que  moderniza  e
consolida as normas sobre licitações e contratos administrativos, reconhece a importância
estratégica  de  uma  abordagem  técnica  e  fundamentada  para  orientar  o  processo  de
aquisição de bens e serviços. Nesse cenário, o ETP emerge como uma ferramenta essencial,

proporcionando uma análise criteriosa das necessidades específicas do órgão público.

Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para o

planejamentodacontrataçãodepessoasjurídicasqueforneçamSERVIÇOSDETRANSPORTE
E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAS DA ESTAÇÃO

DE   TRANSB0RDO,   oferecendo   uma  base   sólida   para  a  tomada   de   decisões,   de   uma
contratação  eficiente,  eficaz  e  que  garanta  economicidade  para  a  administração  pública,
especificamente na Secretaria da lnfraestrutura.  No caso do Transporte  Escolar, esse ETP

permitirá  uma  avaliação  precisa  das  demandas  das  escolas  públicas,  considerando  não
apenas a quantidade, mas também a qualidade e especificidades dos produtos necessários

para manter um ambiente estruturado e funcional.

Destacamos  que  a  legislação  enfatiza  a  necessidade  de  embasar  as  decisões  de
contratação   em   critérios   objetivos   e  técnicos,   alinhados   aos   princípios   da   eficiência,
economicidade  e  sustentabilidade.   Dito   isso,   esse   ETP  será  a  ferramenta   inicial  para
estabelecer parâmetros e requisitos técnicos que orientem um futuro processo licitatório,
onde  seja  garantido   que  a  escolha  do   serviço  seja  respaldada  por  critérios  técnicos,
normativos e de desempenho, apresentando - se como um estudo que proporcionará uma

u           :àsnãt:]:::::genptaer:a:snefcuetsus::sadà:,c:suõs::s :::p:nc:::maamdàtsen:aL:]Lansf:áàasdoaso: aoqbu,LestLLçvãoo:
institucionais da Secretaria de lnfraestrutura.

Esse estudo no auxiliará a identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em
observância às normas vigentes  e aos princípios que regem a Administração Pública. Este
documento irá analisar critérios técnicos capazes de assegurar a viabilidade da contratação,
mensurar os riscos, determinar uma estratégia para a contratação, fornecer subsídios para
a  elaboração  do  Termo  de  Referência,  bem como  definir um plano  de  sustentação  para a
solução contratada.

D(tcume!itt}dssiíiadodigitali`*rt{f

g.b

©  Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63.560-000

Ô  (88) 3565-1999
E  admefinançasacopiara@gmail.com



GOVERN0   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA
1 - DESCR]ÇÃO DA NECESSIDADE Fundmentação:

A  contratação  de  pessoa  jurídica  especializada  para  a  prestação  de  serviços  de
transporte e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais justifica-se pela
necessidade de garantir a gestão adequada dos resíduos gerados no município de Acopiara,
CE.  Esse  processo  inclui  o  transporte  dos  resíduos  da  Estação  de  Transbordo  no  Sítio
Cacimbas até o Aterro Sanitário de Senador Pompeu.

Essa  medida  é  de  interesse  da  Secretaria  de  lnfraestrutura  do  município,  com  os
seguintes objetivos principais:

Proteção Ambiental: A correta destinação dos resíduos sólidos evita a contaminação
do solo, água e ar, protegendo o meio ambiente local.

Saúde Pública: A gestão adequada dos resíduos sólidos é fundamental para prevenir
a proliferação de vetores de doenças e garantir a saúde da população.

Cumprimento da Legislação: A contratação atende às exigências legais e regulatórias

para a gestão de resíduos sólidos, conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos  (Lei nQ
12.305/2010).

Eficiência  Operacional:  0  transporte  especializado  e  a  destinação  final  em  aterro
sanitário adequado garantem uma operação mais eficiente e sustentável, além de liberar a
equipe municipal para outras atividades prioritárias.

Sustentabilidade: A destinação correta dos resíduos promove práticas sustentáveis e
contribui para a preservação dos recursos naturais para as futuras gerações.

Portanto,  a justificativa  para a  despesa  está  baseada  na  necessidade  de  manter a
cidade   limpa,   segura   e   em   conformidade   com   as   normas   ambientais,   beneficiando
diretamente  os  moradores  de  Acopiara  e  contribuindo  para  a  sustentabilidade  e  saúde

®            públicadaregião.
Z - REQUISHOS DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:

Cabe destacar que a referida contratação se caracteriza como aquisição de bens de
consumo  comuns, que  serão regidos pela lei federal nQ  14.133/21  de  01  de abril de  2021,

para o registro de preços na modalidade pregão eletrônico.
Para um alcance eficiente dos resultados esperado para essa contratação, que teria

como   objeto   CONTmTAÇÃO   DE   PESSOA  iuRÍDICA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO   DE

SERVIÇOS  DE TRANSPORTE  E  DESTINAÇÃO  FINAL DOS  RESÍDUOS SÓLIDOS  DOMICILIARES E

COMERCIAS EM CAMINHÃO BASCULANTE DE 12  M3  DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO NO SÍTIO

CACIMBAS   PARA   0   ATERR0   SANITÁRIOS   DE   SENADOR   POMPEU,   DE   INTERESSE   DA
Dc,ciimeíi{oassir,aci~„iigi.aiiriei`Íc
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GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA
SECRETARIA DE INFmESTRUTURA D0  MUNICÍPI0 DE ACOPIARA-CE.  Mesmo  sem  o  efetivo

Plano de Contratações Anual, analisamos o planejamento interno da Secretaria Municipal de
lnfraestrutura,  verificamos  que  há  previsibilidade  no  Plano   Pluarianual  do  Município,
constatamos também que não há ocorrência de sobreposições ou duplicidade de objeto em
relação à outros contratos em andamento na Secretaria Municipal da lnfraestrutura.

Poderão participar do flituro processo de licitação, empresas do ramo de transporte
escolar, tendo em vista o volume do quantitativo a ser adquirido pela Secretaria Municipal
de  lnfraestrutura,  bem  como  o  fato  de  se'comprar  em vários  lotes  poderá  possibilitar a
aquisição de preços mais favoráveis à administração pública, haja vistas a notória economia
de escala. Além disso poderão participar empresas individualmente ou em consórcio, que

Ü           ::::doadme :etf°e:::caísaeexíí::tnrcuí:Séi::[:osivveo:autaónr::.à d°Cumentação, Constantes em um futuro

As  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  (EPP)  poderão  participar desta
licitação em condições especiais diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nQ
123, de 14 de dezembro de 2006.

Além  da  documentação  prevista  no  art.  62  da  Lei  Federal  n9  14.1333/21,  onde  se
verifica o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar
a càpacidade do licitante de realizar o objeto a ser contratado, a saber: jurídica; técnica; fiscal,
social e trabalhista e econômico-financeira.

Outros  requisitos  técnicos  para a  contratação  de  uma  empresa  com  capacidade  de
fornecimento   de   SERVIÇOS   DE   TRANSPORTE   E   DESTINAÇÃO   FINAL   DOS   RESÍDUOS

SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAS DA ESTAÇÃO DE TRANSB0RDO, deve-se observar:

Que é  fundamental estabelecer requisitos técnicos  e legais rigorosos  para garantir a
segurança,  eficiência  e  conformidade  jurídica  na  execução  do  serviço  de  transporte  do
município de Acopiara/CE.

É  importante  estabelecer mecanismos de monitoramento  e  controle  da  execução  do
serviço, garantindo  o cumprimento  de todos os requisitos técnicos  e legais  estabelecidos.
Isso   pode   incluir  a   realização   de   auditorias   periódicas,   avaliações   de   desempenho   e

acompanhamento do nível de satisfação dos usuários do transporte escolar.
Ao estabelecer requisitos técnicos e legais robustos para a execução do SERVIÇOS DE

TRANSPORTE     E     DESTINAÇÃO     FINAL     DOS     RESÍDUOS     SÓLIDOS     DOMICILIARES     E

COMERCIAS   DA  ESTAÇÃO   DE  TRANSB0RD0   em  Acopiara/CE,  podemos  assegurar  não

apenas  a  qualidade  e  segurança  do  serviço  prestado,  mas  também  o  cumprimento  das
normas e regulamentações vigentes, promovendo uma gestão transparente, responsável e
eficiente dos recursos públicos destinados à lnfraestrutura.

Documento a5s!riao(:` digi{aimeí`te
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Para  alcançarmos  esse  objetivo  é  importante  definir  e  padronizar  a  qualidade  dos

serviços:

A fixação de um prazo de cinco dias úteis para iniciar os serviços, prorrogável mediante

justificativa no prazo de até 48 horas do término estabelecido, busca conciliar a necessidade
de  celeridade  na  entrega  com  a  flexibilidade  necessária  para  situações  excepcionais.  Tal
disposição  visa  garantir  o  cumprimento  dos  prazos   contratuais   de  forma  razoável   e

proporcionar margem para eventuais imprevistos que possam surgir durante o processo de
prestação de serviço.

3 -LEVANTAMENTO DE MERCADO Fundamentação:

`L,)              Um levantamento de mercado é essencial para embasar a contratação de serviços especializados na
prestação de transporte e destinação final de resíduos sólidos. A fundamentação deste levantamento
pode  ser  estruturada  em  várias  etapas,  que  incluem  a  análise  de  necessidades,  a  avaliação  de
fornecedores, a comparação de preços e a verificação de conformidade com as exigências legais e
técnicas. Aqui estão os principais pontos de uma fundamentação bem elaborada:

1. Identificação das Necessidades
Objetivo:CompreenderclaramenteasnecessidadesespecíficasdomunicípiodeAcopiaraemrelação
ao manejo de resíduos sólidos domiciliares e comerciais.

Volume de Resíduos: Estimar a quantidade de resíduos gerados na área do Sítio Cacimbas.
Frequência de Coleta:  Determinar a frequência necessária para a coleta e transporte dos  resíduos

para evitar acúmulo.
Distância e Acesso: Avaliar a distância entre o ponto de coleta (Sítio Cacimbas) e o aterro sanitário
em Senador Pompeu, considerando as condições das vias de acesso.
2. Pesquisa de Fornecedores
Objetivo: Identificar empresas especializadas na prestação de serviços de transporte e destinação de
resíduos sólidos.

Levantamento de Empresas: Identificar e listar empresas que oferecem os serviços desejados.
Reputação e Experiência: Avaliar a experiência das empresas no setor e sua reputação no mercado.
CapacidadeOperacional:Verificaracapacidadedasempresasparalidarcomovolumeeafrequência
de resíduos necessários.
3. Comparação de Preços e Serviços
Objetivo:  Realizar  uma  análise  comparativa  dos  preços  e  serviços  oferecidos  pelas   empresas
identificadas.

Orçamentos Detalhados: Solicitar e comparar orçamentos detalhados de diferentes fornecedores.
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Análise de Custo-Benefício: Comparar os custos em relação aos beneficios e à qualidade dos serviços
oferecidos.
EstruturadePreços:Entenderaestruturadepreços,incluindoquaisquertaxasadicionaisouserviços
extras.
4. Conformidade Legal e Técnica
Objetivo: Garantir que os fornecedores atendam a todas as exigências legais e técnicas.

Licenciamento   Ambiental:   Verificar   se   as   empresas   possuem   todas   as   licenças   ambientais
necessárias para a operação.
Normas  de  Segurança:  Assegurar  que  as  empresas  cumprem  as  normas  de  segurança  para  o
transporte e destinação de resíduos.
Certificações:  Avaliar  a  presença  de  certificações  que  atestem  a  qualidade  e  a  conformidade  dos
serviços.
5. Análise de Riscos
Objetivo: Identificar e mitigar riscos associados à contratação dos serviços.

Continuidade do Serviço: Avaliar a capacidade das empresas de garantir a continuidade do serviço
sem interrupções.
Impactos Ambientais: Considerar os potenciais impactos ambientais e as medidas que as empresas
adotam para minimizá-los.
Responsabilidade Jurídica: Analisar a responsabilidade jurídica das empresas em caso de incidentes
ou não conformidades.
6. Decisão lnformada
Objetivo: Tomar uma decisão informada baseada em dados e análises.

Relatório Final: Compilar todas as informações em um relatório detalhado.
Recomendação:   Fazer  uma   recomendação   fundamentada  para  a   escolha   do   fornecedor  mais
adequado.
Aprovação e Contratação: Submeter a recomendação para aprovação e proceder com a contratação
do serviço.
Conclusão
Afundamentaçãodeumlevantamentodemercadodetalhadoeabrangentegarantequeacontratação
seja baseada em critérios sólidos e racionais. Isso não apenas assegura a eficiência e qualidade dos
serviços  prestados,  mas  também  contribui  para  a  transparência  e  a  responsabilidade  na  gestão

pública de resíduos sólidos.

4 -DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM0 UM TOD0 Fundamentação:
A solução como um todo representa uma abordagem integrada e holística para a gestão dos

resíduos sólidos  domiciliares  e comerciais  no  município  de Acopiara. A fundamentação  detalhada

garante  que  todos  os  aspectos  críticos  sejam  considerados,  resultando  em  um  serviço  eficiente,
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sustentável e em conformidade com as normas vigentes, contribuindo para a qualidade de vida da

população e a preservação ambiental.

5 - ESTIMAT[VA DAS QUANTIDADES Fundamentação:

Os  Quantitativos  a serem atendidas,  foram  definidos  com  base  no  estudo  da  demanda
local,

ITEM EspEclFlmcÃo UNII). QTD.

01

CoNTmTAÇÃo  DE  pEssoA  |uRÍDlcA  EspEclALlzADA  NA

T 7.828,08

PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE E DESTINAÇÃ0
FINAL       DOS       RESÍDUOS      SÓLIDOS       DOMICILIARES       E
COMERCIAS  EM  CAMINHÃO  BASCULANTE     DE   12   M3   DA
ESTAÇÃO  DE  TRANSBORDO  NO  SÍTIO  CACIMBAS  PARA  0
ATERRO SANITÁRI0S DE SENADOR POMPEU, DE INTERESSE
DA  SECRETARIA  DE  INFRAESTRUTURA  D0  MUNICÍPI0  DE
ACOPIARA-CE

6 -ESTIMATIVÀ D0 PREÇO DA CONTRÂTAÇÃO Fundamentação :

0 valor estimado para o serviço, objeto da presente contratação é R$ 1.235.271,02  (um
milhão duzentos e trinta e cinco mil duzentos e setenta e um reais e dois centavos),
tendo  por  referência  os  preços  unitários  e  global  constantes  na  planilha  em  anexo,
encontram-se relacionadas às descrições e quantidades estimadas.

STIFICATIVA P ELAMENT0 0U NÃO D0 0B)ET0 Fundamentação:

Conforme   previsto   nos   estudos   técnicos   preliminares,   o   parcelamento   para   a
contratação em tela, não é aceitável por haver viabilidade técnica, pois os itens do objeto não
se configuram sistema único e integrado, e parcelar o mesmo em lotes reduz a possibilidade
de risco ao conjunto do objeto pretendido.

u          na ieí nRge:#3a3m/2Sí qdi: ::Uas::::Coatí::,::í::°vpaa]i::]aa:epnot]Ps,t::[:tse:apfoudned:mg::::çi°aí]:fea:
vantajosidade   para   o   município   com   a   entrega   de   serviço   de   qualidade   bem   como
economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público.

Vejamos o que diz a legislação:

Art. 40.  0  planejamento  de  compras  deverá  considerar a  expectativa
de consumo anual e observar o seguinte:
(...)

V -atendimento aos princípios:
b)      do      parcelamento,      quando      for     tecnicamente      viável      e
economicamente vantajoso;

Do(u!Tlt.nto  ds`líióü®  Qtgi`ai!Tlcr}t€
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0  parcelamento  ainda pode  ser justificado,  como  uma  forma  de  otimizar  a  gestão
financeira,   possibilitando   uma   melhor  adequação   ao   orçamento   disponível,   conforme
previsto nos princípios da economicidade e eficiência da referida lei, ademais o processo em
tela seguiu os princípios previstos no parágrafo segundo do art. 40 da lei 14.133/21

Art. 40. 0 planejamento de  compras deverá considerar a expectativa
de consumo anual e observar o seguinte:

(...)

§ 29 Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras,
deverão ser considerados:
1 -a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
11 -o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas
à   economicidade,   sempre   que   possível,   desde   que   atendidos   os

parâmetros de qualidade; e
111  -  o  dever  de  buscar  a  ampliação  da  competição   e  de  evitar  a
concentração de mercado.

Por fim, resta bem fundamentada a se contratar por ltem.

8-CONT"TAÇÕESCORREI.ATAS/INTERDEPEHnENTESFundamentação:

Não há, contratações correlatas.

9 - ÃI.INHAMENT0 COM PAC Fundamentação:

0  plano  anual  de  contratações  públicas  do  município  de  Acopiara,  está  em  fase  de  elaboração,
entretanto   cabe  destacar  que  a  referida  contratação   está  alinhada  com  as   leis   de   diretrizes
orçamentárias - LDO, Lei do Orçamento Anual - Loa e com o Plano Plurianual - PPA, Vigente. Bem
como tem sido realizado essa contratação nos últimos anos.

U             IÜ -DEMONSTmçÃO DOSRESULTADOS PRETENDIDOS Fundamentação:

A  demonstração  dos  resultados  pretendidos  com  a  contratação  de  uma  pessoa  jurídica
especializada  na  prestação   de  serviços  de  transporte  e  destinação  final  dos  resíduos  sólidos
domiciliares  e  comerciais  no  município  de Acopiara  deve  ser  clara  e  fundamentada  em  objetivos
específicos,    mensuráveis    e    alcançáveis.    Aqui    estão    os    principais    resultados    pretendidos,
acompanhados de sua fundamentação:

1. Melhoria da Eficiência na Gestão de Resíduos

Resultado Pretendido: Aumento da eficiência na coleta e transporte dos resíduos sólidos.
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Fundamentação:

Redução  de  Tempo  de  Coleta:  A  utilização  de  uma  frota  de  veículos  especializados  e  a
otimização das rotas de coleta reduzirão o tempo necessário para a coleta e transporte dos resíduos.

Menos   lnterrupções:   A   contratação   de   uma   empresa   especializada   assegura   menos
interrupções nos serviços de coleta, garantindo regularidade e pontualidade.

2. Conformidade com Normas Ambientais e Sanitárias

Resultado Pretendido: Garantia de que todas as operações estejam em conformidade com as
normas ambientais e sanitárias

Fundamentação:

Licenciamento  e  Certificações:  A  empresa  contratada  deve  possuir  todas  as  licenças  e
certificações   necessárias,   garantindo   a   conformidade   com   as   regulamentações   ambientais   e
sanitárias.

Práticas  Sustentáveis:  A implementação  de  práticas  de gestão  de  resíduos  que  minimizem
impactos ambientais e promovam a sustentabilidade.

3. Redução de lmpactos Ambientais

Resultado Pretendido: Diminuição dos impactos ambientais negativos associados ao manejo
inadequado de resíduos.

Fundamentação:

Destino Final Adequado:  0 transporte dos resíduos para um aterro sanitário licenciado em
Senador Pompeu garante a destinação final segura e adequada,  evitando a contaminação  do solo,
água e ar.

Tecnologias  de  Tratamento:  A  adoção  de  tecnologias  de  tratamento  que  promovam  a
reciclagem e a redução de resíduos.

4. Melhoria da Qualidade de Vida da População

Resultado Pretendido: Melhoria das condições de vida da população de Acopiara.

Fundamentação:

Ambiente  Mais  Limpo  e  Saudável:  A coleta  regular e  a  destinação  adequada  dos  resíduos
sólidos resultam em um ambiente urbano mais limpo e saudável, reduzindo a incidência de doenças
relacionadas ao manejo inadequado de resíduos.
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Conscientização Ambiental: Programas de educação ambiental promovem a conscientização

e  a  participação  da  comunidade  na  gestão  dos  resíduos,  melhorando  a  qualidade  de  vida  e  o
engajamento cívico.

5. Eficiência Econômica e Gestão de Custos

Resultado  Pretendido:  Otimização  dos  custos  operacionais  e  melhor  gestão  dos  recursos
financeiros.

Fundamentação:

Redução de Custos Operacionais: A eficiência no transporte e destinação dos resíduos, aliada
àotimizaçãodasrotaseaousodetecnologiasavançadas,resultanareduçãodoscustosoperacionais.

Custo-Benefício:  A  contratação  de  uma  empresa  especializada  oferece  um  melhor  custo-
benefício, garantindo a qualidade dos serviços a um preço competitivo.

6. Impacto Positivo na Saúde Pública

Resultado Pretendido: Redução dos riscos à saúde pública associados ao manejo inadequado
de resíduos.

Fundamentação:

Redução de Vetores de Doenças: A destinação adequada dos resíduos evita a proliferação de
vetores de doenças, como ratos e mosquitos, melhorando a saúde pública.

Áreas   Urbanas   Limpas:   A   manutenção   de   áreas   urbanas   limpas   reduz   os   riscos   de
contaminação e doenças associadas ao lixo acumulado.

7. Transparência e Responsabilidade na Gestão de Resíduos

Resultado   Pretendido:   Maior  transparência   e   responsabilidade   na   gestão   pública   dos
resíduos sólidos.

Fundamentação:

Relatórios  e  Monitoramento:  A  empresa  contratada  deve  fornecer  relatórios  regulares  e
detalhados   sobre   as   operações   de  coleta,  transporte   e   destinação   de   resíduos,   assegurando
transparência e responsabilidade.

Participação da Comunidade: A inclusão da comunidade no processo de gestão de resíduos,
através de programas de conscientização e participação ativa, promove a responsabilidade social e
ambiental.

Conclusão
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A demonstração dos resultados pretendidos com a contratação da empresa especializada é

fundamentada   em   objetivos   claros   e   mensuráveis   que   abrangem   a   eficiência   operacional,   a
conformidade legal, a sustentabilidade ambiental, a melhoria da qualidade de vida da população, a

gestão  econômica  eficiente,  a  saúde  pública  e  a transparência  na  gestão  de  resíduos.  A  obtenção
desses  resultados garantirá uma gestão  eficaz e sustentável  dos  resíduos  sólidos  no  município  de
Acopiara, beneficiando tanto a população quanto o meio ambiente.

11 -ANÁI.ISE DE RISCOS Fündamentação:

Análise de Risco:

A análise de  riscos  é uma etapa crucial  na fundamentação  para a contratação  de serviços  de
transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e comerciais. Identificar, avaliar e
mitigar possíveis  riscos associados à execução  desses serviços garante a eficácia,  segurança e
sustentabilidade das operações. A seguir, apresento uma análise detalhada dos principais riscos
e suas fundamentações:

1. Riscos Operacionais
Risco: Interrupções no Serviço de Coleta e Transporte

Fundamentação:

Impacto: A interrupção nos serviços pode resultar em acúmulo de resíduos, causando problemas
de saúde pública e degradação ambiental.
Mitigação: Seleção de uma empresa com histórico comprovado de confiabilidade e capacidade
operacional.  Implementação   de  planos  de  contingência  para  garantir  a  continuidade  dos
serviços em situações de emergência.
Risco: Manutenção e Falhas Mecânicas dos Veículos

Fundamentação:

Impacto:  Problemas  mecânicos nos veículos  podem causar atrasos  e interrupções  na coleta e
transporte dos resíduos.
Mitigação: Contratação de uma empresa que possua uma frota moderna e bem mantida, além de
um plano de manutenção preventiva rigoroso.
2. Riscos Ambientais
Risco: Contaminação do Solo, Água e Ar

Fundamentação:
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lmpacto: A manipulação inadequada dos resíduos pode resultar em vazamentos e emissões de

poluentes, afetando negativamente o meio ambiente.
Mitigação:  Garantia de que a empresa contratada siga rigorosamente as normas ambientais e
utilize    tecnologias    adequadas    para    a    coleta,    transporte    e    destinação    dos    resíduos,
Monitoramento   contínuo   das   operações   e   implementação   de   medidas   corretivas   quando
necessário.
Risco: Inadequada Destinação Final dos Resíduos

Fundamentação:

Impacto: A destinação inadequada pode levar à degradação ambiental e à não conformidade com
as regulamentações.
Mitigação:  Escolha de uma empresa que destine os resíduos a aterros sanitários licenciados e
em   conformidade    com    as    normas   ambientais.   Auditorias    regulares    para   verificar   a
conformidade.
3. Riscos Legais e Regulatórios
Risco: Não Conformidade com as Normas e Regulamentações

Fundamentação:

Impacto: A não conformidade pode resultar em multas, sanções legais e danos à reputação do
município.
Mitigação:  Verificação  de  que  a  empresa  contratada  possui  todas  as  licenças  e  certificações
necessárias.   Implementação   de   um   sistema   de   gestão   da   conformidade   para   monitorar
continuamente as operações e assegurar o cumprimento das normas.
4. Riscos Financeiros
Risco: Custos Operacionais Excessivos

Fundamentação:

Impacto: Custos elevados podem comprometer o orçamento do município e a sustentabilidade
do projeto.
Mitigação:   Realização  de  uma  análise  de  custo-benefício   detalhada  antes   da  contratação.
Estabelecimento  de um  contrato  com cláusulas  claras  de controle de  custos  e  indicadores  de
desempenho.
Risco: Falência ou lncapacidade Financeira da Empresa Contratada

Fundamentação:
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Impacto: A falência da empresa contratada pode levar à interrupção dos serviços e necessidade
de recontratação emergencial.
Mitigação: Avaliação financeira rigorosa das empresas candidatas durante o processo de seleção.
Preferência por empresas com estabilidade financeira comprovada e histórico sólido no setor.
5. Riscos de Saúde e Segurança
Risco: Acidentes de Trabalho

Fundamentação:

Impacto: Acidentes podem resultar em lesões graves ou fatais para os trabalhadores, além de
interrupções nos serviços.
Mitigação:  Seleção  de  uma  empresa  que  adote  rigorosas  práticas  de  segurança  no  trabalho.
Treinamento  regular  dos  funcionários  e  uso  de  equipamentos  de  proteção  individual  (Epls)
adequados.
Risco: Exposição da População a Resíduos Perigosos

Fundamentação:

Impacto: A exposição a resíduos perigosos pode causar problemas de saúde pública.
Mitigação: Implementação de procedimentos de segurança rigorosos para o manejo de resíduos

perigosos e campanhas de conscientização para a população sobre a importância da separação
adequada dos resíduos.
6. Riscos de lmagem e Reputação
Risco: Percepção Negativa da População

Fundamentação:

Impacto: Problemas na gestão dos resíduos podem levar a uma percepção negativa da população
em relação à administração municipal.
Mitigação: Comunicação transparente e contínua com a comunidade sobre as ações de gestão de
resíduos. Envolvimento da população em programas de educação ambiental e reciclagem.
Risco: Divulgação Negativa na Mídia

Fundamentação:

Impacto:  A cobertura  negativa  pela mídia pode  afetar a  imagem  do  município  e  da  empresa
contratada.
Mitigação:   Manutenção   de  práticas   de   gestão   de  resíduos   transparentes   e   responsáveis.
Preparação de um plano de comunicação para gerenciar crises e divulgar informações corretas.
Conclusão
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A análise de riscos é uma etapa essencial para assegurar a eficácia e sustentabilidade dos serviços de
transporte e destinação final dos resíduos sólidos em Acopiara. Identificar, avalíar e mitigar os riscos
operacionais, ambientais, legais, financeiros, de saúde e segurança, e de imagem é fundamental para
osucessodaoperação.Atravésdeumaseleçãocriteriosadaempresacontratadaedaimplementação
de  medidas preventivas e corretivas, é possível minimizar os riscos e garantir a prestação de um
serviço de alta qualidade e em conformidade com as normas vigentes.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS Fundamentação:

A  gestão  de  resíduos  sólidos  domiciliares  e  comerciais  é  um  componente  crítico  para  a
sustentabilidade ambiental e a saúde pública. A contratação de uma empresa especializada para o
transporte  e  destinação  final  desses  resíduos  deve  considerar  cuidadosamente  os  potenciais
impactos   ambientais.   A   seguir,   são   discutidos   os   principais   impactos   ambientais   e   suas
fundamentações, juntamente com as estratégias para mitigação.

1. Contaminação do Solo
lmpacto:  0  manejo  inadequado  dos  resíduos  sólidos  pode  levar à  contaminação  do  solo,

principalmente devido ao descarte irregular e à lixiviação de substâncias nocivas.

Fundamentação:

Poluentes  Químicos:  Substâncias  tóxicas  presentes  nos  resíduos,  como  metais  pesados,

podem infiltrar-se no solo, contaminando-o e afetando a vegetação e a fauna locais.
Mitigação:   Implementação  de  aterros  sanitários  adequados  e  impermeabilizados,  que

previnamalixiviação.Monitoramentoregulardaqualidadedosoloaoredordasáreasdedisposição
final.

2. Contaminação da Água
lmpacto:  A lixiviação  de resíduos sólidos  pode  contaminar corpos  d'água  subterrâneos  e

superficiais, prejudicando a qualidade da água e a saúde dos ecossistemas aquáticos.

Fundamentação:

Lixiviado:  0  líquido  resultante  da  decomposição  dos  resíduos  pode  carregar substâncias
tóxicas para os lençóis freáticos e rios.

Mitigação:  Sistemas  de  coleta  e  tratamento  de  lixiviados  nos  aterros  sanitários,  além  de
monitoramento contínuo da qualidade da água.

3. Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE)
Impacto: A decomposição de resíduos orgânicos em aterros sanitários gera metano (CH4),

um potente gás de efeito estufa que contribui para as mudanças climáticas.

9-`#

Jtic-Á
@  Av. Jc)sé Marques Filho, N° 600 - Centro

CEP: 63.560~000

•Í_.=-

¢  (88) 3565~1999
a  admefinançasacopiara@gmail,com

_ ---,5+`+;:``:.:+:ifF:`£:r   ::1`      .      --     _



À°ERó°buiÀPÃÃ   m##
Fundamentação:

Metano: 0 metano tem um potencial de aquecimento global muito superior ao do dióxido
de carbono (C02).

Mitigação:  Captura  e  queima  do  metano  gerado  nos  aterros  sanitários  para  geração  de
energia, reduzindo sua liberação na atmosfera.

4. Poluição do Ar
lmpacto: A queima inadequada de resíduos ou a emissão de gases de decomposição pode

resultar em poluição do ar, afetando a qualidade do ar e a saúde humana.

Fundamentação:

Poluentes Atmosféricos: Emissões de substâncias como dioxinas e furanos podem ocorrer
na queima de resíduos.

Mitigação:  Uso  de  tecnologias  adequadas  de tratamento  térmico  e  controle  de  emissões,
além de monitoramento contínuo da qualidade do ar.

5. Impacto na Fauna e Flora
lmpacto: Resíduos mal gerenciados podem afetar a fauna e flora locais, causando perda de

biodiversidade e degradação de habitats naturais.

Fundamentação:

HabitatDestruição:Aocupaçãodeáreasnaturaisparadisposiçãoderesíduospodedestruir
habitats e afetar espécies locais.

Mitigação:  Localização  criteriosa  dos  aterros  sanitários,  evitando  áreas  ecologicamente
sensíveis, e implementação de medidas de recuperação ambiental pós-desativação dos aterros.

6. Problemas de Saúde Pública
lmpacto: 0 manejo inadequado dos resíduos pode gerar problemas de saúde pública, como

a proliferação de vetores de doenças e contaminação de alimentos e água.

Fundamentação:

Vetores de Doenças:  Resíduos acumulados podem atrair vetores como ratos e mosquitos,
aumentando a incidência de doenças.

Mitigação:  Coleta  regular  e  destinação  adequada  dos  resíduos,  além  de  campanhas  de
conscientização sobre práticas corretas de descarte.

7. Degradação Visual e Odor
lmpacto: A disposição inadequada dos resíduos pode causar degradação visual e mau odor,

afetando a qualidade de vida das comunidades próximas.
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Fundamentação:

Poluição  Estética:  Acúmulo  de  resíduos  a  céu  aberto  degrada  a  paisagem  e  o  ambiente
urbano.

Mitigação: Uso de contêineres fechados para armazenamento temporário, cobertura diária
de resíduos em aterros e gerenciamento adequado de odores.

8. Esgotamento de Recursos Naturais
lmpacto:  0  não  aproveitamento  dos  resíduos  recicláveis  pode  levar ao  esgotamento  de

recursos naturais, aumentando a demanda por matérias-primas virgens.

Fundamentação:

Reciclagem e Reutilização: A reciclagem reduz a necessidade de extração de novos recursos
e minimiza os impactos ambientais associados à produção de materiais.

Mitigação: Implementação de programas de reciclagem e incentivo à segregação de resíduos
na fonte, promovendo a economia circular.

Conclusão
A análise dos impactos ambientais associados à gestão de resíduos sólidos domiciliares e

comerciais é fundamental para garantir uma abordagem sustentável e responsável. A contratação
de  uma  empresa  especializada  deve  considerar todas  essas  variáveis,  implementando  medidas
eficazes de mitigação e monitoramento. Assim, é possível minimizar os impactos negativos no meio
ambiente, proteger a saúde pública e promover a sustentabilidade no município de Acopiara.

13 -VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:
Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução

adequada à satisfação da demanda;
Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais e a Legislação Vigente;
Considerando, o levantamento e análise dos requisitos da contratação, com descrição integral

da  solução,   em   nível   de   especificação  adequada   e   suficiente   para  se  alcançar  os   resultados

pretendidos;
Considerando, a exposição dos resultados pretendidos em termos de economicidade, eficácia,

eficiência,  de  melhor aproveitamento  dos  recursos  humanos,  materiais  e  financeiros,  quanto  aos
impactos ambientais positivos e da melhoria contínua da qualidade dos serviços;

Considerando,  a  coerência  da  quantidade  de  aquisição  requerida  em  face  da  demanda

prevista;
Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do negócio; a estimativa

preliminar de preços da solução documentada;
Considerando, a justificativa para o parcelamento da solução;
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Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da contratação e da

gestão contratual, e relação custo-benefício favorável da contratação da solução escolhida.

0 setor administrativo financeiro, DECLARA a viabilidade da contratação por CONTRATAÇÃO DE
PESSOA   JURÍDICA   ESPECIALIZADA   NA   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS   DE   TRANSPORTE   E
DESTINAÇÃO  FINAL  DOS  RESÍDUOS  SÓLIDOS  DOMICILIARES  E  COMERCIAS  EM  CAMINHÃO
BASCULANTE  DE 12 M3 DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO NO SÍTIO CACIMBAS PARA 0 ATERRO
SANITÁRlosDESENADORpoMPEu,DEINTEREssEDASECRETARIADEINFmESTRUTURADO
MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA-CE,  tendo  em  vista  as  considerações  supracitadas,  submetendo  os
referidos   estudos   técnicos   preliminares   à  APROVAÇÃO   superior,   com   vistas   a   subsidiar   a
elaboração do termo de referência/projeto básico da contratação.

i+           14 -APROVAÇÃO E ASS"ATum
0 Estudo Técnico Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelo Requisitantes e pela

autoridade máxima da Secretaria Responsável:

INTEGRANTE REQUISITANTE

Italo Rodrigues de Sousa
Equipe Técnica

Portaria n9 002/2024
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Acopiara-CE,11 de julho de 2024.
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portaria de nomeação n91.013/2024.
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ANEX0 111

[ Nome da Empresa]
[Seu CNPJ]
[Seu Endereço]
[Seu Número de Telefone]
[Data]

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA
Att.: Comissão de Contratação.

Eu,  [Seu  Nome],  [nacionalidade],  [estado civil],  [profissão],  portador(a)  do  RG
nQ  [Número  do  RG]  e  CPF nQ  [Número  do  CPF],  residente  e  domiciliado(a)  no
endereço   [Seu  Endereço],  representante  legal  da  [Nome  da  Empresa],  [Seu
CNP}], [Seu Endereço],   venho, por meio desta declarar que:
a)  atendo   aos   requisitos   de   habilitação,   e   o   declarante   responderá   pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) cumpro  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e
para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas;

c)  tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

d) tomei  conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

e)  Em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada
no   DOU  de   28/10/1999,  e  ao  inciso  XXXIII,  do  artigo   7Q,   da   Constituição
Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,
perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16   (dezesseis)   anos  em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;

Esta declaração é prestada para os devidos fins, especialmente para atender às
exigências legais ou regulamentares pertinentes, e comprometo-me a informar
imediatamente qualquer alteração nessa situação.
Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas.

Local e Data

Assinatura
[Representante Legal]

ÁC-À
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GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA
ANEXO VI

(EMITIR EM  PAPEL TIMBRADO)

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE.

Comissão de Contratação
Ref.:  PREGÃO  ELETRÔNICO n°

EI

CONTRATAÇÃO   DE   PESSOA   |URÍDICA   ESPECIALIZADA   NA   PRESTAÇÃO   DE

SERvlços  DE  TmNspoRTE  E  DESTINAÇÃo  FINAL  DoS  RESÍDuoS  SÓLIDoS
DOMICILIARES   E   COMERCIAS   EM   CAMINHÃO   BASCULANTE   DE   12   M3   DA

ESTAÇÃO DE TRANSB0RDO N0 SÍTI0 CACIMBAS PARA'O ATERRO SANITÁRIOS
DE SENADOR POMPEU, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

DO MUNICÍPI0 DE ACOPIARA-CE

Prezados Senhores,

1 - Pela presente, declaramos está ciente e concorda com as condições contidas no
edital  e  seus  anexos,  bem  como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação
definidos  no  instrumento  convocatório,  sob  pena  de  desclassificação  em  caso  de
não apresentação; e ainda que:

a)  não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

b) não    possui    empregados    executando   trabalho    degradante    ou    forçado,
observando  o  disposto  nos  incisos  111  e  IV do  art.  1Q  e  no  inciso  111  do  art.  5Q

da Constituição Federal;
c)  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e

para reabilitado da  Previdência Social, previstas  em lei  e em  outras  normas
específicas.

4    -Proponente:
NOME / RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

ÀC-À
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3  -  Propomos  prestar à  Prefeitura  Municipal  de Acopiara/CE,  nossa  proposta  de

preços,  conforme  planilha  anexo,  a  execução  do  objeto  deste  Pregão  Eletrônico,
obedecendo  às  estipulações  do  correspondente  ato  convocatório  e  asseverando

que:  a)  Em  caso  de  divergência  dos  preços  apresentados  em  algarismos  e  por
extenso, prevalecerá este último.

4 -Preços Propostos:
0  valor  global  da  nossa  proposta  para  a  prestação  dos  serviços  é  de  RS  _

ITEM DESCRIÇÃO UND
QUANT.

VALOR UNIT. VALOR TOTAL

5 - 0 prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias.

6 - Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todas
as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, seguros, taxas,
salários  e  respectivas  obrigações  sociais,  e  quaisquer  outros  custos  incidentes
sobre a prestação do serviço, e que serão respeitados todos os direitos previstos no
artigo 7Q da Constituição Federal de 1988.

7 - Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a
assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando

para   esse   fim   o   (a)   Sr   (a).
Identidade   no.

empresa.
e    CPF    no

Carteira   de
expedida  em  _/_/_  Orgão  Expedidor

como   representante   legal   desta

Nome e assinatura do responsável

(Representante legal)

JüctHpm^
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GOVERN0   MUNIC]PAL   DE

ACOPIARA
ANEXO V

MINUTA DE TERMO DE CONTRAT0

Lei n914.133, de lQ de abril de 2021
SERVIÇOS

PROCESS0 ADMINISTRATIVO NQ XXXXXXXXXXXX

EDITAL PREGÃO ELETRÔNIC0 Ng XXX/XXXX
CONTRAT0 ADMIN[STRATIVO N9 XXXXXXXX

CONTRATO    ADMINISTRATIVO     N9

•....... / ....,   QUE   FAZEM    ENTRE   SI    0

MUNICÍPIO     DE     ACOPIARA,     POR

INTERMÉDIO   DO   (A)   .SECRETARIA

MUNICIPAL                DE                                E

11,1,,,,1111,1,1,,,,1,1111,11.''--.-..1,1,,,11111,®,11,111111

0   Município   de  Acopiara  por  intermédio   do(a)

(órgão    contratante),    com    sede    no(a) na    cidade

/Estado  ...,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nQ  ................................,  neste

ato representado(a) pelo(a) ....................... „ (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria

nQ   ......,   de   .....   de   .....................   de   20 ...,   publicada   no   DOU   de   .....   de   ...............   de   ...........,

portador da Matrícula Funcional nQ .........., doravante denominado CONTRATANTE, e
o(a)    ..............................,   inscrito(a)   no   CNP|/MF   sob   o   nQ   ............................,   sediado(a)

na        ...................................,        doravante        designado        CONTRATADO,        neste        ato

representado(a)   por  ...............,..................   (nome  e  função  no  contratado),  conforme

atos  constitutivos  da  empresa  OU  procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em
vista  o  que  consta  no  Processo  nQ  ..............................  e  em  observância  às  disposições

da  Lei  nQ  14.133,  de  lQ  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem

celebrar  o  presente Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n.  „./ ...,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

L CLAUSULA

1.1  0   objeto   do   presente   instrumento   é   a   contratação   de   ..........................,   nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2        0bjetodacontratação:

J"C-Á
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ITEM DESCRIÇÃ0 UND QUANT. VALOR UNIT. VALORTOTAL

1.3        Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1

1.3.2

1.3.3

1.3.4

1.3.5

0 Termo de Referência;

0 Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Estudo Técnico Preliminar

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.10    prazo    de    vigência    da    contratação    é    de    ..................,...........

..............,,....,,..,,..., naL toTmaL do arti_go  105 da Lei n° 14.133. de 2021,

contados   do(a)

2.1.1             0      prazo      de      vigência      será      automaticamente      prorrogado,
independentemente  de  termo  aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no

período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

2.2        0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3        A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser promovida  mediante  celebração  de
termo aditivo.

2.4        0  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3.10  regime  de  execução  contratual,  os  modelos  de gestão  e  de  execução,  assim
como  os  prazos  e condições de conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento
do  objeto  constam  no  Termo  de  Referência  e  Estudos  Técnico  Preliminar,
anexo a este Contrato.
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U

u

4.1 É  permitida  a  subcontratação  parcial  do  objeto,  até  o  limite  de  25  %  (vinte  e
cinco por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

4.1.1              É  vedada  a  subcontratação  completa  ou  da  parcela  principal  da
obrigação, abaixo discriminada:

4.1.2             Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

4.1.3             Em      qualquer      hipótese      de      subcontratação,      permanece      a
responsabilidade   integral   do   contratado   pela   perfeita   execução   contratual,
cabendo-lhe    realizar    a    supervisão    e    coordenação    das    atividades    do
subcontratado,   bem   como   responder   perante   o   contratante   pelo   rigoroso
cumprimento    das    obrigações    contratuais    correspondentes    ao    objeto    da
subcontratação.

4.2        A  subcontratação  depende  de  autorização  prévia  do  contratante,  a  quem
incumbe  avaliar se  o  subcontratado  cumpre  os  requisitos  de  qualificação técnica
necessários para a execução do objeto.

4.2.1             0   contratado   apresentará   à   Administração   documentação   que
comprove  a  capacidade  técnica  do  subcontratado,  que  será  avaliada  e juntada
aos autos do processo correspondente.

4.3        É  vedada  a  subcontratação  de  pessoa  física  ou  jurídica,  se  aquela  ou  os
dirigentes  desta  mantiverem  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

5.10 valor total da contratação é de RS ..........  ( ..... )

5.2        No   valor  acima   estão   incluídas  todas   as   despesas   ordinárias   diretas  e
indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do
objeto da contratação.

JNctMPIÀFtÀ
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0  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamen`t.o~
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6.1  0  prazo  para  pagamento  ao  contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7.10s  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um
ano contado da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).

7.2        Após   o   interregno   de   um   ano,   e   independentemente   de   pedido   do
contratado,   os   preços   iniciais   serão   reajustados,   mediante   a   aplicação,   pelo
contratante,   do   índice   IPCA,   exclusivamente   para   as   obrigações   iniciadas   e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3        Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4        No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o
contratante  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação
conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)  divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5        Nas   aferições   finais,   o(s)   índice(s)   utilizado(s)   para   reajuste   será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6        Caso   o(s)   i'ndice(s)   estabelecido(s)   para  reajustamento  venha(m)   a  ser
extinto(s)   ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)   mais  ser  utilizado(s),  será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

7.7        Na   ausência   de   previsão   legal   quanto   ao   índice   substituto,   as   partes
elegerão  novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,

por meio de termo aditivo.

7.8        0 reajuste será realizado porapostilamento.

JtictN-À
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8.1 São obrigações do Contratante:

8.2        Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3        Receber   o   objeto   no   prazo   e   condições   estabelecidas   no   Termo   de
Referência;

8.4        Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções
verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5        Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das
obrigações pelo Contratado;

8.6        Efetuar    o    pagamento    ao    Contratado    do    valor    correspondente    ao
fornecimento  do  objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente
Contrato e no Termo de Referência.

8.7        Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.8        Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  união

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.9        Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas   à   execução   do   presente  Contrato,   ressalvados   os   requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste.

8.10      A Administração  terá  o  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar da  data  do

protocolo  do  requerimento  para  decidir,  admitida  a  prorrogação  motivada,  por
igual período.

8.11      Responder     eventuais     pedidos     de     reestabelecimento     do     equilíbrio
econômico-financeiro  feitos pelo contratado no prazo  máximo de  30  (trinta)  dias
úteis.

8.12      Notificar    os    emitentes    das    garantias    quanto    ao    início    de    processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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8.13     A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁu

9.10 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus  anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes   da   boa   e   perfeita   execução   do   objeto,   observando,   ainda,   as
obrigações a seguir dispostas:

9.2        Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português,  e  da  relação  da  rede  de  assistência  técnica  autorizada,  quando  for  o
Caso;

9.3        Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078. de 1990);

9.4        Comunicar ao  contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e quatro)  horas

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5        Atender  às   determinações   regulares   emitidas   pelo   fiscal   ou   gestor   do
contrato ou autoridade superior  (art.137.11. da Lei  n.914.133, de  2021)  e prestar

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6        Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir ou  substituir,  às  suas  expensas,  no
total  ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se
verificarem   vícios,   defeitos   ou   incorreções   resultantes   da   execução   ou   dos
materiais empregados;

9.7        Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem  como  por todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual  pelo  contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8        0  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato,   junto   com   a   Nota    Fiscal   para   fins   de   pagamento,   os   seguintes
documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;Á-
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2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)   certidões   que   comprovem   a   regularidade   perante  a   Fazenda   Estadual   ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT;

9.9        Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,

previdenciárias, fiscais,  comerciais e as  demais previstas  em legislação  específica,
cuja  inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não  poderá
onerar o objeto do contrato;

9.10     Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual.

9.11     Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não
esteja  sendo  executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12     Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13     Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social  ou  para  aprendiz,  bem como  as  reservas  de  cargos  previstas  na legislação

(art.116, da Lei n.Q  14.133, de 2021);

9.14     Comprovar a  reserva de cargos  a que  se  refere a  cláusula  acima,  no prazo
fixado pelo fiscal  do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art.116, parágrafo único, da Lei n.Q 14.133, de 2021);

9.15        Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações   obtidas  em   decorrência  do
cumprimento do contrato;

9.16     Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento
dos    quantitativos    de    sua   proposta,   inclusive   quanto    aos    custos   variáveis
decorrentes   de   fatores   futuros   e   incertos,   devendo   complementá-los,   caso   o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,11, d, da Lei nQ  14.133, de 2021.
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9.17     Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18     Alocar   os    empregados    necessários,    com    habilitação    e    conhecimento
adequados,  ao  perfeito  cumprimento das  cláusulas deste  contrato,  fornecendo  os
materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,

qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às  recomendações  de  boa  técnica  e  a
legislação de regência;

9.19     0rientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres  previstos  na  Lei  nQ
13.709,  de  14  de  agosto  de  2018,  adotando  medidas  eficazes  para  proteção  de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.20      Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo  o  local  de  execução  do  objeto  e  nas  melhores  condições  de  segurança,
higiene e disciplina.

9.21     Submeter    previamente,    por   escrito,    ao    contratante,    para    análise    e
aprovação,    quaisquer    mudanças    nos    métodos    executivos    que    fujam    às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.22     Não permitir a utilização de qualquertrabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

10.1       Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11.1      Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  o

contratado que:

a)          der causa à inexecução parcial do contrato;

b)          der   causa   à   inexecução   parcial   do   contrato   que   cause   grave   dano   à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)          der causa à inexecução total do contrato;
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d)          ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

e)          apresentar   documentação   falsa   ou   prestar   declaração   falsa   durante   a
execução do contrato;

0           praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)          comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)          praticar ato  lesivo  previsto  no  art.  5Q  da  Lei  nQ  12.846,  de  lQ  de agosto  de

2013.

11.2     Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I-Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,
sempre  que  não  se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156,  §2Q,
da Lei nQ  14.133, de 2021);

11  lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas  alíneas  "b'',  ``c"  e  "d"  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, § 4Q, da Lei nQ 14.133, de
2021);

111 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas  descritas  nas  alíneas  ``e",  ``f",  ``g"  e  "h"  do  subitem  acima  deste  Contrato,

bem como nas alíneas ``b'', ``c" e ``d'', que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave (art.156, §5Q, da Lei ng 14.133, de 2021).

IV MULTA:

1.           0,5°/o  (cinco  décimo  por cento)  até  0,2°/o  (dois  décimos  por cento)  por  dia
sobre  o  valor adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a
incidência   a   15    (quinze)   dias.   Após   o   décimo   quinto   dia   e   a   critério   da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto,   de  forma   a   configurar,   nessa   hipótese,   inexecução  total   da   obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2.           0,5°/o   (cinco  décimo  por  cento)  até   100/o   (dez  por  cento)   sobre  o  valor
adjudicado,  em  caso  de  atraso  na  execução  do  objeto,  por  período  superior  ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3.           0,5°/o  (cinco  décimo  por  cento)  até  l50/o  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
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4.           0,5°/o (cinco décimo por cento) a o,70/o (sete décimo por cento) por dia sobre
o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas  1 e 2,
abaixo; e

5.          0,07°/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação   da  garantia   (seja   para  reforço  ou  por  ocasião  de  prorrogação),
observado o máximo de 2°/o (dois por cento). 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias   autorizará   a   Administração   CONTRATANTE   a   promover   a   rescisão   do
contrato;

6.          as  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas
independentes entre si.

7.          Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade    administrativa    pela    qual    a    Administração    Pública    opera    e    atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

8.           Declaração  de  inidoneidade  para licitar ou  contratar com  a Administração
Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que
seja   promovida   a   reabilitação   perante   a   própria   autoridade   que   aplicou   a
penalidade,  que  será  concedida  sempre  que a  Contratada  ressarcir a  Contratante
pelos prejuízos causados;

9.           As    sanções    previstas    acima    poderão    ser   aplicadas    à    CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.3     A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese
alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao  Contratante  (art.
156, §9Q, da Lei nQ  14.133, de 2021)

11.3.1  Todas    as    sanções    previstas    neste    Contrato    poderão    ser    aplicadas
cumulativamente com a multa (art.156, §7Q, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.3.2  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação  (art.  157,  da  Lei  nQ
14.133, de 2021)

11.3.3  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo  Contratante ao Contratado, além da perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada

judicialmente (art.156, §8Q, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.3.4  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de  15  (quinze)  dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.4     A   aplicação   das   sanções   realizar-se-á   em   processo   administrativo   que``.

assegure   o   contraditório   e   a   ampla   defesa   ao   Contratado,   observando-se   o

procedimento  previsto  no  caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5      Na   aplicação   das   sanções   serão   considerados   (art.   156,   §1Q,   da   Lei   nQ

14.133, de 2021):

a)          a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)          as peculiaridades do caso concreto;
c)          as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)          os danos que dela provierem para o contratante;
e)          a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.6      0s atos previstos como infrações administrativas na Lei nQ 14.133, de 2021,

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração  Pública que também
sejam  tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nQ  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e

julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7     A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse   caso,   todos   os   efeitos   das   sanções   aplicadas   à   pessoa   jurídica   serão
estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art.160, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.8      0 Contratante deverá, no prazo máximo de l5  (quinze)  dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de
Empresas   lnidôneas   e  Suspensas   (Ceis)   e  no   Cadastro   Nacional   de   Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei

nQ  14.133, de 2021).
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11.9     As   sanções   de   impedimento   de   licitar   e   contratar   e   declaração   de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nQ 14.133/21.

11.10   0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser  compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido
órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de outros  contratos  administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

1Z_

12.1     0   contrato  será  extinto  quando  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2     Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada  até  a   conclusão  do   objeto,  caso   em   que  deverá   a  Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1          Quando   a   não   conclusão   do   contrato   referida   no   item   anterior
decorrer de culpa do contratado:

a)             ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas

sanções administrativas; e

b)            poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse

caso, adotará as  medidas admitidas  em lei para a  continuidade  da  execução

contratual.

12.3     0   contrato   poderá   ser  extinto   antes   de  cumpridas   as   obrigações   nele
estipuladas,  ou  antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no
artigo   137   da   Lei   nQ   14.133/21,   bem   como   amigavelmente,   assegurados   o
contraditório e a ampla defesa.

12.3.1          Nesta  hipótese, aplicam-se também  os artigos  l38  e  l39  da  mesma
Lei.

12.3.2          A alteração  social  ou a modificação da finalidade ou  da estrutura  da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

12.3.2.1Se   a   operação   implicar   mudança   da   pessoa  jurídica   contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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12.4     0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1          Balanço   dos   eventos   contratuais   já   cumpridos   ou   parcialmente
cumpridos;

12.4.2          Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3           Indenizações e multas.

12.5     A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do
desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização

por meio de termo indenizatório (art.131, caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021).

12.6     0  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém
vínculo  de  natureza técnica,  comercial,  econômica,  financeira, trabalhista  ou  civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art.14, inciso IV, da Lei n.Q 14.133, de 2021).

13. CLÁ

13.1     As   despesas   decorrentes   da  presente  contratação  correrão  à   conta  de
recursos    específicos    consignados   no    Orçamento    Geral    da   União    deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

Or8ão:

Unidade Orçamentária:

Fonte de Recursos:  [...];

Programa de Trabalho:  [...];

Elemento de Despesa:  [...];

13.2     A  dotação  relativa aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada
após   aprovação   da   Lei   Orçamentária   respectiva   e   liberação   dos   créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÃHSÜ

14.1      0s  casos  omissos  serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ng 8.078, de  1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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15.1      Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.  124 e
seguintes da Lei nQ 14.133, de 2021.

15.2     0  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25°/o  (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3     As  alterações contratuais  deverão ser promovidas  mediante  celebração de
termo    aditivo,    submetido    à    prévia    aprovação    da    consultoria    jurídica    do
contratante, salvo  nos  casos  de  justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus
efeitos,   hipótese   em   que  a  formalização  do  aditivo  deverá  ocorrer  no   prazo
máximo de 1  (um) mês (art.132 da Lei nQ 14.133, de 2021).

15.4     Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados

por simples  apostila,  dispensada  a  celebração  de  termo  aditivo,  na  forma  do  art.
136 da Lei nQ  14.133, de 2021.

16.1     Incumbirá   ao   contratante   divulgar   o   presente   instrumento   no   Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção
ao art. 91, caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021.

17. CLÃUSULA

17.1      Fica  eleito  o  Foro  da  }ustiça  Cearense,  Seção  Judiciária  de  Acopiara  para
dirimir os  liti'gios  que decorrerem da execução deste Termo de  Contrato que
não  puderem  ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1Q, da  Lei nQ
14.133/21.

[Local], [dia]  de [mês]  de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.07.17.01
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APREParaCGOEIRAonhecim PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA      CEARÁ,  torna  público,IidadePREGÃOOFICIAL  DAentodosinteressados,    que    realizará    a    licitação    na    moda

ELETRÔNICO,  tombado  sob o  n°  2024.07.17.01,  do tipo  MENOR  PREÇO  POR  ITEM,  tendo  como

8EÉ;TÇooscoDNETRATTÂÇNÃsopoDRETEPEÊsoâE#,RÍAD;cÃAOEÊFNEAc[ALLzâsDARNEAsÍDpuR5§TAsçÓÃL?D3:DOMICILIARESECOMERCIASEMCAMINHÃOBASCULANTEDE12M3DAESTAÇÃODE

TRANS BORDO NO  SÍTIO  CACIMBAS  PARA 0 ATERRO  SANITÁRIOS  DE SENADOR  POMPEU,

DE  INT ERESS E  DA SECRETARIA  DE  INFRAESTRUTURA  DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA-CE,  o

edital está disponível          nos         endereços         eletrônicos:          www.acooiara.ce.gov.br,

\,V \,V W. (:omrirasac{jDi€`ra.com.br      e   www,tce.ce.Qov`br,   com   o   prazo   de   cadastramento   das

propostas  a-té  o  dia-05  de  agosto  de  2024  as  O8:59min,  aberiura  das  propostas  as  O9:15min
(HORÁRIO   DE   BRASÍLIA),   o   qual   encontra-se   na   integra   na   Sede   da   Comissão,   CENTRO
ADMINISTRATIVO,  situada  a  Avenida  José  Marques  Filho,   n°  600,  Aroeiras-  Acopiara  -  Ceará.

Maiores   infomações   no   endereço   citado,   no   horário   de   O8:00h   às   12:00h   e   através   do   e-
mail:lici taacopla ra2@gmail.com. Jaline Pereira de Souza Siqueira-Pregoeira. Acopiara/CE.

A SER PUBLICADO DIA 18 DE JULHO  DE 2024.

Q

PUBLICAR:
•       DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO (DOE)

•       DIÁRIOOFICIALDAUNIÃO(DOU)

•      APRECE-CE

GÁE#R#MDfsímkM
PREGOEIRA

JÂJ€-Á
@  Av. José Maraues Filho, N° 600 - Centro

CEP:  63.560-OQO ÉÉ=j±1-. óP  (88) 3565-1999
cãiadmefinançasacopiara@gmai!.cüm
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Aba:ara -Ceará`  15  de julho de 2024.

0   Prcfcito  Miinic`ipal  de  Abaiara  -  CE,  no  iiso  de  suas  atrib`iições

:;'ã:::r:n:séeETORSEdsooa.rijgEORooóiÉài:'.oÁgLâ.Péc.aAdoR:bnác.íá':Eds
MARTINS  para o  C`argo de Coordenadora Educacional da Secretaria
MiLnicipa]  de  Ediicaçào.

Lu-t  ,iç rRL-sE.  C()MUNiQUE-SE.  CUMPRA-SE

Pdw  ila  Prc.fcitiira  Municipal  de  Abaiara -CE.  Gabinete  do  Prefeito,
15  de iulho  de 2024.

AFONSO TAVARES LEITE
Prefeito Municipal

Publicado por:
Maria Milene Leite de Caldas

Código ldentiricador: 192ADE86

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA
2° (SEGUNDO) TERMO ADITIVO

2n (SEGUNDO) TERMO  ADITIVO:  Aumento nos valores  iinítários
dos combustiveis (gasolina  comum)
pREGÃo r`" 2023.12.20.1u!BJETO:  Aquisição  de  combustíveis  destinados  ao  atendimento das

r.'i`i`ssid.ides  da   frota  de  veículos  vinculados  à  Prefeitura  Miinicipal

ili`  Abaiara/CE.
\-IGÊ\,CIA:  ATÉ, 31  DE DEZEMBRO DE 2024.
Flr`DAMENT0   LEGAL:   Art.   65.   inciso   11,   alínea  "d"   da   Lei
redl'i-al  n"  t`.666J93.

CO`TRATA.`TE:  Elenita  Rayane  Gonçalves  Tavares  -Ordenadora
dl`  L)cspcsas  Secretaria de  Saúde
CO.`|TRATANTE:  Maria  Tavares  de  Medeiros  Maia  -Ordenadora
de Despesas Secretaria do  Trabalho e Assistência Social
CONTRATANTE:     Herivelton    Cruz    Moreira    -    Ordenador    de
Despesas  Secretaria de  Educação
CO`TTRATANTE:   Raimundo   Moreira   da   Silva   -   Ordenador   de
Dcspesas  Secretaria Municipal de Obras,  Infraestrutura e Transporte e
Sccretaria  Municipal  de Finanças
CONTRATADO(A): José lvan -ARAUJO PETROLEO LTDA.

Abaiara/CE,16 de Julho de 2024.
Publicado por:

Carlos Mateus Bezen.a Flores
Código ldentificador:2167A48B

u SECRETARIA DE SAUDE
EXTRAT0 DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2024.07.08.01

A    llma     Sra.    Eleiiita   Rayane   Gonçalves   Tavares`   Ordenadora   de
Dcspesas      da      Secretaria      Municipal      de      Saúde      de      Abaiara,
i-cspect]\amente.  no  uso  siias  atribuições  que  lhe  são  conferidos  por
Lci.  em  cumprimento  ao  parágrafo  único  do  art„  72  da  Lei  Federal  n°
lJ.133Í`202l`  e  considerando  toda  documentação.  consta  nos  autos  do

processo  administrativo  Dispensa  de  Licitação  n°  2024.07.08.01,  em
especial.   o   parecer   jurídico,   autorizo   a   contratação   da   Empresa
MARCHET   DE   SA   BARRETO   CALLOU`   inscrita  no   CNPJ   n°
00.463.305/0001-30,     para    Aquisição     de    alimentação    enteral     e
siiplementos   para   dieta   de   crianças   em   estado   de   \ulnerabilidade
nutricional.  através  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Abaiara'CE,

pelo   \'alor  global   de   R$  48.360.00  (quarenta  e  oito  mil  trezentos  e
sessenta  reais).  com  vigência  contratiial  até  31  de  dezembro  de  2024,
com  fundamento  no  art.  75,  inciso  11  da Lei  Federal  n°  14.133/2021.

Abaiara em  17  de jiilho de 2024.
Publicado por:

Carlos  Mateus Bezerra Flores
Código ldentificador:D I AODOE4

sECRETAmA DE SAUDE
EXTRAT0 DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO
D[RETA D[SPENSA DE L[C[TAÇÃo Nn 2024.07.08.o2

A   llma     Sra.    Elenita   Rayane   Gonçalves   Ta
Dcspesas      da      Secretaria      Municipal      de
respectivamente.  n()  iiso  s\ias  atribiiições  que
Lei,  em  cumprimento  ao  parágrafo  único  do  art.,  72  da Lei
I 4.133 '2021,  e  considerando  toda documentaç

processo  administrativo  Dispensa  de  Licitaçã
especjal.  o  parecer jiirídico, autorizo a contrataç
DANTAS     FILHO     REFRIGERACAO.

daEmpresaiíAA
no     CNP]     no

27.024.399/0001-05.  para  Contrataçãc)  de  empresa  e

prestar  serviços  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  com
de  peças  em  aparelhos  de  ar  condicionado  pertencentes  a  Secretaria
Municipal  de  Saúde  de  Abaiai.a/CE,  pelo  valor  global  de  29.630`00

(vinte e no\ e mil.  seiscentos  e trinta reais) com percentual de des.`oiito
ofertado   de   7,]0°/o   (sete   inteiros   e   dez   décimos   por   cento).   com
vigência contratual  até  31  de  dezembro  de  2024`  com  fimdamento  no
art.  75.  inciso  11  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021.

Abaiara em  17  de julho de 2024.
Publicado por:

Carlos Mateus Bezerra I-`lores
Códigoldentiricador:F3488575

SECRETARIA D0 TRABALH0 E ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRAT0 DE CONTRATO N°  17.07.2024/01  -DISPENSA

ELETRÔNICA N°. 2024.07.03.01

Extrato  de  Contrato  n°   17.07.2024/01   -DISPENSA  ELETRÔNICA
N°.  2024.07 03.01.  Fundainento  da  Contratacão:  Art.  75,  lnciso  11
da  Lei  Federal  n°   14.133/2021.  EÊE±:   A  Secretaria  Municipal  do
Trabalho   e   Assistência   Social   de   Abaiara   e   a   empresa   FUTURE
VIAciENS  TURISMO  LTDA,  inscrita no  CNPJ n°.  54.202.236/0001 -
30.  Q±jÊ!g:  Contração  de  empresa  para  eventuais  e  fúturos  ser\Jiços
de   reser\a,   emissão   e   entrega   de   bilhetes   de   passagens   aéreas   e
terrcstres mcionais` para atender as demandas da Secretaria Municipal
do   Trabalho   e  Assistência   Social  de   Abaiara/CE.   Valor   Total   do
Contrato:    R$   41.200.00   (quarenta   e    um   mil   e   duzentos   reais)
Vigência  do  Contrato: 12  (doze)  meses.  Signatários:  Maria  Tavares
de Medeiros Maia e Lucas Coelho de  Souza.

Data de Assinatura do Contrato:  17 dejulho de 2024.

Publicado por:
Carlos Mateus Bezerra Flores

Código ldentificádor:30D3C6C5

ESTADO D0 CEABÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

GABINETE DO PREFEITO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA AVIS0 DE
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.07.17.01

A PREGOEIRA 0FICIAL  DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
ACOPIARA   -   CEARÁ,   toma   público,   para   conhecimento   dos

LnLeÉeiàaâ:Nsicqó,,et.ràaj.azda:ás.ab:`Cn`;a.çô:4.3;..';:.d.:lldd.a:|ep.p#Esâ`E
PREÇO  POR  ITEM`  tendo  como  OBJETO:   CONTRATAÇÃO
DE  PESSOA  JURÍDICA  ESPECIALIZAI)A  NA  PRESTAÇÃO
DE  SERVIÇOS  DE  TRANSPORTE  E  I)ESTINAÇÃO   FINAL
DOS  RESÍDUOS  SÓLIDOS  DOMICILIARES  E  COMERCIAS
EM  CAMINHÃO  BASCULANTE  DE  12  M3  DA  ESTAÇÃO  I)E
TRANSBORDO   .NO   SÍTI0   CACIMBAS   PARA   0   ATERRO
sAr`'lTÁRlos  DE  sENADOR  poMPEu,  DE  INTEREssE  DA
SECRETARIA  DE  INFRAESTRUTURA  DO  MUNICíplo  DE
ACOPIARA-CE.  o  edital  está  disponivel  nos  endereços  eletrônicos:
ww. acopiara.ce.gov.br,              www.comprasacopiara.com.br              e
www.tce.ce.gov.br.  com o prazo de cadastramento  das propostas  até  o
dia  05  de  agosto ,de  2024  as  O8:59min.  abertura  das  propostas  as
O9:15min   (HORARIO   DE   BRASÍLIA)`   o   qual   encontra-se   na
Íntegra   iia   Sede   da   Comissão`   CENTR0   ADMINISTRATIVO,
situada  a  Avenida  José  Marques  Filho`  n°  600.  Aroeiras-  Acopiara  -
Ceará.  Maiores  informações  no endereço citado.  no  horário de  O8.00h
às  12:00h c através do c-mail:1icitaacopiara2@gmail.com.

www.diariomunicipal.com.br/aprece
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JALINE  PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA
Pregoeira   Acopiara/CE.

Pul)licado por:
Francisco Felipe Leal Cavalcante

Código ldentificador:31 BD6EFO
`              /   V`              `             ~^/           //`}``^   ,```           «`Ô-,    `/{K<Ó}``W//^/`/^*i""Witú_,         XOcÓOOOOOOCuu```Z7cÓO¢.OOL+l</    /    r        v   `1   `   11``v`i¢üÓX<Óit              `      `     `u   `{           *    }            ||T<.``

GABINETE D0 PREFEITO
ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
[.lNA.`ÇAS EXTRATO DE CONTRAT0 ADMINISTRATIVO

L.XTRATO  DE  CONTRATO  ADMINISTRATIVO.  DISPENSA  DE
LIC[TAÇÃ0  2024.07.04.01.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  N°
202J.07.16.0l.        Objeto:        CONTRATAÇÃO       DE       PESSOA
.IURÍDICA        ESPECIALIZADA        NOS        SERVIÇOS        DE
SOFT\\'.\RE  DE  GERENCIAMENTO  E  CONTROLE  DA  LEl
12527/11. CARTA  DE  SERVIÇOS  E  GERENCIAMENTO  DE  E-
MAILs lr`tsTITUcloNAls, DE I`TTERESsE DA sECRETARIA
DE   ADMINISTRAÇÃo   E   FINAr`'ÇAS   Do   MUNlcíplo   DE
ACOPIARA-CE.        Originado        na        SECRETARIA        DE
ADMINISTRAÇÃO      E      FINANÇAS,      NO      ÂMBITO      DO
MUNICIPIO    DE    ACOPIARA/CE.    Vigência:     12    (doze)    meses.
Fundamento     Legal:     Art.     75,     inciso     11     da     Lei     n°     14.133/21.

CONTRATANTE:     SECRETARIA     DE     ADMINISTRAÇÃO     E
FINANÇAS.  CONTRATADA:   A  AMARO  F.  DA  SILVA  CNPJ
sob   n°   14.769.245/0001-92,   no  \alor  de  no  valor  de  RS   36.288,00

Winta   e   seis   mil   duzentos   e   oitenta  e   oito   reais).   Signatário   pela
ntratante:    FRANCISCO   FELIPE   LEAL   CAVALCANTE`   pela

Contratada:      ARMANDO     AMARO     FRAGOSO     DA     SILVA.
FRANCISC`O  FELIPE  LEAL  CAVALCANTE  -  SECRETARIA  DE
ADMINISTRAÇÃO E  FINANÇAS:

\l-()PIARA/CE,16  DE JULHO  DE 2024.

Publicado por:
Francisco Felipe Leal Cavalcante
Código ldentificador: 8 5BE0163

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA

SECRETARIA DE lr`'FRAESTRUTUBA E URBANISMO
AVIS0 DE PUBLICAÇÃO

AVIS0 DE PUBLICAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

ESTADO    DO    CEARÁ   -    PREFEITURA    MUNICIPAL    I)E

##"#TTAgNDTOED.Fcos=cf±¥aA#dsEFEnoE2rT4a£osÊÊt7+3aoEe
Urbanismo.          CONTRATADA:          DIMENSÃO          SERVIÇOS
CONSTRUÇÕES     LTDA,     pelo     valor    global    da    Secretaria    de
lnt`r£iestrutura  e  Urbanismo  de   R$   57.911.17   (Cínquenta  e  sete  mil`
nii\ cccntos  e  onze  reais  e  dezessete  centavos).  Objeto:  Contratação
ili`   i`mprcsa   para   serviço   de   refoma  da  praça  matriz  da  sede`   do
iiiiiiiicípio    de   Aiuaba,   confome   especificações   em   anexo,   parte
iiiti`grantc   deste   processo.   Procedimento   Licitatório:   Dispensa   de
Lic`itaç`ão    n°    2024.05.25.001-SEINFRA.    Prazo    de    execução:    60

(sesscnta)  dias.
Dota-ção    Orçamen-tária:    0707.27.813.0621.1.024.    Elemento    de
I)espe-sas:  44.90.51.00  Assina  pela  Contratante:  Elissandra  Arai'ijo
Moraes.   Assina   pela  Contratada:   José  Francisco   Dantas  Barbosa
Data da Assinatura:  27/05/2024

Aiuaba -CE,17 de julho de 2024.
Publicado por:

Nara Andrade Feitosa
Códigoldentificador:E858lD13

SECRETARIA DE  MEIO AMBIE+TNTE
AVIS0 DE PUBLICAÇÃO

A\'lso DE PUBLICAÇÃO
EXTRAT0 DE CONTRATO

ESTAD0    DO    CEARÁ   -   PREFEITU
AIUABA       SECRETARIA       DE
Al)MINISTRAÇÃO   E   PLANEJAM

UNICIPA
AMBIENTE

-   EXTRAT

CONTRATO   N°   2024.05.15.00l-SEMAN,e.N°
SEPLAN   -   CONTRATANTE:   Secret
Administração  e  Planejamneto.  CONT TADA:  A
SILVA.  pelo  valor  mensal  da  Secretaria  d
910.00   (Novecentos   e  dez  reais)   e  o   \alor
Administraçào  e  Planejamento  de  RS  1.850.00
cinquenta   Íeais).   Objeto:   Contratação   de   serviços   de   locação   de
software  de  gerenciamento  e  contrato  do  Site  Oficía|  da  Prefeitiira.
software  Ambiental  e  e-mails  institucionais,  junto  A  Secretarias  de
Administraçào  e  Planejamento  e  Meio  Ambiente`  do  inunicípio  de
Aiuaba-Ce. Confome projeto básico, parte integrante deste processso.
Procedimento  Licitatório:  Dispensa de  Licitação  n° 2024.05.14.001-
GM.  Prazo de execução:  90 (noventa) dias.
Dota-ção         0rçamen-tária:         0303.04.122.0037.2.007-SEPLAN
loo1.1854l.040l.2.086-SEMAN.          Elemento         de         Despe-sas:

33.90.39.00  Assina  pela  Contratante:   Elissandra  Araújo  Moraes  e
Geneis  Alves  de  Sousa.  Assina  pela  Contratada:  Amando  Amaro
Fragoso da Silva. Data da Assinatura:  15/05/2024

Aiiiaba -CE`  17 de julho de 2024.
Publicado por:

Nara Andrade Feitosa
Código ldentificador:E8649136

ESTADO DO CEARÂ
PREFEITURA MUNICIPAI, nEALTÁNEm

GABINETE D0 PREFEIT0
LEI N°927/2024

0  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  ALTAI`EIRA,  ESTADO  DO
CEARÁ, NO US0 DE SUAS ATRIBL'IÇÕES LEGAIS,
FAÇO  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  APROVOU  E
EU SAI`'CIONO A SEGUINTE  LEl:

Art.1°.  Fica proibido  à concessionária de energia  elétrica e  à  emprcsa
de   fomecimento  de  água.  o  corte  do   fomecimento  dos  respccti\ios
serviços no Município,  por motivo  de  inadimplência dos  clientes.  das

ie2,:àosLdbos:à'u::::s5:,àeg:;afi;fe;::ca.téÂsporse`soeont`eo'::;,t:;:àddaes:g::dda:
serviços  se  estende`  também.  às  12:00  (doze)  horas  do  último  dia  útil
antecedente  a  qualquer  feriado  (nacional,  estadual  ou  municipal)  e  o

ponto  facultatiw  municipal,  até  as  08:00  (oito)  horas  do  primeiro  dia
útil  subsequente.
Art.  2°.  Esta  Lei  entra  em vigor  na data de  sua publicação,  revogadas
as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE

Paço da  Prefeitura Municipal de Altaneira`  Estado do  Ceará,  em  16  de

julho de 2024

FRA.NCISCO DARIOMAR RODRIG UES SOARES
Prefeito  Municipal de Altaneira

PubLicado por:
Tereza Aryane Duarte de Alcncar

Código ldentificador: D53C ] 53C

GABINETE D0 PREFEIT0
PORTARIA N°430/2024

DISPÕE  SOBRE  A  EXONERAÇÃO  EM  CARG0
COMISSIONADO,         E         ADOTA         OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0  Prefeito  Municipal  de  Altaneira,  Estado  do  Ceará,  no  uso  de
suas   atribuições   legais   lhe   conferidas   pela   Lei   Orgânica   do
Município. Reso]ve:

Art.1°.  EXONERAR,  nos  tcmos  do  art.  32  da  lci  540.  dc  28  dc
dezembro  de  2011,  o  servidor ANTONI0  WILGNER DE  SOUZA

www.diariomunicipal.com.br/aprece



L}LíRlo  o1|Cl/\L  DA  l_NI_~\O -Seção  3                                              issN  i677-7í)69                     No  i37, qiiin{a-feira,  i

u

u

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   UBATÃ

AVISO    DE    LICITAÇÃO

PREGÂO    ELETRÔNIC0    N9   7/202¢   -   SRP

(.\       r`Jli,í`i(iF)i.'`       ÍJt.       Ub<`tã       -       B.ihia,       pcw       !ntermác!ic)       de       `€ii       Áí.iente       ijp

(`.íit.`il„Ú,`-io     `:psiçJ)``i`lc`     Í)eld     Í'c)rt¢íid     Í``      /t93/2ilj3,     tcjrí`d     [tú£`,ii(`c),     rwa     ríjí`,Í\p(`.ii`€?nto

tlíx    =í`„`ríiç5,}di.)s,   ,i   ,.Dt`rtu!a    ii()    r`rt`g;.jo   [_lt..tí`ir`it.(`;   ,    SRP        N''   ()`~)7/?01'4   qije   í`t)`:.t"   ,i

CC)N!>.`A':-Ai:À0     0E     [MPRESA     ESPEciAlizADA     NA    AQUIS:ÇÃO     DE     FAf}C}AMENTOS     P,``ií{A

i\TEf`[\£R     ALljNOS     DO     COLEGIO     JEO`,.'A     B=NJOINO     MODELCJ     CrJM,     cciiii     ``ilcro     !ia     Lcu

tec]ei.a;   n9   14133/2021,   Oecreto   Feder:*l   r`9   11462/.2023,    Lei   Ccimpl+:.meritar   r:9   123/06

e   deniais   normas  q`Je   regem   a   mstén3    Receóimento   aôs  propost,n    {i.tE   26,/`07/2024  às
Oshoorr`ir`.    Aoertura    das     propostas      26./n7/2024    às    O9hoomin.     inic:o    t:a    sessão    de

diçput,i   de   preçoç    26/07/?024   às   O`Jh`30rnin    0   Pregão   çprá   realiz.?f!f,   erv`   se<são   públ}ca

ijriliné,      àtra``Jes      rií.)      `ite      w`.twJ!citact;es-e.c{iín.Lií.      i.icii.ição      88      ri'f      2fjsf.`744.      €dit.il

t,'iiT`bém    cÍ!spor`ível    m   eridereçí`     h{tps./,,'wwv,i  ubataJ)a  gov  l)r/site/cíiitai<     ht`r,-mações

ri€i`j    p-ma:i      i{citóubóta2023@r\otrnc3;Lcorri.

L[ONARDo    GOMr,s`    S0iLmAr)E

PREFE!TURA   MUNlapAL   DE   URANDI

AVISO   DE   LICITAÇÃO

PREGÃO   ELETRÔNICO   N°  37/2024

0     Mu!iicípio    dc!     Urandi,/`BA,    fara     Pregão     [letrêir\ico    ae     N,`     37,,`'2024,    obieto
Í=cÍ,t,r,i-T_!ç.=m   iie   empresa   para   `'.)   forí`ecirnentí)   de   inçtr(irnerití_is   ínijsicais   dpsti{`,'3d(*   a   })ar`da

ic``iíitc   `;di'    cie    peícussão,J't`3ntaríé,    v!saí`do    aien(leí    a    c!£Íriérida    da    çecíglaii.a    rr*ui`lcipal    t.je

?Ci.c3cf„],  i:i;ltm  e5i:.t3Íte  e  lfizer  do  mumctç.io  de  Urancli   sA   A  abc:rtura  sera  iio  C!ia  31  de  jiilho
'i  `    /`tt=Í+     ,.`.s   S`i   :Í]itrj   ht)ras)     (,)   Er!itLil   e   deíüd!s   atos   cieste   i-.ert;±n`e   `erá()   ptÁíil!í=adí,is   r`o   íiiam

`,+,'    .      (í```,     Ír`ijr.  f.`p{`.j     )i..tp:,'`,/i^Íw\`.   urdnai   L``i  gov  bí     e    w`r.í``,`,`  [`omldeicmiprr,í,[j`jbli'.`]:`  .`.oii`  [`Í
^`',,  ,v  ,ú.  :.,p>   Bpía.`   ai.ra`.rec,   do   é-mciil   cpl`ui€indi@gínaii   C,oiT`

}Jrandi/BA,   17   íje   iulho   í.le   2(`24

CONCEIÇÂO    MARIA   POLICIAN0   FARIAS
Pre8Oe,ra

pREFEITURA   MUNlapAL   DE   vARZEA   DA   RoÇA

EXTRATO   DE   CONTRATO   N°   119/2024

Licití.ç<io        Di:iper:sa      Eletrôr`icí``     rJ3l/24       Vii3êricia       12/07/2025       Coi`,tratai`:{e:     Pret.eitura

Mun{cipal   de   Varzea   c:a   P`oça     Contratacl::     ZO.950  643   l\'AMLSON   L'MA   PA.CHECO,   ir`scrita

m   CNPJ/MF   sob   o   ii     2095C)  643/000103    0bjeto;   contratação   cle   prestação   dci   ser\/)ço
de    manuteíição    preventwa    /    corretiva    cle    impíessoraç    peí.t(inc€.Íites    áíjs    .ç(>toreç    J.Jas
íjwersiis   `.;ecietdrias   dc)   r¥`uni(ipio   de   `v'a!z.ea   da    Roça   -Bahia     Va!or    Total'    R$   54  t-i2!>,00

A`;sirüLitura     i2/07/2024.    Danillo   Santos   {.ales   Rios   .    Prefeito,

EXTRATO   DE   CONTRATO   N°   120/2024

Li,_-iL`c:iij        Di53ei`s,3      =!,=trôiicc      032,'`24       \,`is.Êr`cia.      15/10/2Ci24        Contr,=tart.:        P..i!teitLm
`'   ,'.   :\`p,_j.     `-ir3     \r'arzm      c;a     F:i=.ca       GRAricÀ     PP`;NT     LTDA       ir`scri.ia     ro     C?`PJ,/`l\vlF     ``ctlJ     o     rit

lcl9\/   1`3é/()0()í   7:>        C}bjí:to        contrataçàcj      d(>      ftmpre5c3      oaía      imL`i.`!s.,àr;      c!`.`      modiilü5

ítm};leíi`,erilaíe>    ijdra    w   óluii()S   da    R€(íe    Mi;í`i(.ipal   cie    EÍ`si!`Íj   de   `v'dízÉd   c{`i    í``i,Çci   -Bdl.iiô

Val`ií   Totai     R$   40,14í``),5(`     Àsiinatura,   ls/i)7,/2Ü24     Dânillí_)   Sarit.'``s   5alEs   Ri(js   -i'Íefeito

AVISO   DE   DISPENSA   DE   llcITAÇÀO   N9   37/2024

Contrataçào    de    enipresa     para     aquisiçào    de    equiL)Ê.mentos     de     seE``iraiiça
plrt'c^`r.  ca.   i).=ra   ater\der   âs   Í`ecessidade:`   .`iés   diversa`   çecretanas   Ílc,i   íT`urii(.iíJ!o   íje   \v`árzed
)`ifi.     Rc`Ça       Per.'odc,     de     recebimento     daL:     pi.opo`!.as'     Dac,     08hoo     de     18,'`07/2024,     à5

_73.r=39m,r`      clo      Li:a      22,,'i37/2014       Sessão      £,úbl:c,3.      das      iJshc`O      ate     as      ]4hoc.      cLc?      di:j
?ri,Íi7,'2i-,?';       Platatorma       httos./,,'iicitanetccm5i       Tiago     Fenoii3     cla     Cruz     .     AE,er\t`e    c!e
1,    l-lt r  --cl  J3 C-

!;AG]O    LtRREIR/`i    DA    C.RU/.'

Agtlnte   de   Contr3taçàr;

AVIS0   DE   DISPENSA   DE   llcITAÇÃO   N9   38/2024

Ciintratação      de      prestação      de      serviço      na      lristalação,      `-onfiguração      e
m`ir.;jier:çâc)   í`o    5€guimentíu`   c!e    5egiirança   e!etrôruca,    para   ateri(Jer   a`   Í`ece`,sid,.3des   da5
ÍJi..'`..'5`j.    c,t?cíetar.as    do    mu!iicípio    di?   \/ár7t?.3    da    F{oça    i    Bar..ia      Penc)do    `-jc`    rc!cc.`bímen[o

clôs     Fu-oL`ostas:     Das    Oshoo    de     18/Ci7/`2024,     .is     23h59íri)!i    do    dia     23/`07,,`2C;2Ó      Sessào

pubic.i            cias          Oshc`O          ate          às          14hoo          c!c,          di,3          Z4/'07/'202-1            FL::taforni;`
í`rtr,',,'`/lirit,3net,coíT`.br

Várzí:a    .='.]    Roca/BA,     17    c!e    jul!io    d.`-,i    2C2.i

TiA60    FERREIRÁ    DA    CRUZ

Agente   cle   Contratação

AVISO   DE  HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA   DE   LICITAÇÃO   N9   32/202¢

iloriiolog.i    a     OL    n9    032/2024,    c\bieti`isndo    ó    ccti-.tra{açãci    de    c^ilipresa    i3aía
iíri[)re`,sàcj   ae    mo,1`i!()ç    c(jíTií3leíT.ehtares    para    `is    al`;í\o:i    da    F`ede   Mum.:ipai    de    Eí`sín(j   de
``.r'`irje`i       rja        R{)Ça        -        Baím         Empíe`a       ver\(,ecJ(`rd         GRAF!CA       Í>P`lNTT       l"A         CNP/.

í4  9r/'   136,J{]OO17S,   RS   4C;  140,S3

Váízea   da    R()cd,,'8A,    1:i   dp   iijilio   `je    2í.:i2.4

DANILLC.   SANTOS   SAL[S   P\lcis

Preíelto

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   VERA   CRUZ

AVISOS   DE   LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA  EIETRÔNICA  N9  28/2024

\         -C?í',I,í\2,1

``retÊitui  i   Muí`ic=F,a{   de  Veía   Cruz,   t,irr`a   pi_1bl!cc   QL;e   Í`ii   c"   01/08/'2Ci24  ,=:s   11h,

í     i`,;`  :`(\    i.   +.jíjç3      Ci?jrTC     C`'jriu`3ia.<ãt\   c!p   t``i.ipít>s<3   c{(`    Eriãf.>í`.+:aíi`i    par[i    !i:iqu`]:i(icação

[\`>   .1+`   :utc-íJo(   !`.{``   lctcalir]ade   de   Barrc`cá   ;`,o   r`/1i!r\icipio   `ie   `.''era   Cr`;z     0   !.)rcicedimeí\to

i.i     r  ,H  ,    oL)(:.`.ip:c.3'a    ào    cíi:.`postú    i`a    Lo!    Feiif.|Íal    i``:`    14133/2021      LC)CAL    Dt    REÀU.'AÇAO

\~`^w  Lj}i(_`~,,rmr,3s  ci)m     lNICIC)   DO   RECEBiMENT0   DAS   (>R(-JPC`STAS,   i8/`07/2Í`24   às   10h     Í:lM

=`,E   R[C[BIMÉNTOS   DAS  PP`OPOSTAS    i)1,/'08/2C24  aç   loh    Edital  e  5eu=.  anexos  eí`contr.im.se
ria   ('.`iír=ic,são   Permanente  de   Llcltí2Ção   -P`ua   São   Bento     1.23,   Cent`ro    \Jer`i   (.r`iz/BA.    F`etirada

cle   c:c±'ta.,   Comissão   Permanente   de   L!citação     clas   Osh30miii   às   14h30niin.   ou   atrd\.es   clo
htt[`-,i'/í3iT\veracruzba  imprerisaoficial  orfj    lnfcjrmaçõeç    !Ícitaca()priweracruz€.ema(!  (,(jíT\

..'\

CONCORRÊNCIA   ELETRÔNICA  N9   29/2024í.`

PA   Íjl  tj 1 /2.{)`Z 4

I>re`e;tuía   Muni(.ipal   d€  Vera  CÍu?,  torna  public.c\  q\je   Í`t)  Ília

uAP::-§:Lp.£:c£EEy
`_,#;!:!:,:EÊEE=

d...   €.clit,)l     C(,`rr,ic,são    P`~.rrriaí\ente   `]e    Licitáçào     d:n   `:ist`3ürrHr`   ,]{,    14h3Clniií`,   üu   atí,]\Jf`>s   c!(',.

rttp  ,J`/[wwc^t:ciuzbc`    mp.r.=ns:H3t¢  ]    erg     lr.tc)rrr:i;ó:s     licitac,]c>Ürivcr,)c'.ziã`g.ii=iii  com

CONCORRÊNCIA   ELETRÕNICA  Ne   30/2024

PAi.1197/`)C`i24

Í'íefeitura   ML.mcirtal  (Je   \`eía  (`ÍLi:,   :i,`ri,.]   [`i'jblico  (jue   no  dia   C`i/o8,/2r;2Li,   ài   i5ri,

fju    i   .ir{t.Jç=:   rta3d     r;BJfT0     Cor+ra.`acão   d€   f.rrprtl`a   de   Ertg€iham   pard   Reí3rír`c   Í
A(1e(iu'3`áo  `-ia   S€clp   Sr.c'.dl   de   Riachir`no   r:a   lo`-alidacie  de   Mw  Graí`ii€,   m   Mun.(.ípio  Íje  `v''oia
Cru.J      C)    ürocç`ic}.m{.r`t`-j    )irltatctrio    Üboúecc.ía    ,3c`    `iisposto    }.ia    le,    Fedt?ral    ne    1.1133/.2C2^,

LOCAL   Dr   R[AU?,ÀÇÀ0.   \^,.`vw  blic,3Í``,oras  coni     lNíclo   DO   R[CESIM[NTO   DAS   PROPOSTÂ5

18,i`C7,/'2C24   as   i5h     mvi   DE   í3ECEB;MENTOS   fiAS   PROPC)STAS    01/08/2024   às   14h     Ed;t,=i   e
seus   ,=`:neycis    er:cóíltram-se    r!a    Cc>i"jsão   .Permar\eiite   de    L;citação    T   Rua   Sãcj   Bento,    123,
`~ei`iríi,  \v`Í±ra  Cíu,./BP`    í`etiíad,i   de  edital.  Ciimissà`)   Pernianerite  de   llcitação,   das  (Jsh3()ni:í`

a`       iJ^;t`3(lmi`.,      Üu      aii`3vé5      dí`)       hi`p//'pínveiacíuí.[)a  impíçy`5aoíií,ial  org        !r£fc)Íii`a`'õe`

1icité;ca.:,piÍ\\ie;`]Úii`!zi9gín3i1.cctÍi.`

\/era   CrL{z   (BA).   17   de   iulho   de   2024

ANDREA   EP!FÂNIO   DE   0iivEIRA
•^`geí\te   tJe   Ctjt`trcitaçáo

PREFF.lTURA   MUNICIPAL   DE   WAGNER

AVIS0  DE  SUSPENSÃO

PREGÃO  PRESENCIAL  N9  2/Z024

i>re:``açá(.`  de  seívi(,c,s  de  engtiriharia  civil  í)aia  coíistíuçáo  de  q`jadra  poliespc}tiiva
Í..oberta    n.i   F5í.ola    Municipai   de   Cachoeirinha    -   .Zc)na   R`irí3l   -   Poi/oado   Oe   Cachc)eirinha     0

l>refeití.`   MLíiiirií`al   Elter  S}lva   Bastos,   em   respeito   a(.is   prir,cíÍ`ios   gerais   do   direito   püb!ico.   às

pre:crições  `1a   iei   n€.   14.133,   de  í,`jl   de   ab.rii   de   2C`i21,   pro[ede,   em   nc`me   do   Municipio   cje•`.^/ôgner/B,4,    e    em.    c!efe=,a    do    ií`teres5e    pub!icci     a    Sijsperi5ão    do    Proce`:sc    Licitatóric.    N'±

069/2Ci24,   i.``:i  i.iod,]l;dade  de  Preg<io   Pre5enc!õl  Nç    C;02,,''2C.24,  a  Arlmuii5traçãc  ao  co:istatar  a
conv.=m€`r!c,c-:   i:   .`:   mportunidade,    pocleíá   rever   ci   si:ii   ato   p   ci3ns+]quentomente   ri]viJ;3.=Í   o

prGces5o     !c,:a:cro,      respetônaose     assim      os      prir,c`pics      c!a      iegaidade      e     clfi      bo3íe
adminis{rati`t,?    Nec.se  caso,  a  !.e.v`-,gação,  píevista  iio  3it    71,  i!ic:sc`  11,  da   14133,.'2i)21,  cotist/ti.,

a  foi íT`a  édeqi!êd,i  .=ie  der`f.3zer  o  cLlrtéíT.=e  .m  e!ii  coíiieí`{o,  tenc)ci  gm  vLsü  ê  su`y`e: \,Íemên(-i  i  íjí`>
ràzõ`.i5    d(.i    mt.`:irh:.sc,€.    publicct    quo    €az€m,    coíri    quL    o    proc!d;íi-`(Í.ito    lic:taténci,    iriic.aliui.r`it;`.

píol{»i{.!!dc,,   rãc  ç``ia  maiç  coÍ`ií®ri  gi`e  g  opoítuno  ]ar„  a  A`irrin:>:iaçãct  Pubiifa    =.ç+ã   'cm  c  ,
t.,oiT`   L`i\:,ivi'ja{Jj`...   a   Afjminisi}ação   Públic.a   prciviíl(>m-iaíá   a   âriui..`içâo   d`.i   t-,.bi{:.ito   :?m   qij€..s\à``j     {L:`i;}

iíiíc`rmar  ciue,  í\ac)  há  i.ire;iii':i';  [)Lira  o  erárir;  i)i'jbl.(.i`;,  díjs  ii\;eresse'`  Í)¢s5(;ai<  ii€  lert.pirí)s,  e  í\etT`

r,óV€ra  Íjrejljlzo  C3ara  o  lr`teíes`e  púrlilco

•v.`.'agí`er/BA,   17  de  /ult`o  2024

E.lTER  Sil..VA   BAST(J`
Píeíeico

ESTADO  DO   CEARÁ

PREFEITURA   MUNlapAL   DE   ACARAÚ

Avlso  DE  LlaTAÇÃo
PREGÃO   N9   1207,01/2024-PE

0(;.\)      Secretória      Municipal      de      ^ssistéíic;L3      Sc,cial,      através      do(a,\      5eu(`jô,i

Píego`...u(`ií`õi,   ictrí`a   públictJ  que   rçalij3?á  a5  09li,   dc;  ü:3  01   (}e  Agosio  de   2024,   no   EÍ``Jereço
Eletróiiico     https//.comi]ras.m2atecno!ogia.com  br/,    Pregão   Ne    120701/2024  PE     0bjc`to'
.A`qijisiçàc)   (ie    mõterial    permanente,    a    fim    de    âtei.\íJer   às   ne(.essidades   da    Secretam   (1e
Aç.`i';\ê.nLia   `Cj`.;c=al   de   A(.araú.   0   fditôi   e   seu.`   anexos,   pctderão   çer   obtid`is   no5   End@r{:içi.,`

EIL=trô;iicos          htti:.s.,,''/compra5,iTi2êtecnolc.gizLcom  br/                  https./,/w\^/\`'.,]carau.ce  gcw.[ti`/'
https  ,'',,'`wwvv  goi/  br/pncp,/`pt.b;-   €.   https././comL)r€is  m2ate(n,3iogia  i=c`r`-.  br/     inforr"ÇõE.5   no
endt!Ípçcj     Fii;á   Ma,i`?í   C()plhí`,   N-185,   Centío,   Âcarau/CE

Acz!rau-CE,    16   de   julhc`   dí=i   2024
í'AUIÜ   COSTA   `ANTO`

Píegct.`]irct(3)

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA

AVIS0   DE   LICITAÇÃO

PREGÃO   ELETRÔNIC0   N9   2024,0717.01

A   Pregcteira   Oficial   da   Prefeiti.iía   Municipai   c]e   Acopiai.a   -   Ceara    tíirna   pur,hi=c,,

rjaía     Í_Íjí`heí.imeí`tí>     do`     ii`teres`Í?íji)!,     Qije     re,iliíáíá     a     íici`açào     m     íTi.'.tdôlidade     l>rç.gt'3Íi
£i.,,tíê!.u(.c     ?i'..ír,baciJj   `ciL`   Íj   r.`2    ,.'()24  (t7   i  7  Cii      dci    tipc    r,':eíic;`'    f'rç`co    Poi    it.`:.in.:,    fpí`cio   tctri\`,

ocji=to    c3nti..=t,=Çào  de   p€ssoa   iL{riclica  espec:aiiz?ula   r`a   Lir,3stação  cle  s.ewiço5  cie  transrjorte

e   /1e`;`:riaçác   íinal   .j(x   res!duús   soliíjos   domií.`iliaiec   e   .-omercias   em   cam:rihâ`-j   bascu)antí:

üe   12   riiJ   da   t-s:``?}ão   de   tran`boí.{.Jo   r:o   5i{io   caciríiba>   pdía   1`)   a(erro   sanitarios   de   Sena(jor
Pi-jrt`i/iuj,   dc.   ir.t€ríJ3s`.!  da  Secretaiia   de   mfía{istrutura  d{)   ínumci'iiio   de  Acop!araicE,  o  i]dttíj'
est,í;               ciispo{i:\/el               no5               enciereços               eletr.àr`icos:               www  cicopiara  ce.gc)v  br
\i`J`^'w  c(`mr,`ía`acc)riiara  com  br   e   \`;ww`tce,ce  gov  DÍ,   .:om   o    píazo    d€   racía.`tráíriento   a[i`,

pÍopost{is  a:e  c`  ciia  05  cle  agosto  do  202í}  as  08  59m;;i,  ,3beriuia  das  L)i'J)postas  ar,  09`15}"
(HoráHo     dc.     Brasíiia),     o    quai     encontra-se     m     integra     r`,i     Sede     c!a     Comissáo.     Cen{rc
AcjíT`iriiçtrai`;`v()     `iiuada   d   A\í€Í`ic!ó    j()sé    Môríiiie>   fHlio,    nt.'   i'>{)(?,   Ar(jeiías-Acopiôra    -   (,eízía

lvL3!uíeç   ií`toí:T`aiõc`5   iio   en(Jereço   t-.it,3do,   no   hc}!áno   d@   08.i)Oh   às   12.00h   e   atravé`-,   (io   e-

m{ii!     lif,itaa.-cip!aía2':a`gmaiLcom

Àtopíarã./CE,   12   iie   j`ilho   c!@   202[1
lALINE   pErtElr`A   DE   souzA   slQUEIRA

PREFEITURA   MUNICIPAI   DE   AQUIRAZ

AVISO   DE   ADIAMENTO

CONCORRÊNCIA   ELETRÔMCA   N9   13.002/2024   CERP

Coi`(.Í;rréí`cia    Eletróiiica    N9    13.002/2íl24    CERP
A    ?rpsidf:nte    cla    Coiitíaiação    paía    Bens    e    Sciíviçoç    Especials    -    CCBSE    (j.

N,AiLinici`pio   `ie   Àcmiraz   toi.na   pul]lico   Dara   [nnhc.cim.r\to   ao¢,   intere>sados   que   a   i)c!taçào,
i`â     .'r`í)dal!íjaile     Concorrência     Eletrómca,     cijjo     objeto     é     o     Rg(?istí`)     de     Preçc)s     para
(oriti,3\açà{j     Ílé     eíT\píesa     espe(`!;Ji:i'ada     em     er!geni.iaria     p.m     Í.oÍ`stíução     cie     :,is.ieíriéi`

pf..:iío:i!zadcis     de     mcroge.racão     de     energia     çola!-     Íotovçlta;ca,     c!t?     tipo     On     Grid     d.`:
ir\t€i.e'_',se    da    Se.:ret.iria    t.it`..    Edi;c6Çào   do    Municipio    de    /-`.i`iiraz/C£      t-o.    adiatia    para    o    íJ(ó

2í>    tjí.    íul)w    J`5p    2í)21    a`    9  r)Oh    (níjve    l`c;ías)      Qua:s(:Lier    ir'Í()r!'}i`icc}es    [`(,.(ierá()    [ti!     or;ticií,:`

nc   horar;c`   dc   C8\'0`1r:   à3    12  CiiJh   Í`a   sede   d,]   Corí\issãc;   ou   c?tr3,/é3   (1o   teietoí`e   (85i)   40óz

80qü

Aciuiraz    .    Cr,    i7    de    julhc)    cie,    202{1

KARINE    rjos   SANTt)S   C`OSTA    NOGUEIRA

ICP
Brasil

j,,(>      ,,`,.,           r{      (       ,j+t,rti>`ri)isíJu..      Bi3`i(i'              f`-C                  Ê}==;;
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ESTADO  D0  CEARÁ  -PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOI.lARA AVIS0  DE  LlqTAÇÃO  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nb  2024.07.17.01
-\  PREC.OEIRA  OFICIAL  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA -CE^R+\,  TORNA  PÚBLICO,  PARA  CONllECIMF.NTO  DO€_              _   ._  '  __  __  __     _^

1.\1 LRLSSADOS.  QUE  REALIZARÁ A LICITAÇÀO  NA MODALIDADE  PREGÃO  E1,ETRÕNICO,  TOMBADO  SOB  0  N°
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM` TENDO COMO OBJETO: CONTRATAÇÃO PE PESSOA JURÍI)ICA ESPECIALIZADA

-"-;.i;ç\,,,\

!Í';ÍjE:ÊT##D#+`:
\\  \J  -,\Jl-Ll\,l\ \ \\+=,+ \,  L  `,`` \ \ .-.``'   ` .-` `.,`,  `,`,``.=  _ ---.  _ '  _ _.  _  -__ =__ -T-_ _   =   _  _

;(::sfi:u:!j#Ê|.:D|EEETáTs%:pBoâR;Eg`:FâE¥àTRIFAEADÇEê*EsàâF`IÉ!::#R3F-¥TDT3osísê?SiiiÉp,Ês#oÊMElf:oLp,âATRáf-EEE:3ANE|j:r£iâ§SSE|h#,êsF#vFEC-,-`/,,
Noq  ENDEREÇOS  ELETRÔNICOS:  WW'W.ACOPIARA.CE.GOV.BR.   WWW.COMPRASACOPIARA.COM.BR   E  WWW.TCE.CE GÓV.BR.  COM
í `  PR  \70  DE  CADASTRAMENTO  DAS  PROPOSTAS  ATÉ  0  DIA 05  DE  AC,OSTO  DE  202d AS  O8:59MI.`',  ABERTURA DAS  PROPOSTAS A3  -
m 15\iir`  (HORÁRI0  DE  BRASÍLIA)`  0  QUAL  ENC()NTRA-SE  NA  INTEC,RA  NA  SEDE  DA  C`OMissÃO.  CE[`TRO ADMINISTRATIVO,
`111,\L)l  .\  AV[^\lDA  JOSÉ   MARQUES  FILlio`   N"  600.  AROEIRAS~  ACOPIARA  -CEARÁ.   MAloRES   INFORMAÇÓES   NO   ENDEREÇO
Cri,\Do.  No  HORARio  DE  o8.ooH  Às  i2.ooH  E  ATRA\'És  Do  E-MAiL.LiciTAAcopiARA2¢±GMAiL coM   JALiNE  pEREiRA  DE  SOuZA

u

U

SIQ` / EIRA-PREcioEIRA. ACOPIARA/CE.

***  ***  ***

ESTADO  1)0  CEARÁ  -PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  GUAIÚBA -AVISO  DE  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  07.004J2024-SRP  A Pret`eitim
Municip.aldcCiiiaiúba{E.pormciodaSccrctaTiadcAssistênciaSocial.tomapúblicoquçwcncontTaàdisposiçãodosintcrcssadosoEDITALDOPREGÃO
F.LETRONIC0  NU.  07 004 202+SRP`  lD  n°  90011,  que  tem  como  objeto  a  SELEÇAO  DE  EMPRESA  PARA  REGISTRO  DE  PREÇOS  VISANDO
FUTURA E  EVENTUAIS  CONTRATAC.ÓES  DE  EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE  CAPACITACÕES. CURSOS  E OFICINAS
DESTn`'.mos AOS pROFissioNAis` EQuipEs DE REFERÊNciAs E CoNSELHos (TUTELAR E DE DiREiTos) `'0 ÂMBiTO DO SUAS. COM
FULCRO  NA  POLÍTICA  t`ACIONAL  DE  EDUCAÇÃO  PERMANENTE  DO  SUAS  DE ACORDO  COM A  RESOLUÇÃO  NU  04 -13  03/2013,13EM
COMO.  PARA 0S  USUÁRIOS /FAMÍLIAS. JOVENS. CRIANÇAS` ADOLESCENTES`  MULHERES  E  IDOSOS)  DOS  PROGRAMAS,  PROJETOS  E
SERVIÇOS  DAASSISTÊCIA SOCIAL` JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTÊt\'CIA SOCIAL DE  GUAIUBA.  Esta licitação está sujeita às disposições
da  Lei  Federal  n°   14.133  2021    0  Edital  poderá  ser  obtido  no  site  do  Compras  Gov  atra\és  dos  endereços  eletrônicos:  hftp.//www.comprasgov.com.br,
https  /  wwM.guaiúba  cc.gov.br/'  ou  https://licitacocs.tcc.cc.gov.br    0 rcccbimcnto  das propostas a(ravés  do  sitc  do Compras  Gov  dar-sc-á  até  às  Osh59min
do  dia  05  08/202i.  Abertura  das  Propostas    05/08n024  às  O9hoomin.   Início  da  Disputa  de  Lances  às  O9hoomin  dia  05/08/2024  (horário  de  Brasília).
Solícitações  de  esclarecimento  acerca  do  edital  deverão  ser  en\ iadas  ao  endereço  eletrônico  de  e-mail:  hcitacao©guaiuba.ce.gov.br.  Sandra  Maria  Costa
Paiva-Se.`retána  Municipal  de Assistência  Social.  Pret`eitim  Municipal  de Guaii'iba`  17  de julho dc  2024.

***  ***  ***

ESTADO  DO  CEARÁ  -PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  APUIARÉS  -EXTRATO  DE  ATA  DE  REGISTR0  DE  PREÇO  N°.  2506.01/2024.01.
í\TRA\'ES DAS DIVERSAS SECRETAR]AS MUNICIPAIS  OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO VISANDO
\ Fl'l URA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SER\''IÇOS DE PUBLICAÇÓES LEGAIS EM JORNAL
nL. riRANDE CiRCULAÇÃO ESTADUAL E EM DIARIOS OFicIAIS JUNT0 AS uNIDADES ADMiNisTRATivAS DO MUNICIPIO DE APUIARÉS
-C.E.  C`ONFORME  TERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  DO  EDITAL  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL  LEI  N°  8.666/93  DE  21.06.93  E`SUAS
\L rl  R.,\CÕES.  F  DA LEl  1 o.52o.  DE  17Jo7  2oo2  E  DECRETo  lo.o24nolg.  DoS  pREÇoS  REc,ISTRADos: oS  PREÇoS REc,lsTRADoS  SAo os
\  \L\ )RLS 101 AIS POR ITtM DO PREGÃO ELETRÓNICO` CO\'FORME CONTRATO DA PROPONENTE DETENTORA DESTAATA: MARIA DO
`OC ORRO  LIMA E  SILVA LTDA.  pessoa juridica  de  direito pri\ado.  sediada RUA ARACAIU.  07 l-HENRIQUE  JORGE -FORTAl~EZA -CE -CEP
ho  5J 10`)5   inscrmta no CNPJ-41.403  056'0001  -74.,  VENCEDORA DOS  ITENS  01  AO 4 COM  VALOR GLOBAL DE  R$  344.000.00  (TREZFNTOS
t-.  QUARENTA  E  QUATRO  MIL  REAIS)   \'IciÊNCIA:   12  (DOZE)  MESES.  DATA  DE  ASSINATURA:  24  DE  JUNHO  DE  2024.  SIGNATARIOS:
SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  -SIDNEY  FILHO  FPELIX  DE  SOUSA,  E  REPRESENTANTE  DA  EMPRESA  MARIA  D0  SOC`ORRO  LIMA  E
SILVA.  EM  17 DE JULH0  DE 2024.

***  ***  ***

Estado do Ceará -Prefeitura Municipal de Pedra Branca -Extrato do  lu Termo Aditivo. A Secretaria de Desenvolvimento Urbano e  Meio Amb]ente
do  Município  de  Pedra  Branca/CE,  toma público o  E,`trato  do Primeiro  Termo Aditivo  ao  C.ontrato n° 07:/2021,`01  resultante da Concorréncia 005/2023-
CP   Unidade  Admimstrativa:  Secretaria  de  Desenvolvimento  Urbano  e  Meio Ambieme.  Objeto   contratação  de empresa  para  pavimentação  em pedra
t`iscu  cm  di\crsas  ruas  dos  Bairros  Santa  Úrsula,  Bairro  Bom  Prmcípio.  Bairro  Riso  do  Prado`  Bairro  Padrc  Gcraldo,  Bairro  Cialilcu,  Bairro  Santa  Maria c
Distnto  de  Santa Cmz do  Banabuiú  do  Município de  Pedra  Bianczi'CF,.  Alteraçào  Contratual.  Ficani alteradas  itens  coiistantes do projeto basico  e tcrmo
comratual.  a fim de atender a necessidade real para execução dos ser\ iços. com íülcro no artigo 65,  inciso 1. alínea "a" e parágrafo primeíro da Lei Federal
n°  8  6Ó6  93.  \ralor do  Contrato  lnicial:  R$  4.946.551,18  (Quatro  milhões  novecentos  e  quarenta  e  seis  mil,  quínhentos  e  cinquenta  e  um  reais  e  dezoito
ccntavos.):  Valor dos Acréscimos:  RS  1.233.534,37 (Hum milhão duzcntos c trinta c trés iiiil, qumhcntos c mnta c quatro rcais c trinta c sctc ccntavos);  Valor
do  C.ontrato Readequado   R$  6.180 085.55  (Seis milhões cento  e  oitenta mi|  oitenta e  cinco reais  e  cinquenta e  cinco  centavos).  Contratante:  Secretaria de
Desen\ olvimento Urbano e Meio Ambiente; Assma pelo Contratante:  Eudasio Femandes Cezar: Contratado: AJS Estrutura e Edificações LTDA, Assina pelo
rontratado.  Adriano  Jose  da  Sil\'a,  As  demais  cláusulas pemianecem  inalteradas.

***  ***  ***

ESTADODOCEARÁ-PREFEITURAMUNICIPALDEGUARAMIRANGA-A\TSODELICITAÇÃO-EDITALDEPREGÃOELETRÔNIC0

•:::d:c,::Ç:á:C;.;:Ü::i::o:hím:j'e,,:.;ic4pà`a:si'n:a2í:AcâoÃpá:;e:c:E:#C'àctÀ#;;#igfiosmí:n:Fiao;ài:#:buiij`::.£::bcn::a.:à:;aç#i#giíoJd:efc#2.âoÂsso:,àjtÊvÍA#;#Sj#
\TE\DER .\  NECESSIDADE  DA  SECRETARIA DE  SAÚDE  DO  MUNIciplo  DE  GUARAMIRANGA{E.  Maiores  infomações  \'ia  Platafomas:

:::!::`i::::|:::r\::::::::::;:i::;::::.dhat#5'i/,#o9d°cvstbcr'a°\|::`Dnt=bhrámF::::d::|;|r|ô:::::í!;:;:::::::::::::==::Éa::::Ê:'íf8;:::|a::::::ó2°4U£:Snecnícs`ca:
\Iisun  Pcreira dos  Santos -Pregociro Oficial.

***   ***  ***

Estado do Ceará -Prereitura Municipal de Tejuçuoca -Aviso de Licitação -Pregão Eletrônico N° 2024.07.10.01  -PE -FME. 0 Agente de Contratação
de  Pregão da Prefeitura Municipal de Teiuçuoca, toma público no\ a data para abertura do  Edital de  Pregão Eletrônico NL` 2024.07.10.01  -PE -FME, cujo
objeto  é  Registro  de  preços para  fifturas  e  e\'entimis aquisições  de  livros  didáticos  (Produção  Textual e  Ensino Religioso)  para atender às demandas  dos
alunos  do  Ensino  Fundamcntal.  tiimas  do  r ao  9° Ano  da  Rcdc  Pública  dc  F,nsino  do  Municipio  dc Tcjuçuoca'CE.  0  rcfcrido  Edital.  com basc na  Lci
I 4.133 `2021.   estará à disposiçáo  dos  interessados  e  poderá  ser adquirido  atra\ és  do  site  do  TCE  https:/nicitacoes.tce.ce.gov.br/  e  www.bll.org.br e  Portal
Nacional  de  Contrataçóes  Púb[icas  PNCP`  a  partir  da  data  desta  publicação.  A  sessão  pública  sc  realizará no  dia  30  de julho de  2024  às  09  horas,  Data  do
lnicw  de  Cadastmmento  de  Proposta  de  Preços:  a partir de  18  de julho  de 2024  a  partir das  09:00  horas  (horário  de  Brasília):  Data  da  Disputa  de  Preços:
_`()  dc  iulho  dc  2024  as  09.00  horas:  Local.  Bolsa  de  Lícitaçõcs  do  Brasil  -BLL   w`vw bll.org.br.  Tejuçuoca/CE,17  de julho  de  2024.  Francisco  David
.\1end`es  Pinto -Pregoeiro.

***  ***  ***

ESTADOI)OCEARÁ-PREFEITURAMUNICIPALDECARIRÉ-AVISol)EJULC,A.\IE:`TOI)EPRÉQUALIFICAÇÃO-CONCORRÊNCIA
PÚBLIC^ N" 006/2024/SMl{P -O(A) Àgente de Contratação da Prefeitura  Mumcipal de Canré toma público para conhecimento dos  interessados que
inais  eiiipresas  mamfeslaram  interesse  em  obter o  certificado  de  Pré-Qualificação.  diante  dis`to  houve  um julgamento  complementar do  Processo  de  Pré-
C)ualil`icaçào  N°  003  2024/SMI-PQ  da  Licitação  m  Modalidade  Concorrência  Pública.  tombado  sob  o  N°  00ó/2024'SMI{P,  tendo  como  OBJETO  a

::.,,.T;í,t:-::n:::.::Topracn:`p.a:.aÉâft:içào,Ã;Âsg¥n:sd,e,cé:â,á;::çâ,.";=,sd:#,,#cÍEfLn,,TÂ,`il,ôáca,cea:;ór::agàví:DdâçoNnàéEniofloA86L5T2âá:ú::
i`ti.ndtH   a  tod'as .as  exigêncías  con\ocatórias   -Os  autos  que  jusiificam  a.decisa_o  scrao  d!vulgados  ?m  ata  n.os. Sítes:,^w.TT';t::.çç..g.ov,,br/li,C±T_ce€S,e_¥¥±
iarm  w.go`.br e  Portal  Nacional  de  Cont.ratações  Públicas`.  Maiores  infomações rio  endeTeço  citado  ou  pelo  J-.one:  (88)  364ó-1133.  Arnóbio  dc Azevcdo
Pereira -Agente de Contratação.

***  ***  ***


